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Ata da 12ª Sessão Não Deliberativa 
em 20 de janeiro de 1997 

4a Sessão Legislativa Extraordinária, da soa Legislatura 

Presidência dos 8rs.: Emandes Amorim e Nabor Júnior 

(Inicia-se a sessão às 14h30min) 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - De­
claro aberta a sessão. 

Sob a proteç5.c de Deus, iniciamos nossos traba­
lhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Na­
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

, 
E lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 
DE MINISTROS DE ESTADO 

N2 1.139/96, de 27 de dezembro de 1996, do 
Ministro da Fazenda, encaminhando as infonnações 
parciais aos quesitos constantes do Requerimento 
n2 1.062, de 1996, do Senador Bemardo Cabral, e 
esclarecendo que as infonnações complementares 
serão remetidas tão logo estejam disponíveis. 

As infonnações parciais foram remeti­
das, em cópia, ao requerente. 

O requerimento aguardará na Secreta­
ria-Gerai da Mesa a remessa das infonnaçã­
es complementares. 

N2 10/97, de 10 de janeiro de 1997, do Ministro 
da Saúde, referente ao Requerimento n2 1.066, de 
1996, de informaçoes, do Senador Ademir Andrade. 

As infonnações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

PARECERES 
PARECER N!l16, DE 1997 

Da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nll 82, de 1996 (nll 

287196, na Câmara dos Deputados), que 
"Aprova o texto do Acordo sobre Coope­
ração em Matéria de Quarentena e Saúde 
Animal, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Popular da China, em 
Brasília, em 8 de fevareiro de 1996". 

Relatora: Senadora Benedita da Silva 

I - Relatório 

O Projeto de Decreto Legislativo sobrescrito, 
de autoria da Comissão de Relações Exteriores da 
Câmara dos Deputados, em contrapartida à Mensa­
gem n2 364, de 1996, do Poder Executivo, consoan­
te o inciso I do art. 49 da Constituição da República, 
destina-se a aprovação do texto do Acordo sobre 
Cooperação em Matéria de Quarentena e Saúde 
Animal, celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Popular 
da China, em Brasília, em 8 de fevereiro de 1996. 

Com vistas à expansão da cooperação econô­
mica e à promoção de cooperação no campo de 
quarentena e saúde animal, os dois países obrigam­
se a permutar boletins mensais obre doenças ani­
mais transmissíveis, sobre medidas adotadas para 
controle e erradicação das doenças transmissíveis 
graves, de notificaçao obrigatória, e, também, a au­
torizar seus respectivos órgaos competentes em ma­
téria de serviços veterinários a preparar e firmar pro­
tocolos específicos definindo os requisitos de saúde 
e quarentena para importação e exportação de ani­
mais, produtos de origem animal, sêmen, embriões, 
matérias-primas animais e alimentos para animais. 

II - Voto do Relator 

O texto presentemente submetido à apreciaçao 
dessa Comissão constitui requisito preliminar essen­
cial aos países que pretendam participar significati­
vamente do comércio internacional, notadamente no 
segmento concernente a animais e seus produtos. 
Somente a extensão de procedimentos como este 
ora em exame, pode proporcionar critérios objetivos 
e confiáveis de padrões sanitários mínimos, condi­
zentes com a preservação da qualidade de vida e da 
saúde das populações consumidoras. 

Por outro lado, é de se ressaltar a relevância 
desta iniciativa no sentido de afastar determinadas 
fonnas de barreiras não tarifárias que se impõem 
naturalmente no plano intemacional, quando não se 
dispõem dos padroes sanitários mínimos, referidos 
anterionnente. 



02654 . 21 

Assim, tendo em vista as peculiaridades brasi­
leiras, como grande produtor pecuário, possuidor de 
um dos maiores rebanhos do mundo nosso entendi­
mento é de que somente benefícios advirão deste 
Acordo, que serão multiplicados certamente, mor­
mente quando se arrosta a extensão hiperbólica do 
mercado consumidor chinês. 

Frente às considerações acima expostas, nos­
so parecer é pela aprovação do texto do Acordo s0-

bre Cooperação em Matéria de Quarentena e Saúde 
Animal, celebrado entre os Governos da República 
Federativa do Brasil e da República Popular da Chi­
na, nos termos do Projeto de Decreto Legislativo nll 

82, de 1996. 
Sala das Comissões, 20 de janeiro de 1997. -

Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Benedlta 
da Silva, Relatora - Romeu Tuma - Geraldo Melo 
- Artur da Távola - Pedro Simon - Nabor Júnior 
- Hugo Napoleão, - Casildo Maldaner - José 
Agrlplno - Bernardo Cabral- Epitacio Cafeteira. 

PARECER N1l 17, DE 1997 
• 

Da Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nll 84, de 1996 (Ntt 
292196, na Câmara dos Deputados), qUe 
"aprova o texto do Acordo sobre Coope­
ração em Matéria Ambientai, celebrado 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Ar­
gentina, em Buenos Aires, em 9 de abril 
de 1996." . 

Relator: Senador Epitaclo Cafeteira 

I - Relatório 

Esta Comissão é chamada a pronunciar-se 50-

.:obre o Projeto de Decreto Legislativo nll 84, de 1996 (NIl 
292, de 1996, na Câmara dos Deputados), que "apro­
va o texto do Acordo sobre Cooperação em Matéria 
Ambiental, celebrado entre o Governo da República 

• • Federativa do Brasil e o Governo da República Argen-
tina, em Buenos Aires, em 9 de abril de 1996." 

Em cumprimento ao disposto no artigo 49, inci­
so I, da Constituição Federal, o Presidente da Repú­
blica submete à apreciação parlamentar o texto des­
te ato internacional. 

O diploma legal em apreço foi aprovado pela 
Câmara dos Deputados em 15 de outubro de 1996, 
tendo, naquela Casa, passado pelo crivo das Comis­
sões de Relações Exteriores, de Ciência e Tecnolo­
gia, Comunicação e Informática; e de Constituição e 
Justiça e de Redação. 
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11- Parecer 
I 
~ O ato internacional sob exame vem corroborar 
I à Importância conferida pelo Govemo brasileiro à 
: qu •• tAo da proteção do meio ambiente. 
I ' 'No âmbito regional, Brasil e Argentina adota-
ram diretrizes básicas no que se refere à sua política 

~ ambiental, que se expresSam no preâmbulo do Tra­
I tado de Assunção, celebrado em 26 de março de 
11991, entre Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. 

o referido tratado, os Estados Partes, que 
viIám ampliar as atuais dimensões de seus merca-
dos nacionais através da integração, entendem que 

\ alie objetivo deve ser alcançado mediante, o apro­
veitamento mais eficaz dos recursos disponíveis e a 

í preservação do meio ambiente, o melhoramento das 
. lnttirconexães físicas, a coordenação de políticas 
tnacroeconOmicas e a complementação dos diver­

la setorás da economia. 
• 
:' A intensificação das relações de troca comer-
, Cial, ocasionada pelos avanços do processo de inte­
' graç4o regional do Mercosul, vem acarretando o au-

• 
· mehlO da demanda dos serviços de transportes, fato 
· poderá resultar em pressões sobre o meio físico 
• e ambientai, sobretudo nas regiões fronteiriças. As­
o sim sendo, a perspectiva de novos projetos voltados 
:para a integração física entre Brasil e Argentina, 
eot''Io pontes, estradas e hidrovias, leva à necessi­
dade de ordenar, cuidar e atuar preventivamente 
com vistas ao aproveitamento racional dos recurSos 
natUrais desses dois países. 

Em face do exposto, opinamos favoravelmente 
'. aprovação do texto do Acordo sobre Cooperação 
àift'M;tatéria Ambiental, nos termos do Projeto de De­
ctelÔ l!.eglslati""o nO 84, de 1996. 
. ~ I ( '~ala 'das Comissões; 20 de janeiro de 1997. -
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Epltéclo 'ca .... lra, Relator, Romeu Tuma - Geraldo Melo -
ÁItW da Távola .... Pedro Simon - Nabor Júnior -, 

'II. Napoleão - Casildo Maldaner - José Agrl-

J 

• 

pino ... Bernardo Cabral - Humberto Lucena. 

,- . PAI;IECER N~ 1~, DE 1997 
'. ' 

• 

, 

" 

Da Comissão de Relações Exterlo-• • 
',', rea e Defesa, Nacional, sobre o Projeto de 
• 

Decreto L~gislativo nO 103, de 1996 (nll 

I , . 298196, na Câmara dos Deputados), que 
, • "Aprova o texto do Acordo para a Coope-

. ração nos Usos Pacíficos da Energia Nu­
. ' c,clear~ celebrado entre o Governo da Rs­

, . pública federativa do Brasil e o Governo 
,-i dó Caha~á". • . I , • 

Aelator: Senador Lúdio Coelho 

, 
• • 

I - Relatório 

Amparado pelo disposto no art. 49, inciso I, da , 

Carta Magna; o Senhor Presidente da República 
submete a exame dos Membros do Congresso Na­
cional (fls. 4), acompanhado da competente exposi­
ção de motivos (nO 288/DDS-MRE-PEMU Bras 
Cana; de 25-6-96), do Ministério das Relações Exte­
riores, o texto integral do "Acordo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo do 
Canadá para Cooperação nos Usos Pacíficos da 
Energia Nuclear:. 

2. Quando da sua tramitação pela Câmara dos 
Deputados, a matéria obteve aprovação unânime 
das suas Comissões de Minas e Energia, Constitui­
ção e Justiça e de Redação (fls. 2) e Relações Exte­
riores. Ainda na Câmara Baixa, o assunto foi discuti­
do em plenário, em turno único, com respectivo pro­
jeto aprovado, assim como aprovada foi a sua reda­
ção final (fls. 29), chegando, então, ao Senado Fede­
rai, para exame e emissão do competente parecer. 

É o relatório . 

II - Voto do Relator 

3. O ato internacional trazido à colação tem por 
escopo primordial a estreita cooperaçao entre o Bra­
sil e o Canadá nos usos pacíficos da energia nu­
clear. No seu enfoque preambular, ressalta: 

a - o Brasil é parte no Tratado de Proibição de 
Armas Nucleares na América Latina e no Caribe, 
com o comprometimento solene de só usar materiais 
e instalações nucleares para fins pacíficos; , 

b - o Canadá é um Estado Livre de armas nu-
cleares, como Parte no "Tratado de Não-Proliferação 
de Armas Nucleares concluído em Londres, Moscou 
e Washington, em 1° de julho de 1968, ... " 

4. Na parte substantiva do acordo, podemos 
ressaltar o Artigo II, que se refere aos diversos mo­
dos e meios de cooperação bilateral para o uso, o 
desenvolvimento e a aplicação da energia nuclear 
para fins pacíficos, envolvendo: Informação tecnoló­
gica, relacionada a pesquisa e desenvolvimento, 
saúde, segurança nuclear, emergência, proteção 
ambiental, transferência dos direitos de propriedade 
etc.; fornecimento de material nuclear; implementa­
ção de projetos para pesquisa e desenvolvimento, 
cooperação industrial, treinamento e assistência téc­
nica e prospecção e desenvolvimento de urânio. O 
Artigo III trata das formas de cooperação entre as 
partes contratantes, envolvendo intercâmbio de peri­
tos, técnicos e especialistas, assegurada a preserva­
ção da "confidencialidade de informação sobre se­
gredos comerciais e industriais", sempre de confor-
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midade com as leis e políticas vigorantes nos dois paí­
ses. O Artigo VII trata da proibição à utilização de mate­
rial nuclear, equipamento ou tecnologia na produção de 
quaisquer tipos de armas ou artefatos nucleares. Se tal 
material estiver em território brasileiro, ou canadense, a 
proibição compromissada será objeto de verifICação, em 
decorrência de acordos de salvaguardas entre ambos 
os países e a Agência Intemacional de Energia Atômica, 
em conexão com o Tratado de Prescrição de Armas Nu­
cleares na América Latina e no Caribe. O Artigo VIII en­
foca hipótese de vinculação de permanência do material 
nudear ao acordo em tela, nos casos de não-utilização 
ou irrecuperação para processamento. 

O Artigo IX trata da proteção física do material 
nuclear em níveis, acordados pelas Partes, constan­
tes do Anexo E (fls. 19 a 21) e que dispõem sobre o 
seu uso, estocagem e transporte, como garantias 
mínimas de segurança. O Artigo X, prevê a troca de 
consultas entre as Partes, como garantia de efetivo 
cumprimento das obrigações estipuladas no ato in­
temacional em comento. O Artigo XI fere o problema 
da controvérsia que possa surgir entre as Partes, 
por força de interpretação ou aplicação do acordo, 
quando não resolvida por negociação. Nesta hipóte­
se, um tribunal arbitral será acionado para dirimir 
possíveis desacordos, podendo tal contraditório che­
gar até à Corte Intemacional de Justiça, para a indi­
cação de um terceiro árbitro. 

5. No que respeita à parte adjetiva do acordo 
(Artigo XII) - troca de notas para a sua entrada em 
vigor, momento para aposição de emendas, prazo 
de permanência em vigor, informações recíprocas 
sobre relatório da Agência Internacional de Energia 
Atõmica e Submissão a um Tribunal arbitral de con­
trovérsia não resolvida por negociação e período de 
vigência do acordo - estão de conformidade com as 
normas e princípios ditados pela teoria e pela prática 
na elaboração de atos da espécie. 

6. Por fim, somos pela aprovação na íntegra, 
do projeto de decreto legislativo em exame, que 
H Aprova o texto do Acordo entre o Govemo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Govemo do Canadá para 
Cooperação nos Usos Pacíficos da Energia Nuclear", 
celebrado em Brasnia, em 22 de maio de 1996. 

É o parecer, smj. 
Sala das Comissões, 20 de janeiro de 1997. -
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Lú-

dio Coelho, Relator - Romeu Tuma - Geraldo 
Melo - Casildo Maldaner - Epitacio Cafeteira -
Artur da Távola - José Agrlpino - Hugo Napo­
leão - Pedro Simon - Nabor Júnior - Bernardo 
Cabral. 

PARECER NQ 19 DE 1997 

Da Comissão de Relações Exterlore­
se Defesa Nacional, sobre o projeto de 
Decreto Legislativo nQ 112, de 1996 (nQ 

322196, na Câmara dos Deputados), que 
.. Aprova o texto do Acordo-Quadro de 
Cooperação celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Francesa, em Paris, 
em 28 de maio de 1996." 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

Em obediência ao art. 49, inciso I, da Constitui­
ção Federal, o Senhor Presidente da República sub­
meteu à consideração do Congresso Nacional, devi­
damente acompanhado de exposição de motivos do 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto 
do Acordo-Quadro de Cooperação celebrado entre o 
governo da República Federativa do Brasil e o go­
verno da República Francesa, em Paris, em 28 de 
maio de 1996. 

O mencionado acordo pretendeu dar urna "mol­
dura institucional apta a balizar consolidar e harmo­
nizar, de forma mais consentânea com a atualidade, 
mecanismos, ações e iniciativas no âmbito das rela­
ções bilaterais franco-brasileira" e foi fruto da Visita 
de Estado feita à França, no período de 27 a 30 de 
maio de 1996, pelo Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. 

A intenção dos dois países em manter um in­
tercâmbio renovado e mais dinâmico se manifesta 
nas cláusulas do presente acordo-quadro, que, em­
bora sucintas, criam mecanismos novos e ab-rogam 
acordos mais antigos. 

Em suas nove cláusulas, o ato bitaleral reforça, 
entre Brasil e França, a cooperação econõmica, cul­
tural, científica e técnica. -

Cria uma Comissão Geral Franco-Brasileira, 
presidida pelos Ministros das Relações Exteriores 
dos dois países, para coordenar os diversos aspec­
tos das relações bilaterais. 

As Partes Contratantes pretendem reunir bia­
nualmente, sob a égide da Comissão Geral Franco­
Brasleira, uma Comissão Científica e Técnica e uma 
Comissão Cultural e Lingüística encarregada de es­
tabelecer um programa comum de cooperação em 
suas respectivas áreas de atuação. 

São especialmente mencionadas, no acordo, 
as relações econõmicas que se desenvolverão atra­
vés de intercâmbio comercial, de investimentos e de 
cooperação financeira, com vistas a promover inicia-
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tivas que favoreçam, nos dois países, as pequenas e 
médias empresas. Consultas anuais, entre as partes 
contratantes visarão à cooperação transfronteiriça em 
todos os domínios de interesse comum e ao exame de 
projetos desenvolvidos pelas coletividades locais dos 
dois países, no quadro das legislações nacionais. 

O acordo-quadro analisado ab-roga expressa­
mente: 

1) o art. 12 do Acordo cultural franco-brasileiro 
de 6 de dezembro de 1948; 

2) o Acordo, por troca de notas, que entre os dois 
países criou a Comissão Mista Franco-Brasileira de De­
senvolvimento Económico, de 24 de abril de 1954; e 

3) o Acordo bilateral que constituiu uma Gran­
de Comissão, em 24 de outubro de 1975. 

Além disso, declara que a lista dos acordos 
franco-brasileiros, que permanecerão em vigor, será 
estabelecida pelas Partes, após exame conjuto. E 
que os acordos eventualmente omitidos nessa lista 
não serão considerados como automaticamente ab­
rogados salvo se as partes assim convencionarem. 

11- Voto 

A parceria franco-brasileira é antiga e sempre 
foi das mais exitosas. Se estão defasados os instru­
mentos que regem a cooperação bilateral, urge re­
formulá-los para que ganhem novo impulso. 

Não há o que objetar nas cláuslas analisadas, 
que se apresentam corretas sob o ponto de vista ju­
rídico-regimentaI. 

À vista do exposto, nosso parecer é pela apro­
vação do presente acordo, nos termos do Projeto de 
Decreto Legislativo nll 112, de 1996. 

Sala da Comissão, 20 de janeiro de 1997. - An­
tônio Carlos Magalhães Presidente - Nabor Júnior 
Relator - Epltaclo Cafeteira - Romeu Tuma - Gera" 
do Melo - Humberto Lucena - Artur da Távola -
Pedro Simon - Nabor Júnior - José Agrlplno - Ca­
sildo Maldaner - Hugo Napoleão- Bernardo Cabral. 

PARECER N1I20, DE 1996 

Da Comissão de Relações e Defesa 
Nacional, sobre o Projeto de Decreto Le­
gislativo n1l 113/96 (n1l 315 na Câmara dos 
Deputados) que "Aprova o texto do Acor­
do-Quadro sobre Cooperação em Pesqui­
sa e Desenvolvimento Tecnológico, cele­
brando entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Federal da Alemanha em Brasília, 
em 20 de março de 1996". 

Relator: Senador José Agripino 

I - Relatório 

De conformidade com o art. 49, inciso I, da 
Constituição Federal, o Senhor Presidente da Repú­
blica submeteu ao Congresso Nacional, devidamen­
te acompanhado de exposição de motivos do Minis­
tro de Estado das Relaçoes Exteriores, o texto do 
Acordo-Quadro sobre Cooperação em Pesquisa e 
Desenvolvimento Tecnológico, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Federal da Alemanha em Brasí­
lia, em' 20 de março de 1996, que tem por objetivo 
substituir instrumento semelhante, firmado em 1969. 

O texto bilateral se compõe de 12 artigos que, 
como nao poderia deixar de ser num acordo-quadro, 
estabelece de maneira sintética algumas intenções 
comuns, que merecerão futuros desdobramentos, 

Sua primeira afirmação é a finalidade pacífica 
da colaboração teuto-brasileira nos domínios da pes­
quisa científica e do desenvolvimento tecnológico. 

Em seguida, o documento elenca atividades, 
que poderão ser executadas por universidades, 
centros de pesquisa, instituições e empresas públi­
cas e privadas de acordo com legislação vigente em 
cada país. 

Uma Comissão Mista brasileiro-germânica é 
instituída para coordenação, apoio e aplicação das 
atividades empreendidas. Detalhes da implementa­
çao da cooperação projetada poderão ser por ela 
estabelecidos através de ajustes complementares. 

As despesas com o transporte do pessoal cien­
tífico e técnico intercambiado serão pagas, em prin­
cípio pelo país que envia, enquanto que as de ma­
nutenção do referido pessoal, pelo país receptor. 

No que se refere às particularidades dos progra­
mas individuais acordados pela Comissão Mista, os 
custos poderão ser compartilhados de forma diversa. 

O acordo estabelece normas para o intercâm­
bio de informações, que não se aplicam em caso de 
informação originária de terceiras partes e de divul­
gação vedada, nem de informações e direitos de 
propriedade intelectual e industrial que, em virtude 
de conv~nios com outros govemos, não possam ser 
divulgados ou transferidos. 

Os referidos ajustes complementares terão por 
tarefa regulamentar o problema da responsabilidade 
por prejuízo eventualmente causados a terceiros, ao 
pessoal de uma das Partes ou qualquer das partes 
contratantes, durante a implementação do acordo. 

Cláusulas rotineiras estabelecem certas isen­
ções recíprocas quanto à circulação de bens e de 
pessoas nos territórios das Partes Contratantes. 
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Declara-se, no acordo bilateral, que o pessoal Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita 
intercambiado no âmbito dos ajustes complementa- da Silva. (Pausa.) 
res será regido pelos regulamentos e instruções vi- Concedo a palavra ao nobre Senador lúcio AI 
gentes em seu local de trabalho, quanto à execução cântara. (Pausa.) 
ordenada e segura das atividades que lhe foram Concedo a palavra ao nobre Senador Joel de 
confiadas. Hollanda. (Pausa.) 

As divergências de interpretação do acordo ou Concedo a palavra ao nobre Senador Francis-
relativas à sua aplicação serão dirimidas pelas Par- co Escórcio. (Pausa.) 
tes Contratantes. Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 

Nos casos em que a negociação direta não Suplicy. (Pausa.) 
bastar, cada parte contratante poderá solicitar que a Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir 
divergência seja submetida à Corte Permanente de de Andrade. (Pausa.) 
Arbitragem de Haia. Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro 

II-Voto 

As considerações feitas mostram que o acordo 
é dinâmico, criativo, inovador. É certamente superior 
ao texto que visa substituir, a saber, o Acordo Geral 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Govemo da República Federal da Alemanha sobre 
Cooperação nos Setores da Pesquisa Científica e do 
Desenvolvimento Tecnológico, de 9 de junho de 
1969, sobretudo porque prevê a participação ativa, 
tanto do setor privado como dos governos estaduais, 
nas atividades oficiais de cooperação desenvolvidas 
em conjunto pelos dois países. 

Em face do exposto, nosso voto é pela aprova­
ção da matéria, nos termos do Projeto de Decreto 
legislativo nll 113, de 1996. 

Sala das Comissões, 16 de janeiro de 1997. -
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - José 
Agrlplno, Relator - Geraldo Melo - Epitáclo Cafe­
teira - Humberto Lucena - Artur da Távola - Pe­
dro Simon - Nabor Júnior - Hugo Napoleão - Ca­
slldo Maldaner - Bernardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - O 
expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Presidência recebeu, do Banco do Brasil, o Offcio nll 

25/97, de 15 do corrente, através do qual encaminha 
ao Congresso Nacional, nos termos do art. 20, § 411 , 

da lei nll 7.827, de 1989, as Demonstrações Contá­
beis de 30 de junho de 1996, devidamente audita­
das, do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste - FCO. (Diversos nll 3, de 1997). 

O expediente será encaminhado à Comissão 
de Fiscalização e Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra à nobre Senadora Emnia 
Femandes. (Pausa.) 

Campos. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Bemardo 

Cabral, por vinte minutos. 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFl - AM Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores, hoje, com muito orgulho, desejo fa­
lar sobre uma obra centenária. Ei-Ia: o jornalista, o 
advogado, o político e, mais do que isso, o cldadao 
Barbosa lima Sobrinho completa 100 anos de ida­
de, lúcido, ainda trabalhando e cada vez mais dedi­
cado aos interesses de sua Pátria. 

Minha justificativa nesta tribuna é que, no pe­
ríodo de 79 a 81, quando fui secretário-geral da Or­
dem dos Advogados do Brasil, e depois, de 81 a 83, 
como presidente dessa entidade, tive dele a mais 
alta e eficiente colaboração. Quando ambos éramos 
membros natos do Conselho de Defesa dos Direitos 
da Pessoa Humana, os dois jamais deixamos de 
comparecer às reuniões. Deslocávamo-nos do Rio 
de Janeiro para Brasnia, a fim de continuarmos in­
transigentes defensores do respeito ao ser humano. 

Com Barbosa lima Sobrinho desenvolvi e ci­
mentei o cultivo do respeito à liberdade de imprensa, 
do direito de ir e vir e da luta pelas boas causas. 

Àquela altura, não havia semana em que não 
estivéssemos juntos. Embora a diferença de idade 
quase atingisse quarenta anos de distância, era 
ele que parecia mais jovem e mais entusiasmado. 
Do meu convívio com outros seres humanos, so­
mente um, de igual tempo de vida, a ele se pode 
comparar em termos de dignidade, austeridade e 
honradez pessoal: o nosso saudoso comum amigo 
Sobral Pinto. 

Hoje quero, no entanto, ater-me à IIi J I de 
Barbosa lima Sobrinho e à sua biografia. 

Alexandre José Barbosa Sobrinho, nasce '. n 
Recife no dia 22 de janeiro de 1897, filho do ta 11"0 
Francisco Cintra lima e de Joana de Jesus Bar o' a 
lima. Descendente de tradicionais famnias do t oro 

• 
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deste, seu nome lhe foi dado em homenagem a um açúcar, assegurando sua exportação livre de taxas 
tio do lado materno, Alexandre José Barbosa Lima, para o Centro-Sul do País e criando as chamadas 
que foi Govemador de Pernambuco de 1892 a 1896 contas de sacrifício, financiadas pelo 1M. Além de 
e, aqui uma curiosa coincidência, senador pelo Ama- proibir a instalação de novas usinas de açúcar e 
zonas de 1923 a 1929. subprodutos - com exceção dos casos permitidos 

Formou-se no ginásio em 1911, pelo Instituto pelo Instituto - , o decreto vetava também a transfor-
Ginasial de Pernambuco. Segundo o seu depoimen- mação de usinas em engenhos, obrigando a inscri-
to, aos 13 anos já escrevia para o jornal do colégio e ção de todas as refinarias no IAA. 
aos 15 publicou os seus primeiros artigos no jornal Durante a gestão de Barbosa Lima Sobrinho, 
pernambucano A Província. o IAA, em convênio com o Instituto de Tecnologia, 

Em 1913, ingressou na Faculdade de Direito realizou com sucesso as primeiras experiências na 
do Recife, bacharelando-se em 1917. Logo em se- utilização do álcool como combustível para moto-
guida foi nomeado promotor adjunto na capital per- res de explosão, através da mistura de álcool ani-
nambucana, dedicando-se paralelamente como co- dro e gasolina. Estimulada a partir de então pelo 
laborador no Diário de Pernambuco, no Jornal Pe- Governo Vargas, a produção de álcool anidro que 
queno e, principalmente, no Jornal de Recife, no inicialmente atingira apenas cem mil litros diários 
qual, de 1919 a 1921, assinou a coluna ·Crônica de chegou a oitocentos mil em 1945, graças às novas 
Domingo·, em substituição a Teotônio Freire. Cola- destilarias instaladas. Ainda segundo Barbosa 
borou ainda em periódicos e jomais de outros Esta- Lima, durante a Segunda Guerra Mundial (1939-
dos, como a Revista Americana, a Revista de Di- 1945), quando o fornecimento do petróleo se tor-
reito, o Jornal do Comércio, do Rio de Janeiro, o nou escasso, houve um mês em São Paulo em 
Correio do Povo, de Porto Alegre, e a Gazeta de que os veículos só contaram com aquele tipo de 
São Paulo. combustível distribuído pelo IAA. Entretanto, ape-

Em abril de 1921, transferiu-se para o Rio de nas em meados da década de 70, a política de 
Janeiro e ingressou no Jornal do Brasil como noti- produção do álcool-motor, como substituto da gaso-
ciarista, tornando-se, pouco depois, redator político li na, seria adotada pelo Govemo, que passaria a im-
e, em 1924, nomeado redator-chefe. plementar a fabricação de veículos adequados a 

Nos 10 anos subseqüentes, dedicou-se exclu- esse combustível para fazer frente ao crescente cus-
sivamente ao jornalismo, membro da Associação to da importação do petróleo. 
Brasileira de Imprensa. Em 1926, foi Barbosa Lima Ainda como Presidente do IAA, Barbosa Lima 
Sobrinho presidente dessa entidade, reeleito em estabeleceu um serviço assistencial próprio para os 
1929. Ao longo das duas gestões à frente dessa en- funcionários e seus dependentes, compreendendo 
tidade, conseguiu unificar a classe - então dividida assistência médica, hospitalar e odontológica. Provi-
em três associações - reformulou os estatutos da denciou também a transferência do órgão para uma 
instituiçao e lutou em favor da liberdade de imprensa nova sede, com melhores instalações, na Praça 15 

• e da democracia. de Novembro, no Rio de Janeiro . 
• 

Ingressou na vida política em 1934, sendo elei- Em março de 1945, em pleno processo de re-
to Deputado Federal pelo Estado de Pemambuco. democratização do País, os agrupamentos que da-
Com o golpe político-militar de 10 de novembro de riam origem aos novos partidos políticos de âmbito 
1937, que instituiu o Estado Novo e garantiu a per- nacional já estavam se organizando. Barbosa Lima 
manência de Vargas no poder, Barbosa Lima teve Sobrinho tomou parte na elaboração do primeiro 
seu mandato parlamentar interrompido naquela data programa do PSD, e, ao lado de Agamenon Maga-
devido à supressao dos órgãos legislativos do País. Ihães, na época Ministro da Justiça, participou ativa-

Em 1938, assumiu a presidência do Instituto do mente dos trabalhos da criação do partido em Per-
Açúcar e do Álcool (1M), numa conjuntura de crise nambuco. Gravitando em torno dos interventores, 
gerada pela superprodução do açúcar nos Estados com o apoio de Vargas e formado principalmente 
produtores do Nordeste. No período inicial de sua por membros da burocracia estatal, o PSD contou 
gestão, adotou medidas visando promover o equilí- em Pernambuco com a adesão dos "coronéis· do 
brio entre a produção e o consumo e regular as rela- agreste e do sertão, principalmente da oligarquia al-
ções entre usineiros e fomecedores. Uma dessas godoeira e pecuarista. 
medidas foi o decreto baixado em dezembro de As CH:::scentes e ostensivas manifestações de 
1939 estabelecendo um limite para a produção de repúdio ao Estado Novo por parte dos diferentes se-
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tores da sociedade culminaram com o golpe político- das à Universidade Federal de Pernambuco. Além 
militar de 29 de outubro de 1945. de abrir rodovias no interior do Estado, implementou 

o resultado do pleito de 2 de dezembro confe­
riu ampla vitória ao PSD, elegendo Outra Presidente 
da República. Barbosa Lima Sobrinho foi eleito De­
putado à Assembléia Nacional .Constituinte, instala­
da em 5 de fevereiro de 1946. Exonerou-se em mar­
ço desse ano da Presidência do IAA e assumiu o 
mandato em abril. Participando dos trabalhos consti­
tuintes como membro da Comissão da Ordem Eco­
nômica e Social, combateu a idéia de uma delega­
ção de poderes ao Executivo, embora defendesse 
maior intervenção do Estado na economia do País. 
Com a promulgação da nova Carta em 18 de setem­
bro de 1946, passou a exercer mandato legislativo 
ordinário, sendo eleito membro da Comissão de Fi­
nanças da Câmara e designado Relator do Parla­
mento do Ministro da Guerra. 

Em fins de 1946 se transferira para Pernambu­
co com o objetivo de liderar a campanha em seu fa­
vor ao Governo do Estado. Como todos nós sabe­
mos, Barbosa Lima Sobrinho saiu vitorioso no pleito, 
derrotando, por uma diferença de 565 votos, Neto 
Campelo. Este, no entanto, visando anular a peque­
na diferença de votos, entrou com recurso junto ao 
Tribunal Regional Eleitoral (TRE) e, em seguida, jun­
to ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Diante des­
sas medidas, Barbosa Lima teve sua posse adiada, 
e a chefia provisória do Govemo foi entregue ao 
Presidente da Assembléia Legislativa, Otávio Cor­
reia de Araújo. 

Permanecendo na Câmara, no decorrer de 
1947, Barbosa Lima assumiu posição contrária à 
cassação dos mandatos dos Deputados eleitos na 
legenda do Partido Comunista Brasileiro (PCB), cujo 
registro fora cancelado em maio daquele ano, ale­
gando que, embora se opusesse à ideologia comu­
nista, considerava a medida inconstitucional. Em ja­
neiro de 1948, entretanto, após a aprovação do pro­
jeto na Câmara e no Senado, os Deputados comu­
nistas tiveram seus mandatos cassados. 

Em fevereiro seguinte, logo após o TSE ter jul­
gado improcedente o recurso impetrado por Neto 
Campelo, Barbosa Lima deixou a Câmara dos Depu­
tados e foi empossado no Govemo de Pemambuco. 
Durante sua gestão, realizou obras de urbanização 
na capital pemambucana e incentivou o desenvolvi­
mento da Liga Social contra o Mocambo - mais tar­
de denominada Serviço Social contra o Mocamt:>o -, 
possibilitando a construção de casas populares. 
Inaugurou ainda a Faculdade de Filosofia e a Escola 
Superior de Veterinária, posteriormente incorpora-

• 

um programa de assistência aos trabalhadores ru-
rais, criando escolas, hospitais, postos de puericultu­
ra, etc. 

Logo após deixar o Govemo de Pemambuco, 
Barbósa Lima Sobrinho foi nomeado Procurador no 
Rio de Janeiro, para onde mais uma vez se transfe­
riu. No exercício das novas funções, empenhou-se 
na questão referente aos chamados bens reversí­
veis da Light, empresa canadense concessionária 
dos serviços de energia elétrica e do sistema de 
transportes elétricos urbanos no Distrito Federal. 
Como o contrato de concessão continha a cláusula 
da reversão, através da qual todos os bens que 
constituíssem o patrimônio da empresa reverteria 
gratuitamente ao Estado, ao final do contrato, em 
1990, a Light tratou de neutralizá-Ia, procurando ga­
rantir rapidamente o retomo do capital investido. 

Mantendo sua posição inúmeras vezes afirma­
da em defesa do nacionalismo, Barbosa Lima Sobri­
nho contestou enfaticamente a política desenvolvida 
pela Light, bem como o não cumprimento de vários 
itens do contrato. Denunciou o envio para o exterior 
de parcelas consideráveis dos bens amortizados da 
empresa. Além disso, verificando que através do 
chamado mecanismo de liberação, a Light vendia in­
devidamente à Prefeitura do Distrito Federal inúme­
ros imóveis já amortizados, elaborou um parecer 
que, apesar de não ter sido aprovado pela procura­
doria, deu origem a uma comissão pé\.ra examinar o 
assunto e alertou a prefeitura para a questão. 

Em 1952 foi eleito secretário-geral da Acade­
mia Brasileira de Letras e, no ano seguinte, presi­
dente da mesma entidade. Embora permanecendo 
ligado às atividades jomalísticas, decidiu retornar à 
vida política, candidatando-se nas eleições de outu­
bro de 1958 a deputado federal por Pernambuco na 
legenda do Partido Socialista Brasileiro (PSB). Vito­
rioso no pleito, assumiu o mandato em fevereiro do 
ano seguinte, tomando-se membro da Comissão de 
Justiça da Câmara e vinculando-se à Frente Parla­
mentar Nacionalista, bloco suprapartidário criado em 
1957 com o objetivo de combater as concessões ao 
capital estrebaria e a remessa de lucros para o exte­
rior e de defender uma política de desenvolvimento 
autônomo da economia nacional. 

Apesar de ter criticado o Governo de João 
Goulart, apontando a inexistência de uma orientação 
segura no desenvolvimento da política econômica e 
a vacilação do Presidente em assumir de fato uma 
posição nacionalista - muito embora apregoasse 
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medidas radicais como as chamadas reformas de ria desse partido nas eleições parlamentares de no-
base -, Barbosa Lima Sobrinho se opós ao movi- vembro desse ano. 
mento político-militar de 31 de março 1964 que der- Em 19 de agosto de 1976, uma bomba explo-
rubou o Governo constitucional de Goulart e instau- diu no edifício da ABI, destruindo as dependências 
rou o regime de exceção no País. Coerente com de um andar, e outro artefato - que não chegou a 
essa perspectiva, após a edição do Ato Institucional s~r detonado por falhas técnicas - foi encontrado na 
nQ 02, de 27 de outubro de 1965, e a posterior im- sede da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Em 
plantaçao do bipartidarismo, aderiu ao partido oposi- ambos os casos, uma organização clandestina que 
cionista, o Movimento Democrático Brasileiro (MDB). se identificou como Aliança Anticomunista Brasileira 
No período que se seguiu, participou dos trabalhos (MB) distribuiu panfletos, assumindo a responsabili-
de organizaçau da Associaçao Brasileira de Refonna dade pelos atos. Barbosa Lima Sobrinho manifestou 
Agrária (ABRA), fundada em 20 de setembro de 1967. forte repúdio a esses atentados terroristas, bem 

Sustentando a sua posição inúmeras vezes como a todos que ocorreram a parti r de então. 
manifestada em defesa dos direitos humanos e da Ii- Quando, em 9 de setembro de 1976, o Gover-
berdade de pensamento e de expressão, combateu, no Geisel fonnalizou com a British Petroleum o pri-
tanto nos artigos que escrevia como nos depoimen- meiro contrato de risco para a exploração do petró-
tos que prestava à imprensa, o AI-5, editado pelo leo brasileiro, Barbosa Lima contestou por meio da 
Presidente Artur da Costa e Silva em 13 de dezem- Imprensa a adoçao da medida, acusando-a de anti-
bro de 1968. Entre várias medidas restritivas das li- nacionalista. 
berdades democráticas impostas por esse Ato, à 
frente sempre ali estava Barbosa Lima Sobrinho, 
contestando incansavelmente a censura à imprensa, 
tendo declarado inclusive, em defesa da chamada 
imprensa alternativa, que Ma liberdade de imprensa 
não existe sem liberdade de informação, que nao é , 
um direito do jornalista, mas do público. E, assim, 
um dever do jornalista". 

Ao final da década de 60, foi eleito Presidente do 
Conselho Administrativo da ABI, cargo que ocupou 
desde então. Em 1970, ingressou no magistério como 
professor de política financeira da Faculdade de Ciên­
cias Económicas Amaro Cavalcanti, mais tarde incor­
porada à Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 

Em agosto de 1973, a convite da Comissão 
Executiva Nacional do MDB, aceitou disputar o car­
go de Vice-Presidente da República na chapa enca­
beçada pelo Presidente do Partido, o saudoso Depu­
tado Ulysses Guimarães, que se apresentava como 
"anticandidato" às eleições indiretas previstas para 
15 de janeiro de 1974. Após a homologação dos 
dois nomes pela Convençao Nacional do MOB em 
setembro de 1973, foi iniciada a campanha eleitoral 
- que teve o caráter simbólico de denúncia do regi­
me - em defesa da restauração da democracia no 
País e do nacionalismo. Realizado o pleito, a chapa 
do MDB foi derrotada pelos candidatos da Aliança 
Renovadora Nacional (ARENA), os Generais Ernes­
to Geisel e Adalberto Pereira dos Santos, empossa­
dos na Presidência da República em 15 de março de 
1974. As candidaturas simbólicas do MDB foram, no 
entanto, o marco inicial de um amplo movimento 
oposicionista que se corporificou na expressiva vitó-

Reafirmando sua posição anticomunista, em 
artigo publicado no Jornal do Brasil, em 5 de feve­
reiro de 1977, declarou que a melhor forma de com­
bate àquela ideologia seria a adoção de medidas go­
vernamentais de amparo à classe média que, cada 
vez mais rebaixada em suas condições económicas, 
tendia a se incorporar ao proletariado. 

Eleito por unanimidade em 2 de maio de 1978, 
Presidente da ABI - em substituição ao Senador 
Danton Jobim, que falecera -, ao tomar posse no dia 
24 seguinte, reafirmou seu propósito de lutar pela 
restauração do estado de direito no País. A respeito 
do denominado processo de abertura política a ser 
promovido pelo Governo de João Batista Figueiredo, 
a partir de março de 1979, afirmou que sua imple­
mentação se tomara necessária diante da nova con­
juntura política e social do País, não constituindo 
uma ameaça ao regime vigente, mas podendo, in­
clusive, atuar em benefício de sua própria manuten­
ção. A seu ver, esse projeto só alcançaria legitimida­
de com a supressão de todas as medidas arbitrárias 
antidemocráticas instituídas a partir do movimento 
político-militar de março de 1964, principalmente a 
censura à imprensa. 

Reeleito Presidente da ABI em maio de 1980, 
em julho seguinte aceitou o convite do Partido dos 
Trabalhadores (PT) na Câmara - aqui chamo a 
atençao para a data, Sr. Presidente, 1980 - para 
comparecer a uma reunião ampla em Brasnia, du­
rante a qual o PT proporia uma comissão parlamen­
tar de inquérito com a finalidade de apurar os atenta­
dos terroristas que vinham ocorrendo no País desde 
o ano anterior. Participaram da reunião, realizada na 
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segunda quinzena de agosto, além de dirigentes e lí- partidos políticos (1956); O centenário da chegada 
deres de partidos políticos, representantes das insti- de Nassau e o sentido das comemorações pemam-
tuições que foram vítimas de atentados, como a bucanas (1958); A Língua Portuguesa e a unidade 
OAB, da qual era eu então o seu Presidente, a ABI e do Brasil (1958); Os precursores do conto no Brasil 
a Conferência Nacional dos Bispos no Brasil (1960); Guerra dos Mascates (1962); A autodetermi-
(CNBB). nação e a não-intervenção (1963); A nacionalidade 

Barbosa Lima Sobrinho protestou enfaticamen- da pessoa jurídica (1963); Máquinas para transfor-
te contra o chamado ·pacote eleitoral" baixado pelo mar cruzeiros em dólares (1963). Desde quando 50-

Governo em novembro de 1981 com vistas às elei- mos nacionalistas? (1963); Presença de Alberto Tor-
ções de 1982, que determinou, entre outras medi- res (1968); Contrastes nas sociedades tradicionais 
das, a vinculação dos votos para os candidatos a to- (1969); Japão, o capital se faz em casa (1973); Con-
dos os cargos - de vereador a governador - na federação do Equador: do centenário ao sesquicen-
mesma legenda, impossibilitando assim as coligaçõ- tenário (1975); Oliveira Lima - obra seleta, questões 
es eleitorais. Declarou à imprensa ter "a impressão de Direito eleitoral e as transformações de compra e 
de que depois de todas as promessas do Presidente venda. 
João Figueiredo, esse "pacote eleitoral" vale por Sr. Presidente, sras e Srs. Senadores, na pró-
uma decepção tão profunda quanto o advento do AI- xima quarta-feira, depois de amanhã, dia 22 de ja-
5. Na verdade, no Brasil, apenas um partido tem tido neiro, Barbosa Lima Sobrinho festejará, em compa-
o direito de vencer, a Arena, e agora o PDS", criado nhia da Nação, os seus 100 anos de idade, cercado 
após a extinção do bipartidarismo, em 29 de novem- do carinho de seus familiares e da admiração de 
bro de 1979, para congregar os adeptos da posição seus amigos. Barbosa Lima Sobrinho é a testemu-
governamental. Acrescentou ainda Barbosa Lima nha viva de uma boa parte da História do Brasil. Du-
Sobrinho: "Uma democracia que não admite alter- rante anos a fio como jornalista e defensor intransi-
nância no poder não merece o nome de democracia. gente dos direitos dos cidadãos, foi profeta de impor-
Quanto ao nome que merece, seria bom convocar o tantes acontecimentos ocorridos no País e oráculo, 
povo para as eleições e perguntar que nome ele da- sem dúvida nenhuma, das boas e das más notfcias. 
ria ao regime". Em sua longa trajetória por esta terra, Barbosa 

Casou-se com DI Maria José Pereira Barbosa Lima Sobrinho sempre foi um brasileiro que amou a 
Lima, companheira da vida inteira, com quem teve sua pátria, uma vez que sua paixão pelo Brasil sem-
quatro filhos. Advogado, membro da Academia Bra- pre foi superior aos equívocos dos governantes. 
sileira de Letras, Constituinte em 1946 e ex-Gover- A Barbosa Lima Sobrinho, que oferece a sua 
nador de Pernambuco, Barbosa Lima Sobrinho diz vida centenária como exemplo às novas gerações, o 
que não aceita aposentadoria do serviço à Pátria. meu abraço, as minhas felicitações e o meu muito 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - No- obrigado por tudo aquilo que fez pelo nosso País. 
bre Senador Bernardo Cabral, V. EXIl já ultrap'assou Por essa razão, Sr. Presidente, requeiro seja 
5 minutos em seu discurso. dada ciência deste pronunciamento ao grande ho-

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, mem público Barbosa Lima Sobrinho, relembrando o 
estou concluindo. Agradeço a benevolência de V. que dizia aqui, no início deste discurso, sobre nosso 
Exll, reconhecedora do vulto que representa Barbosa convívio; eu, Presidente da Ordem dos Advogados 
Lima Sobrinho. do Brasil, e ele na sua grande importância como 

Suas obras, além de inúmeros artigos, prefá­
cios, conferências, discursos, pareceres, relatórios 
estão concentradas nos seguintes livros: 

A ilusão do direito de guerra (1922); O proble­
ma da imprensa (1923); Árvore do oem e do mal 
(1926); Pemambuco e o rio São Francisco (1929); O 
vendedor de discursos (1933); Problemas econômi­
cos e sociais da lavoura cana vieira (1941); Álcool­
motor-ação do IAA na defesa do carburante nacional 
(1943); O devassamento do Piauí (1946); A Revolu­
ção Praiera (1949); A Comarca do rio São Francisco 
(1950); Artur Jac)guai (1955); Sistemas eleitorais e 

Presidente da ABI, ambo' como membros natos no 
Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - V. 
EXIl será atendido na forma regimental. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Muito obriga­
do, Sr. Presidente. 

A SRA. BF.NEDITA DA SILVA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) !.. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita da 
Silva por 5 minutos. . 



Janeiro de 1997 DiÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 21 02663 

A SRA. BENEDrTA DA SILVA (PT - RJ. Para possam viver com as suas famnias, educarem os 
uma comunicação inadiável. Sem revisao da orado- seus filhos e conviverem numa comunhão pacífica. 
ra.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Orien- Com os conflitos na região, todos perderam. 
te Médio, como bem sabemos, tem sido palco, nas Os inúmeros atentados destruíram vidas humanas e 
últimas cinco décadas, de consideráveis conflitos causaram prejuízos irreparáveis, sem contar, é cla-
que mudaram a História e a Geografia dos países ro, a estagnação da economia, a destruição de inú-
daquela regiao. Quero, nesta oportunidade, enalte- meros patrimônios públicos e privados, a interferên-
cer os esforços do Presidente da Autoridade Nacio- cia na educação e a interrupção aos projetos de 
nal Palestina, Yasser Arafé:.t, e do Primeiro-Ministro atendimento aos mais necessitados. 
israelense, Benjamin Netanyahu, na concretização Com a paz, todos ganham, porque somente a 
de mais um importante passo em busca de possível partir dela pode-se vislumbrar uma promessa de me-
paz para as comu!'1idades palestina e israelense. Ihores dias. 

Não somente judeus e palestinos (fora uma mi- Eu nao poderia deixar de me manifestar, Sr. 
noria radical) e a comunidade árabe em geral, mas o Presidente, para congratular-me com esse passo 
mundo todo deseja a paz para aquela região, ponto decisivo que acredito deverá ter um desdobramento 
de encontro de três grandes continentes: Europa, maior, porque queremos ver a Palestina livre e Israel 
África e Ásia. em paz. 

Estudos cristãos, históricos e informes de ana- O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
listas e estrategistas apontam o Oriente Médio como Concedo a palavra ao nobre Senador Edison Lobão. 
a região de maior importância para o século XXI. Daí (Pausa) 

a necessidade de se desenvolver uma estratégia em Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 
tomo de uma convivência pacífica entre as comuni- Júnior, por vinte minutos. 

dades da região. O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronun-
Merece aplauso o esforço dessa figura intema- cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 

cional, Yasser Arafat, que inclusive visitou Brasma, Srs. Senadores, ocupo a tribuna do Senado Federal 
na luta em prol do povo palestino, no sentido de que nesta oportunidade com o objetivo de fazer um bre-
se encontrasse uma solução para os moradores da ve, porém importante, registro. Importante para que 
antiga Palestina. Cabe ressaltar também as figuras se esclareça a opinião pública, corrijam-se as versõ-
de líderes que lutaram em prol da paz no Oriente es correntes nas últimas horas e reponha-se a ver-
Médio, como o ex-Presidente israelense Yitzhak Ra- dade das práticas político-partidárias que sempre 
bin, assassinado pela causa da paz no Oriente Mé- observei em 35 anos de vida pública e das quais 
dio; o ex-Primeiro Ministro Menahem Begin; o ex- não me afastarei. 
Presidente egípcio Anuar Sadat, por meio de acor­
dos e diversas conferências de paz no Oriente Médio. 

A posse de Hebron, 30 anos em poder dos mi­
litares judeus, foi comemorada por mais de 30 mil 
pessoas naquela cidade, num reconhecimento ao 
esforço de Yasser Arafat e do Primeiro-Ministro is­
raelense, Benjamim Netanyahu. 

Yasser Arafat adotou tom conciliador em rela­
ção aos mais de 400 colonos judeus que vivem den­
tro da cidade e a transformam no ponto mais tenso 
da Cisjordânia. O líder palestino declarou que "não 
quer o confronto, pois está do lado da paz". Sua po­
sição repercutiu positivamente do lado israelense, 
porque foi considerada gesto muito oportuno. 

O acordo de Hebron, firmado na semana pas­
sada, que reiniciou o processo de paz na região, ca­
minha rumo à criação de um Estado palestino. 

Entendemos o fim da ocupação dos territórios corro 
o infcio de um novo dálogo, de uma nova era, onde todos 

A revista Veja na edição que ontem começou a 
ser distribuída em todo o País afirma, na terceira co­
luna da página 27, que "ACM ficou livre para avan­
çar sobre outras legendas. O peemedebista Nabor 
Júnior integra a chapa de ACM". 

Não consigo atinar sobre a origem de tal afir­
mação, que contraria toda a biografia de coerências 
por mim escrita desde quando, no já longínquo 
1962, disputei e venci minha primeira eleição, para 
compor a Assembléia Constituinte do recém-criado 
Estado do Acre. Jamais, em momento algum, nem 
mesmo no auge do período autoritário, fugi aos com­
promissos e às bandeiras dos partidos que integrei, 
dos quais, aliás, só me desliguei quando os ditado­
res os extinguiram. 

O nobre Senador Antonio Carlos Magalhães 
recebe de minha parte o mais profundo respeito pe­
los posicionamentos ideológicos, programáticos e 
partidários que sempre assumiu com firmeza. 
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No tocante à formação da futura Mesa do Se- O Sr. Bernardo Cabral - V. Ext me permite 
nado Federal, todavia, a questão envolve outros cri- um aparte? 
térios e, desde o primeiro momento, minha posição O SR. NABOR JÚNIOR - Ouço V. Ex' com 
vem sendo clara e inequívoca. Lançado pelo meu muito prazer. 
partido, o PMDB, o candidato à Presidência, ele pas- O Sr. Bernardo Cabral - Senador Nabor Jú-
sou a ser o meu candidato definitivamente, sem nior, para quem convive na política ao longo de tan-
qualquer hesitação ou tergiversações. tos anos como V. Ex' e eu, não fica difícil atinar 

O Sr. Ademir Andrade - Concede-me V. Ex' quem é que, por essa via oblíqua - e só há um ter-
um aparte? mo para se usar, da futrica -, está interessado nisso. 

, Quando se caminha para uma ditadura, a primeira 
O SR. NABOR JUNIOR - Ouço V. Ex' com coisa que se faz é desmoralizar o Judiciário e enfra-

prazer. quecer o Legislativo. Não estou entendendo por que, 
O Sr. Ademir Andrade - Senador Nabor Jú- nesta hora em que estamos em pleno regime demo-, 

nior, em primeiro lugar, solidarizo-me com V. Ext, crático, tenta-se não só enfraquecer o Legislativo, 
pois, conhecendo o seu caráter e o seu comporta- mas também desmoralizá-lo por meio de matérias 
mento ético, sei que jamais adotaria a conduta que que estão comprometidas com a falta de confirma-
publicou a revista Veja. Lamentavelmente, alguns de ção a enlamear uma instituição como o Senado Fe-
nós, às vezes, passam por isso. Há alguns dias, no dera/. Ora, se no bojo dessa notícia a que V. Ext 
jornal O Globo, na coluna da Tereza Cruvinel, havia acaba de se r~ferir, tivesse sido feito o registro 
informação a respeito do bloco de oposição, do qual quanto à forma desonesta com que o nosso Colega, 
faço parte inclusive como um dos maiores incentivado- Senador Antonio Carfos Magalhães, tivesse se havi-
res. Segundo a nota, eu votaria com o Senador Anto- do na sua gestão no Ministério, no sentido de mos-
nio Carfos Magalhães. Não sei de onde surgem essas trar uma imagem distorcida de S. Ex', como não 
informações ou como jornalistas as publicam sem nos conseguiram, levam para esse ângulo. Ou seja, jo-
ouvir ou nos consultar. Lamento esse tipo de compor- garam um nome como o de V. Ex', que conheço há 
tamento. Expliquei para a jornalista que o bloco que anos, somos vizinhos de Estado, e que sei jamais 
formamos é unido, coeso, que votará conjuntamente seria capaz de tomar uma atitude menos séria, me-
sem dissensão alguma. Lamento fatos como esse e nos correta. Nós, Senadores, precisamos, nesta 
me solidarizo com V. Ext pelas posições que sempre hora, ter a cabeça no lugar, não darmos guarida a 
tem assumido nesta Casa. Muito obrigado. esse tipo de reportagem que somente enfraquece a 

O SR. NABOR JÚNIOR _ Agradeço o aparte Instituição e não os candidatos que postulam a pre-
de V. Ex •. É importante esclarecer que, em momen- sidência, a fim de que saibamos sair dessas situaçõ-
to algum, nesses últimos meses, fui procurado pelo es com independência e com dignidade, que é, no fi-
Senador Antonio Carlos Magalhães, ou por qualquer nal das contas, aquilo em que mais temos interesse. 
dos Parlamentares ligados a S. Ex., para tratar da Quando V. Exl registra a falta de precisão da noUcia, 
formação de chapas voltadas às eleições da Mesa quero dizer que por esse tipo de sofrimento já passei 
do Senado Federal no início do próximo mês de fe- muitas vezes. 
vereiro. Desta forma, sou forçado a enfatizar que a O SR. NABOR JÚNIOR - Muito obrigado, Se-
notícia veiculada pela revista Veja, circulando hoje nador Bernardo Cabra/. 
em todo o País, é absolutamente carente de funda- O Sr. Antonio Carlos Magalhães - V. Ex' me 
mento. Por isso, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Sena- permite um aparte, nobre Senador Nabor Júnior? 
dores, venho reafirmar a minha posição: tenho o O SR. NABOR JÚNIOR - Pois não, nobre Se-
maior respeito pelo Senador Antonio Carfos Maga- nador Antonio Carlos Magalhães. Ouço V. Exa. com 
Ihães, a quem me unem laços de profunda amizade atenção. 
- mas não assumi com S. Ex' qualquer compromis- O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Confesso 
so nem ele me pediu isso. Permitam-me repetir, que não ouvi o pronunciamento de V. Ext, pois che-
para afastar qualquer dúvida que porventura persis- guei neste instante. Não sei sequer do que V. Ex' se 
ta: em momento algum fui procurado por S. Ex' - queixa ou a que se refere. Entretanto, de logo posso 
que, inclusive, está presente e poderá confirmar adiantar que não traria espontaneamente tais assun-
essa informação - ou por qualquer outro parfamen- tos ao plenário - já tinha isso como uma resolução 
tar para pleitear o meu apoio à sua candidatura à minha. Todavia, V. Ex', que é um homem inteligen-
presidência do Senado Federa/. te, capaz, sério - nós nos conhecemos há muito 
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tempo -, sabe que essas reportagens não foram ins­
piradas por ninguém ligado a mim. Ao contrário, uma 
delas é até assinada por pessoa que não tem qual­
quer ligação com o meu partido nem comigo pes­
soalmente, e todas duas são contra a minha pessoa, 
coincidentemente nesta época de eleição no Con­
gresso Nacional. Alguns desmentidos já surgiram, 
inclusive do próprio Presidente da República. Vê V. 
Exª que, embora eu nao saiba a que V. Exª está se 
referindo, de logo já lhe dou crédito, não só por ser o 
orador, mas também porque, em outra parte, a ma­
téria não tem credibilidade. Agradeço o aparte que 
V.Exª me concede. Por vontade própria não trataria 
desse assunto, tão rasteiro ele se apresentou neste 
início de semana. Muito obrigado a V. EXil. 

, 
O SR. NABOR JUNIOR - Senador Antonio 

Carlos, referia-me a matéria, publicada na edição da 
revista Veja que está circulando desde ontem, se­
gundo a qual V. EXil já me teria como integrante da 
sua chapa à futura Mesa do Senado Federal. Esta é 
a notícia que estou desmentindo, por ser absoluta­
mente equivocada. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Até por­
que sequer tenho chapa. Não tratei desse assunto 
com V. EXil Já havia o Presidente Samey marcado 
uma data para tratarmos desse assunto, depois S. 
EXil criou uma comissão para esse fim - e acredito 
até que V. EXil faça parte dela -, mas não tratei nada, 
absolutamente nada sobre a eleição desta Casa, 
nem hoje, nem ontem, nem em tempo algum do pas­
sado com V. Ex!! Evidentemente, tratar com V. EXil 
qualquer assunto me é uma honra e um prazer. 

, 

O SR. NABOR JUNIOR - Muito obrigado. 

Quando V. Exil. solicitou o aparte, eu estava 
justamente concluindo a resposta a um anterior, do 
Senador Ademir Andrade. E dizia, justamente, que 
em momento algum fui procurado por V. Exi - nem 
por qualquer pessoa autorizada por V.Exil ou ligado 
a V.Exil - para negociar a minha participação na sua 
eventual chapa. Mesmo até porque estou apoiando 
o companheiro Flaviano Melo, que é do meu Estado 
e do meu partido, na sua postulação a participar da 
futura Mesa do Senado Federal. Por isso, não seria 
ético aceitar a inclusão do meu nome nem na chapa 
encabeçada por V. Exil, nem na do Senador lris Re­
zende, a quem apóio como escolhido pela bancada 
do PMDB. Eu o apóio por confiar em seu talento e 
sua dignidade, além do dever estrutural de apoiá-lo 
como Companheiro, como estou dizendo no meu 
pronunciamento. Da mesma forma que apóio Flavia­
no Melo para a Segunda Secretaria. 

, 
Agradeço o aparte de V. Exa. e retomo o meu 

discurso. 

Jamais admiti, sequer, analisar alternativas à 
decisão da Bancada e do Partido que fundei e cujas 
bandeiras sempre procurei defender com dignidade 
e espírito público. 

• 
Na Bancada do PMDB encontramos personali-

dades que são, no mínimo, tão construtivas e mar-
cantes quanto as melhores das demais repre­
sentações. E a candidatura do Senador lris Rezende 
distingue, justamente, uma das nossas legendas 
mais expressivas e vitoriosas, tanto que mereceu 
apoio unânime dos companheiros. 

A nota estampada na edição desta semana 
pela revista Veja tem outro pecado original: o de que 
eu estaria integrando qualquer chapa. 

Sr. Presidente, srªs e S~s Senadores, o Esta­
do do Acre dificilmente poderia pretender mais de 
um posto na Mesa da Casa - e o nome que lancei e 
venho defendendo é o do Senador Flaviano Melo, 
para a Segunda Secretaria, a exemplo de que me 
coube no biênio 1993/94. Já declarei esta decisao 
há pouco, na resposta ao aparte do nobre Senador 
Antõnio Carlos Magalhães, como viram V. EXilS. 

Rogo a V. Exil, Sr. Presidente, que faça chegar 
esta declaração à revista Veja. Quem me conhece 
bem, sabe que seria dispensável a explicação, pois 
na matéria citada existem duas posições que não fa­
zem parte da minha atuação como homem público: 
a de trabalhar contra as legítimas diretrizes do Parti­
do que integro e a de trair a confiança de um compa­
nheiro digno e honesto, como Flaviano Melo, que 
defendo para compor a futura Mesa. 

Faço esta afirmação, Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, com ênfase e cores irrefutáveis, 
dentro da lição sempre repetida pelo saudoso ex-Se­
nador Mário Martins: "Nunca queira dizer - diga 
sempre'" 

E o que digo é definitivo: jamais cogitei em 
apoiar qualquer candidato, que não o do meu parti­
do, para a Presidência do Senado Federal, assim 
como não postulo retornar à Segunda Secretaria. 
pois meu candidato para ocupá-Ia a partir de feverei­
ro é o Senador Flaviano Melo, modelo de adminis­
trador e de líder, que faz o orgulho dos nossos con­
cidadãos acreanos. 

Qualquer versão em contrário só poderá ser 
atribuída à mais absoluta desinformação ou a mano­
bras táticas que se inserem dentro do inevitável en­
trechoque de estratégias, em face de pleitos tao ar­
dorosamente disputados. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra à nobre Senadora Emilia 
Fernandes por vinte minutos. 

A SRA. EMIUA FERNANDES - (PTB - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, hoje 
retorno a um tema que já abordei durante o mês de 
dezembro passado, que é a privatização da Compa­
nhia Vale do Rio Doce, a meu ver, um dos assuntos 
mais importantes do momento, mas que não tem 
tido a merecida e necessária atenção desta Casa 
como deveria estar acontecendo. 

Afirmo isso, porque, ao lado dos graves proble­
mas sociais do País como o caos da saúde e o de­
semprego, esse debate em torno do futuro da Com­
panhia Vale do Rio Doce, sem dúvida, deveria estar 
merecendo o devido destaque, talvez até mesmo 
como o principal tema da pauta, durante esta convo­
cação extraordinária. 

Mas isso não está ocorrendo, pois o que temos 
visto é que o debate, ou a falta de debate, em torno 
da reeleição - princípio que acredito ser correto -, in­
felizmente, foi transformado em tema de interesse 
restrito e imediato, sobrepondo-se a essa questão 
de caráter estratégico para o País e para o futuro de 
várias gerações de brasileiros. 

Se, no final do ano passado, a proposta de pri­
vatização da Companhia Vale do Rio Doce já era 
discutível em todos os seus aspectos, fatos novos, 
divulgados neste início de ano, dando conta de des­
cobertas de novas minas, tomam praticamente im­
possível continuar sustentando a tese da desnacio­
nalização da empresa. 

Em pronunciamento anterior, entre vários 
questionamentos, levantei o problema do preço pelo 
qual o Governo pretende desfazer-se da empresa, 
que, na opinião de inúmeros técnicos, está muito 
aquém do valor real, especialmente quando se leva 
em conta o volume de reservas minerais que a Com­
panhia Vale do Rio Doce detém. 

Perguntávamos, naquela ocasião, se a socie­
dade brasileira tem conhecimento de qual é o volu­
me de reservas minerais da Companhia Vale do Rio 
Doce. Interrogávamos também qual seria o valor 
real da empresa - se os US$10 bilhões apontados 
pelo Governo ou a quantia de US$1,7 trilhões, valor 
infinitamente superior e nunca questionado pelas au­
toridades. E ainda, o que tinham a dizer os envolvi­
dos sobre a informação de que o preço atribuído 

pelO Govemo à empresa não pagaria sequer as ins­
talações portuárias e suas ferrovias. 

Agora, diante das informações divulgadas e 
das reações da própria empresa, tal situação toma­
se ainda mais grave, exigindo um pronunciamento 
mais sério do Govemo que não seja apenas a comu­
nicação burocrática do Ministro do Planejamento An­
tônio Kandir, dizendo que considera irreversível e in­
tocável o processo de privatização da Vale e que até 
o final de março a venda estará concluída. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, srªs e Srs. Se­
nadores, continuamos clamando pelo debate, pelo 
esclarecimento, pela informação, e os meios de co­
municação desempenham um papel fundamental 
nesse assunto. 

Gostaria aqui de ressaltar que o Correio Brazl­
liense está publicando desde ontem, dia 19 de ja­
neiro, e irá até o dia 23 de janeiro, quinta-feira, uma 
série especial de reportagens sobre a Vale do Rio 
Doce. Nas matérias que saíram no domingo e hoje, 
segunda-feira, o jomal afirma que só uma jazida de 
minério de ferro está avaliada em US$315 bilhões e 
que quem comprar a Vale do Rio Doce terá minério 
de ferro em quantidade suficiente para explorar até o 
século XXIV. Na reportagem de hoje, demonstra a 
dimensão do projeto Ferro Carajás. 

Outros jornais também têm-se empenhado 
nesse assunto. Destacaria o jomal Tribuna da Im­
prensa, cujos editoriais do jornalista Hélio Feman­
des também têm alertado para a questão. A Folha 
de S. Paulo também, hoje, inclusive, realiza um de­
bate com a participação do Senador Pedro Simon, 
Deputados e o Presidente do BNDES, sobre a priva­
tização da Vale do Rio Doce. 

No meu Estado, o jomal Correio do Povo tam­
bém através do jomalista Armando Burd tem, constan­
temente, alertado para essa questão, inclusive sábado 
último dia 18 ele colocou na sua coluna: ·Com a r.3Cen­
te descoberta de mais ouro em Carajás a venda da 
Companhia Vale do Rio Doce precisa ir para o arquivo 
das idéias furadas." É a imprensa alertando e colocan­
do dados que são importantíssimos ressaltar. 

Portanto, é preciso, Sr. Presidente dar-se conta 
que além da posição ideológica e da pressão exter­
na estão os interesses maiores do Brasil e que dian­
te disso n5.o se pode, responsavelmente, fazer vis­
tas grossas às recentes descobertas de novas e gi­
gantescas jazidas de ouro e cobre na Serra de Cara­
jás, que impõem de forma ainda mais radical uma 
revisão na medida em andamento. 

De acordo com as informações divulgadas com 
exclusividade pelo jornal O Estado de São Paulo, 
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em 14 de janeiro deste ano, a descoberta de reser- está sendo privatizada, e defendeu a realização de 
vas de ouro e cobre feita pela Companhia Vale do um grande debate em torno do assunto, para que o 
Rio Doce no Sul do Pará é uma das mais importan- povo saiba o que está verdadeiramente ocorrendo? 
tes descobertas geológicas da história, comparável ( ... ) 
apenas às realizadas no início do século no Canadá Com o objetivo de contribuir com o debate, tra-
e na África do Sul. go aqui alguns trechos do pronunciamento de D. Lu-

Segundo a mesma matéria, na prática, é como ciano Mendes de Almeida, que, devido à sua impor-
se um outro Carajás houvesse sido encontrado pela tância, Sr. Presidente, solicito seja transcrito, na ín-
Vale com depósitos que se estendem por trechos de tegra, para que fique registrado nos Anais do Sena-
quatro quilômetros de comprimento por dois quilô- do Federal o sentimento e o senso de patriotismo 
metros de largura, com alta concentração dos miné- desse legítimo representante da comunidade religio-
rios de ouro e cobre por tonelada, até duas vezes sa de nosso País. 
superior à verificada nas descobertas realizadas na Diz D. Luciano Mendes de Almeida, em suas 
última década. sábias palavras, que deveriam encontrar eco nos co-

A importância da nova descoberta foi reconhe- rações e mentes dos mandatários deste País: 
cida pelo Presidente da Companhia Vale do Rio 
Doce, Francisco José Schettino, que afirmou que as 
informações já apuradas apontam para a existência 
de uma nova mina de ouro e cobre de "classe mun­
dial" - designação utilizada pelo setor mineral para 
classificar uma mina de grandes proporções. 

( ... ) 
Diante dessas novas informações, toma-se 

ainda mais incompreensível e injustificado o açoda­
mento com que se está tratando o assunto, que, 
pelo que leio nos jornais e pelas correspondências 
que chegam ao meu gabinete a todo o momento, 
não corresponde ao sentimento da maioria dos ho­
mens e mulheres deste País. 

Agora, com fatos novos e uma nova realidade, 
é fundamental reabrir o debate, inclusive nesta 
Casa, assegurando ao Senado Federal e ao Con­
gresso Nacional o direito de tratar do assunto com 
mais profundidade, como defendeu o Senador José 
Eduardo Dutra em proposta que apresentou à co­
missão e contou com o apoio do meu partido, o 
PTB, ou como defende a Senadora Júnia Marise, 
com o seu projeto de resolução, que dá a esta Casa 
o direito de manifestar-se sobre a privatização da 
empresa. 

Ainda dentro deste mesmo espírito, não seria 
mais democrático, mais correto, mais transparente e 
principalmente mais ético que a sociedade fosse 
chamada a pronunciar-se sobre a questão, uma vez 
que se trata de patrimônio público e estratégico, cuja 
privatização terá conseqüências e desdobramentos 
econômicos, políticos e sociais para várias gerações 
futuras? 

Não seria o caso de ouvir o que tem a dizer, 
por exemplo, D. Luciano Mendes, que, recentemen­
te, em debate realizado pela Comissão Brasileira de 
Justiça e Paz, afirmou não entender por que a Vale 

Em primeiro lugar, se você tem uma 
jóia, suponhamos de família, um brilhante. 
Só que você não sabe exatamente quanto 
vale. Você não vai vender por qualquer pre­
ço! Você vai avaliar a preciosidade desta pe­
dra! Pois bem, a Vale é a riqueza organiza­
da em tantos setores do Brasil. Ela tem um 
valor. Enquanto este valor não for realmente 
e transparentemente conhecido e transmiti­
do, não se pode, eticamente, falar em nenhu­
ma operação de venda, nem de cessão de di­
reitos. Isso não é correto! Mais ainda se é o 
tutor do povo. Ele de modo nenhum pode le­
sar o povo nesta tutoria que exerce com o 
aval e o apoio de quem o elegeu. Ele é real­
mente responsável pelo bem do País e não 
pode tomar uma decisão sem ter informado 
o País e o povo do valor real, da significação 
histórica, cultural, política do conjunto de em­
presas da Companhia Vale do Rio Doce. 

Também em defesa da maior transparência no 
processo de privatização da Companhia Vale do Rio 
Doce, afirma D. Luciano Mendes de Almeida: 

O segundo aspecto ético é realmente 
ligado à natureza do que a Vale do Rio Doce 
realiza. Ela trabalha especialmente com o 
solo e o subsolo do Brasil, quer dizer, com o 
chão do país. Ninguém vai vender o ar do 
país, o mar do país. Também não vai vender 
o chão do país. Se alguém disser que não 
vende, tudo bem, mas pode acontecer o que 
aconteceu com o Amapá - que nós tínha­
mos lá riquezas que hoje estão acumuladas 
na Pensilvânia. Levaram o que estava aqui 
e colocaram lá. E o Brasil nem soube do que 
aconteceu. Então é importante percebermos 
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que, quando se tratar do chão do país, não Vale, isoladamente, não tem como ampliar e aumen-
se pode tratar a estatal que opera sobre tar a exportação. Na idéia da privatização, está a 
este chão como outra qualquer. É realmente presença do Estado, sim, consorciada a esse traba-
o nosso solo e subsolo! lho; inclusive a sua presença no controle do que se-

São palavras de D. Luciano Mendes de Almeida. jam minerais estratégicos. Concordo com V. Ex' que 
O Sr. Artur da Távola - Permite-me V. ExB um precisamos estudar o assunto em profundidade. O 

aparte? 

A SRA. EMíLIA FERNANDES - Com prazer, 
ouço V. Exll. 

o Sr. Artur da Távola - Nobre Senadora, 
acerta V. ExB quando conclama o País para um de­
bate sobre essa matéria. Acredito que, realmente, 
deva ser debatida. É justamente nesta linha que 
meu aparte, muito ligeiro, sem a pretensão de apro­
fundar o tema, surge. Não parece a V. Ex' um racio­
cínio ingênuo a idéia de que o Govemo brasileiro 
está entregando ao estrangeiro as riquezas do País, 
como nessa imagem poética do nosso bondoso D. 
Luciano de que, quando se tem uma jóia, preserva­
se essa jóia? É evidente, Senadora Emilia Feman­
des, que o que está por trás da idéia da privatização 
não é um mecanismo ingênuo nem incorreto, nem 
desonesto, de tomar as riquezas do País e entregá­
las ao estrangeiro. Isso é o que se chama uma visão 
paranóica da história, o que é muito comum nos de­
bates políticos: a idéia de que há embusteiros per­
manentemente escondidos, com os dentes afiados, 
com as garras abertas, à espreita da ingenuidade tu­
piniquim, que vai entregar-lhe as suas principais ri­
quezas. Ora, o chão que a Vale do Rio Doce explo­
ra, ela exporta. Esse chão está indo embora. Então, 
o argumento de que não se vende o mar, o ar e o 
chão não procede, porque quem está a vender o 
chão é a Vale do Rio Doce. O que se pretende com 
a privatização - pessoalmente acho, como V. ExB, 
que é matéria para muito debate e para ser estuda­
da em pormenor - é uma outra lógica. É a idéia de 
que, primeiro, vários minerais, até então considera­
dos estratégicos no mundo, hoje não o são, embora 
sejam importantes para a indústria; segundo, há um 
deslocamento de linhas estratégicas nos bens pro­
duzidos nos países hoje muito mais para as áreas 
de informática, para as áreas de ciência e tecnologia 
do que para as áreas dos minerais; terceiro, a Vale 
do Rio Doce não é uma Vale do Rio Doce, são vá­
rias, trinta e tantas empresas, e é evidente que em 
cada uma existe uma especificidade, para a qual ha­
verá um determinado projeto de privatização. E 
mais: se é rentável para o País o labor da Vale do 
Rio Doce, tanto mais rentável será se ele se trans­
formar em algo maior, aportando capitais que a 

argumento ingênuo, embora hábil, do ponlo de vista 
oposicionista, de passar-se para a Nação a idéi3 de 
que o Govemo é composto de um bando de pes­
soas desqualificadas que vão tomar as riquezas do 
País e entregá-Ias ao estrangeiro, infelizmente, tem 
bastante ressonância, porque toca naquilo que é 
mais sagrado a uma população: o seu sentimento de 
patriotismo. Na medida que se apõe à idéia da Vale 
o contraponto da ruptura com o patriotismo, ganha­
se a opinião pública com facilidade, mas não se ana­
lisa o problema a sério e na medida da sua comple­
xidade. Como, todavia, o Govemo Femando Henri­
que Cardoso é muito fraco do ponto de vista da c0-

municação, não tem condições efetivas de levar à 
população, de maneira clara, os seus projetos, aca­
ba por ser vítima de todos esses processos. Os 
mesmos argumentos foram brandidos, no passado, 
com o mesmo vigor e brilhantismo, quando se fez 
a Lei da Informática. Apesar disso, o País tem 
uma realidade absolutamente evoluída e diferente 
nessa área, diferente daquele que teria se tivesse 
permanecido com uma reserva de mercado. Eu 
era deputado à época e os argumentos eram exa­
tamente os mesmos: a idéia de que estaríamos 
abrindo a fonte do futuro para o capital estrangei­
ro, quando hoje adquirimos tecnologia, nos con­
sorciamos ao capital estrangeiro e houve apropria­
ção tecnológica. Apenas queria congratular-me 
com V. Ex', nobre Senadora Emília Fernandes, 
porque V. Ex' é uma das Senadoras mais ativas, 
honradas e que sempre fere problemas nacionais 
significativos, desde o campo da educação até 
esse que estamos a discutir. Peço desculpas por 
haver-me alongado no aparte, mas o fiz em razão 
da seriedade do assunto. Esse debate não deve 
desconhecer a forma pela qual a matéria está con­
cebida. Podemos até adiante não concordar com 
ela, mas não se trata, pura e ingenuamente, da en­
trega do património brasileiro ao estrangeiro. 

A SRA. EMíUA FERNANDES - Nobre Sena­
dor Artur da Távola, agradeço o aparte de V. EX-, a 
quem particularmente admiro pela capacidad . pelo 
conhecimento e pela seriedade com que desempe­
nha não apenas o seu trabalho como parlamentar, 
mas tam"'ém corno pessoa que aprendemos a c0-

nhecer e a respeitar, e como jomalista que é. 
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Com relação à questão da Vale do Rio Doce, EXil age bem quando diz "é preciso discutir, é preci-
temos buscado suscitar o debate. Em todas as so examinar melhor". Por que o Governo se nega a 
oportunidades que tivemos de vir à tribuna, procu- trazer o assunto ao Senado? Quantas vezes luta-
ramos nos munir de informações, de dados, de po- mos para que o Senado da República examinasse a 
sicionamentos, enfim, demonstrando claramente privatização da Vale do Rio Doce? Mas o Governo 
que esse assunto é tratado com maior emoção por tem horror que isso aconteça. O Govemo diz que a 

, 

uns e com maior racionalidade por outros. E um voz rouca das ruas quer reeleição, mas o Governo 
assunto diretamente ligado à vida deste País, à nao aceita plebiscito nem referendo, quer resolver 
sua conjuntura, à sua posição estratégica, inclusi- aqui dentro. Então, fico acreditando que não é bem 
ve, à sua capacidade de País com um potencial o que é dito mas o oposto do que é dito. No caso da 
extraordinário de se colocar à mesa, principalmen- Vale do Rio Doce, a cada dia parece que o destino 
te hoje, quando conversamos e trabalhamos em re- está mostrando ao povo brasileiro; a cada dia ou a 
lação à globalização. cada mês descobrem-se novas jazidas e, de repen­

Então, referimo-nos à forma apressada com 
que o Govemo tem passado as suas informações. 
Importa salientar a afirmação do próprio Ministro, 
que está estampada no jomal: S.Exª afirma que a 
Vale tem de ser privatizada, quando os questiona­
mentos ainda estão aí. 

Gostaríamos que o Brasil e o Govemo, por in­
termédio dos órgaos de representaçao da imprensa, 
e o próprio Senado Federal, que poderia também or­
ganizar um debate, fizessem um trabalho amplo, 
com levantamento de dados preciso, para que pu~ 
déssemos, então, reunindo esses dados, buscar a 
transparência no debate e chegarmos a melhores 
conclusões para o nosso País. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Permite-me V. EXil 
um aparte, nobre Senadora Emilia Fernandes? 

, 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Epitacio Cafeteira. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Nobre Senadora 
Emilia Femandes, gostaria de, mesmo no discurso 
de V. Exi, discordar, por exemplo, da afirmação final 
do nobre Senador Artur da Távola, quando diz que 
este Govemo tem deficiência de comunicação. Eu 
diria que jamais vi, em mais de 30 anos de vida pú­
blica, uma comunicação tão grande como esta, fei­
ta a respeito da reeleição. Cada vez que nos me­
xemos, o assunto é reeleição; vamos assistir a 
uma corrida de automóveis, e no automóvel está 
escrito reeleição; vamos à rua e no outdoor está 
escrito "quero reeleição"; vamos assistir a um fil­
me na televisão e, somente no intervalo, há duas 
ou três propagandas de reeleição em todas as emis-
soras. 

O Sr. Artur da Távola - Senador, desculpe­
me. É a prova de que é mal-feita. 

O Sr. Epitacio Cafeteira Se isso é deficiência 
de comunicação, fico imaginando o que vai aconte­
cer quando o Governo aprender a se comunicar. V. 

te, o preço dessa estatal passa a ser outro. E vai su­
bindo, mas nós não saberemos o que nao foi desco­
berto e o quanto estamos entregando. A Companhia 
Vale do Rio Doce possui coisas específicas; é a úni­
ca empresa a quem foi dado o subsolo porque é 
uma empresa genuinamente nacional. De repente, 
entregaremos essa companhia a alienígenas? O 
País, que é tao pródigo em Proer, por que não en­
contra uma maneira de facilitar àqueles empresários 
brasileiros que podem e querem comprar a Compa­
nhia Vale do Rio Doce? Vimos agora que há um gru­
po de brasileiros querendo. Entao, nao entendo esse 
desespero. Eu não diria que o pessoal do BNDES é 
incapaz. Ele é incapaz, sim, de debater conosco. Já 
resolveram que a Vale tem que ser vendida, privati­
zada. Não cuidam em discutir sequer com o Senado 
Federal. Então, ao contrário do nobre Senador Artur 
da Távola, não considero ingenuidade da parte do 
nosso Arcebispo nem de V. EXil querer aprofundar o 
debate. Na realidade, o argumento também nao é in­
gênuo. Querem fazer de conta que são ingênuos e 
que vão vender dentro da sua ingenuidade. No futu­
ro - e vou desejar que não aconteça -, quando se 
verijicar o prejuízo que a venda da Companhia Vale 
do Rio Doce causou à Pátria, vamos procurar saber 
e marcar os responsáveis por um crime, porque con­
sidero essa venda, da maneira como está sendo fei­
ta, um crime de lesa-pátria. O BNDES sabe de deta­
lhes sobre a Companhia Vale do Rio Doce, o Sena­
do da República não sabe. Então, não dá para enten­
der o que fazemos aqui, qual é a nossa função, se a 
nós é negado examinar a situação real da privatização 
dessa estatal. Nobre Senadora, congratulo-me com V. 
EX-. Sempre que V. E~ usa da palavra, sinto que fala 
daquilo que também estou pensando. Parabéns. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - No­
bre Senadora Emilia Fernandes, apesar da impor­
tância do seu discurso, o tempo de V. EXil está esgo­
tado. 

____________________________________________ ---1 
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A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presiden-
te, peço a compreensão de V. ExB, pois os apartes 
foram um tanto longos. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - V. 
ExB tem três minutos. 

A SRA. EMíliA FERNANDES - Estarei con­
cluindo nos próximos minutos. Agradeço o aparte do 
Senador Epitacio Cafeteira e concordo plenamente 
com S. ExB. Entendo que o Governo não tem defi­
ciência de comunicação quando o assunto é coloca­
do como prioridade. Essa questão, que deve ser de 
interesse coletivo e compromisso do Congresso Na­
cional e da sociedade brasileira, está sendo tratada 
por alguns e não por todos que deveriam estar apro­
fundando o debate. 

Com relação, por exemplo, à reeleição, consi­
dero que o assunto deveria ser tratado como interes­
se coletivo, mas a ele está sendo dada uma conota­
ção individual, perturbando, atrapalhando e prejudi­
cando o debate, a definição e a postura do apoia­
mento. 

Sr. Presidente, concluo as palavras de D. Lu­
ciano Mendes sobre um terceiro aspecto que tam­
bém está muito ligado à consideração ética. O Pafs 
é um conjunto de cidadãos - homens e mulheres -, 
que têm direitos e deveres que têm de ser respeita­
dos. Ora, uma transação, uma operação qualquer 
que toca na herança de todo um povo, não é etica­
mente aceitável sem informar este povo, sem deba­
ter claramente com este povo. É como se quisésse­
mos vender uma grande herança de família, que foi 
reservada para os filhos e netos e tudo o mais, num 
abrir e fechar de olhos, sem consultar àqueles que 
são adultos, principalmente os membros da família. 

Assim, como D. Luciano Mendes de Almeida, 
que tem grandes contribuições a dar a este pro­
cesso, como atestam as palavras que acabamos 
de reproduzir, por que não ouvir outras autorida­
des que, não além de questionar a validade deste 
processo, também comprovam com dados objeti­
vos e concretos o péssimo negócio que o Brasil es­
tará fazendo se desnacionalizar a Companhia Vale 
do Rio Doce? 

O que o Governo tem a dizer a respeito da afir­
mação feita pelo cientista e Secretário de Tecnologia 
Industrial do Ministério da Indústria e Comércio, do 
Governo Geisel, professor Bautista Vidal, quando diz 
que "nada justifica entregar a Vale, o que correspon­
de a eliminar crucial instrumento de transformação 
de recursos naturais em riquezas e que levou 50 
anos para ser construído" . 

• 

Ou sobre as declarações de outro profundo 
conhecedor da realidade da Companhia Vale do 
Rio Doce, o ex-Ministro . de Minas e Energia e 
Vice-Presidente da República, Aureliano Chaves, 
dando conta de que "nenhum pafs do mundo en­
tregou a exploração do seu subsolo a outras Na­
ções", e, que, portanto, "o Estado que não é so-

• 
berano não é Estado". 

, 
E preciso, então, especialmente diante des-

ses novos fatos, reavaliar o processo, ainda mais 
quando, o que se pretende arrecadar, segundo o 
Governo, com a venda da Companhia Vale do Rio 
Doce, não passa de cerca de 2,5 a 3,5 bilhões de 
dólares - correspondente a pouco menos da meta­
de dos 51 % das ações que a União controla na es­
tatal. 

Como pode alguém querer desfazer-se, de for­
ma tão apressada, não de uma empresa que, além 
das reservas já apuradas, que chegam a atingir 500 
anos, como no caso do ferro, ainda pode ser deten­
tora de outras reservas, como as recentes descober­
tas, que podem superar todo o património atual, que 
já ultrapassava, e em muito, o valor estipulado pelas 
autoridades? 

Então, Sr. Presidente, assim como já fiz em 
meu pronunciamento anterior, volto a perguntar por 
que vender a Vale? Assim como nós defendemos 
questões importantes, queremos que a Nação brasi­
leira, desde seus govemantes, passando pelas auto­
ridades e lideranças de todos os setores, especial­
mente esta Casa, precisa repensar esse processo, 
impedir a ausência de debate, buscar-a informação 
e o esclarecimento à sociedade. 

Por isso, trago um pensamento que corres­
ponde ao apelo do meu Estado, o Rio Grande do 
Sul, de grandes e profundas tradições de luta na 
construção desta Pátria, de defesa da sua sobera­
nia, especialmente nos momentos mais difíceis 
deste País, para que se promova um grande deba­
te nacional sobre o processo de privatização. Su­
giro, inclusive, Sr. Presidente, que esta Casa, que 
tem um jornal, que tem a TV Senado, que terá 
uma rádio Senado, faça um grande trabalho de di­
vulgação usando esses instrumentos de que o 
Congresso Nacional dispõe. 

Era o que tínhamos a registrar, Sr. Presiden­
te, agradecendo a tolerância de V. ExB. Muito obri­
gada. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
• 

SR· EMILlA FERNANDES EM SEU PRD-
NUNCIAMENTO: 
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Comissão Brasileira Justiça e Paz 

Vinculada à Comissão Pontifícia 

Justiça e Paz - Roma 

Relacionada com a Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil 

ÉTICA E PRIVATIZAÇÃO 

DA VALE DO RIO DOCE 

DEPOIMENTOS DE 
D. LUCIANO MENDES DE ALMEIDA 

NA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

realizada pela 

- . 
COMISSAO BRASILEIRA 

DE JUSTIÇA E PAZ 

em BrasOia, em 17 de dezembro de 1996 
BrasOia, janeiro de 1997 

DEPOIMENTO DE D. LUCIANO MENDES DE 

ALMEIDA, ARCEBISPO DE MARIANA, MINAS GE­

RAIS, NA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO BRA­

SILEIRA DE JUSTiÇA E PAZ, REALIZADA EM 17 DE 

DEZEMBRO DE 1996, EM BRAsíLIA 

Minha primeira palavra é sem dúvida de agradecimento 
pela realização deste que é um momento de amor ao Brasil. 
Nós estamos aqui irmanados porque amamos no nosso povo e 
por isso a Igreja não pode se omitir quando o que está em 
questão é o bem do povo, o bem comum. Aspectos técnicos fo­
ram aqui já apresentados, e sem dúvida aqueles que estão 
acompanhando esta grande demonstração de patriotismo vão 
poder ter acesso aos livros, aos artigos, alguns dos quais foram 
citados já nesta noite, e sem dúvida nenhuma a Comissão de 
Justiça e Paz poderá passar para os que desejam uma informa­
ção bibliográfica ampla. 

Portanto a primeira palavra é de agradecimento pela 
realização desta grande, dizendo assim, manifestação de 
amor ao nosso povo. Gostaria no final desta no ite de lhes di­
zer que eu moro na cidade de Mariana, em Minas Gerais, 
aonde há grande atividade da Vale do Rio Doce. Há 8 anos e 
mais eu acompanho essa atividade e visi te i, por interesse 
pessoal e patriótico - mas também para compreender melhor 
a atividade do povo no meio do qual eu vivo - todas as gran­
des iniciativas e atividades da Vale do Rio Doce no Brasil. 
Portanto Carajás, São LuIs , Vi tória etc. Nasceu em mim uma 
vontade muito grande de que o Brasil conhecesse a Vale do 
Rio Doc Pedi à Vale que fi zesse vídeos para mostrar o que 
tinha tido a oportunidade de ver em visitas sucessivas - para 
que outros tivessem também acesso a essas informações. 
Mas Isso por patriotismo. Eu não sabia que a Vale estava, in-

felizmente, incluída num processo - que eu não entendo porque 
- de privatização. Portanto a informação torna-se agora não só 
conveniente mas necessária. Para que o povo brasileiro saiba o 
que está sendo feito, a história de toda esta realização, o devo­
tamento daqueles que são membros atuantes, operários, fun­
cionários, dirigentes da Vale, que é um esplrito verdadeiramen­
te de família: as pessoas se tratam com toda amabilidade - eu 
pude ver isso. Não são apenas país. Se alguém disser que não 
vende , tudo bem, mas pode acontecer o que aconteceu com o 
Amapá - que nós tínhamos lá riquezas que hoje estão, como 
ouvimos aqui, acumuladas na Pensilvânia. Foi apenas um pro­
blema de transporte. Levaram o que estava aqui e colocaram 
lá. E o Brasil nem soube que isso aconteceu! Então, é importan­
te percebermos que quando se trata do chão do país, não se 
pode tratar a estatal que opera sobre este chão como uma ou­
tra qualquer. É realmente o nosso solo e subsolo. Mais ainda, 
se nós dizíamos que não se conhece a preciosidade da gema, 
na comparação feita, nós não podemos esquecer que hoje, com 
o progresso da ciência, nós estamos sempre descobrindo mais 
e mais. E o caso que nós vimos aqui da descoberta de novos 
elementos que podem estar ligados justamente a este enorme 
manancial de minérios que nós temos. E tudo vai embora. E 
nós não temos, depois, nem mais onde pesquisar, nem porque 
pesquisar, porque não temos mais as jazidas, o que neles esta­
va contido. 

Assim como, por um lado, nós perdemos tanto nessa lei 
das patentes, onde se tratava dos microorganismos da vida, de 
toda essa riqueza da nossa Amazônia, agora nós vamos perder 
também o nosso subsolo, sem saber tudo que ali está contido. 
Não digo em preço, mas em futuro tecnológico, em pesquisa, , 
em descobertas de novos horizontes para a humanidade. E in-

• 
concebível! E como se uma pessoa tivesse em casa um quadro 
do Portinari e o vendesse a preço de bagatela, sem perceber 
que ali está talvez a fase mais importante do pintor, que podia 

, 
ser analisada, pesquisada. E a mesma coisa. Nós queremos 
entregar o que nós temos desconhecendo toda a potencialidade 
que aí está, de pesquisa, que para nós é muito importante. Isso 
é antiético! 

Um terceiro aspecto, que está também muito ligado à con­
sideração ética, é que o país é um conjunto de cidadãos, homens 
e mulheres, que têm direitos, deveres e que têm que ser respeita­
dos. Ora, uma transação, uma operação qualquer que toca na he­
rança de todo um povo, não é unicamente aceitável sem informar 
este povo, sem debater daramente com este povo. E como se um 
pai quisesse vender a grande herança da famflia, que foi reserva­
da para os filhos e netos e tudo o mais, _num abrir e fechar de 
olhos, sem consultar àqueles que já são adultos, participantes, 
membros da família. Nosso povo não é menor de idade. Nós luta­
mos tanto pela cidadania. Campanha da Fraternidade, fraternida­
de e política, o bem comum . Impossível desrespeitar o povo ne­
gando ao povo a informação que ele necessita para ser atuante 
em todo este processo. E infelizmente, pessoas até de cultura, 
hoje, ainda não tiveram a informação devida para poderem se po­
SICIonar. 

Esses três aspectos éticos são fundamentais para nós 
entendermos porque a Comissão de Justiça e Paz, e porque 
uma pessoa que ama seu país, e que sente que a fé nos ob­
riga a cumprir um dever de cidadania, se posiciona neste 
momento. Pensei muito sobre isto. Eu creio que é um dever, 
rea lmente, de todos mas principalmente de um cristão, de 
querer que o bem comum seja salvaguardado, e o povo seja 
respeitado. 
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Há três aspectos complementares que estão incluldos nes­
tes tipos de considerações éticas. 

O primeiro aspecto é justamente perceber que houve In­
suficiência de Informação mas houve também deformação em 
comunicar ao Pais aquilo que é a Vale, o que ela faz, quanto 
ela rende. Nós ouvimos aqui estes depoimentos. Basta 
lembrar o seguinte: dizer a um pai de famllia que ele é 
culpado de não ter dado uma mesada aos filhos, porque 
ele construiu casa e ampliou o trabalho dos campos e Irri­
gou as plantações, é esquecer que tudo aquilo é para o 
povo. E culpar a Companhia Vale do Rio Doce de não ter 
dado mais dividendos concretos a quem num determinado 
momento age como governo, e se esquecer que os Inves­
timentos foram feitos para o futuro da nossa que é uma 
grande nação, Isto é simplesmente desleal, desonesto, 
antléticol E é por Isso que a sonegação da Informação e o 
desvirtuamento, mesmo que feito por homens de grande 
tecnologia mas nesse momento procedendo erradamente, 
é lesar o povo, que 'não pode entrar nessa grande discus­
são porque fica deformado na compreensão do problema. 
Isto portanto tem uma incidência ética multo grande. Nós 
fazemos tanto para que haja uma liberdade de imprensa. Só 
que a imprensa não aceita ser livre. Ela está presa a uma 
coisa terrlvel, que é aquela mesma razão que quer hoje en­
golir a Vale num passe de mágica, por uma liquidez de di­
nheiro que nós não sabemos aonde vai pararl Não é à-toa 
que hoje se quer até aprovar o casslnol Quem sabe para jo­
gar um pouco mais com esse dinheiro, que pertence ao 
povo ... 

Um segundo aspecto, que está incidindo na considera­
ção ética ainda, é, realmente, a rapidez com que tudo isso se 
faz. Não é justol Nós sabemos que em todos os tratados de mo­
rai a questão da precipitação é um fator de engano, de erro. 
Ninguém pode precipitar uma decisão que tem que ser amadu­
recida. Para que tanta discussão no Congresso? Porque há vá­
rios aspectos a serem considerados. Por que os partidos to­
mam posições, às vezes, diferentes? Para completar, numa vi­
são de conjunto, ângulos que às vezes não tinham sido utiliza­
dos na avaliação. E numa coisa tão grande como é a decisão 
sobre a Companhia Vale do Alo Doce, nós estamos com data 
marcada, prescindindo se foi ou não feito o discernimento con­
veniente. Eu não entendo Isso, eticamente. É como se uma 
pessoa quisesse hoje fazer uma operação gravlssima no cora­
ção e você diz: vai ter que ser amanhãl Mas, e os exames? 
Não, é amanhãl Não é posslvel, você tem que fazer os exames, 
o cateterlsmo, aquilo tudo, para ver qual é o tipo de operação 
que vai fazer. Ora, vão mexer agora no coração do Brasil e não 
querem passar pelo tempo do cateterlsmo! O que vão fazer? 
Vão arrebentar com toda a circulação da riqueza nacional. Isto 
não é aceitável! Eticamente não é aceitável! 

Um terceiro aspecto - só para sublinhar um pouco 
mais - é que neste momento deve ser feita uma convocação. 
• 
As pessoas que trabalham nos jornais, nas revistas, na rá-
dio, na televisão, para que sejam servidoras do povo. Porque 
esta Informação, uma vez sonegada, ela é culpada da parte 
daqueles que a sonegam. Que vão ser amanhã responsáveis 
de, tendo sonegado a Informação, ter levado o povo para 
uma errada posição. 

Como se dizia outro dia num programa(1), a Vale até 
hoje deu alguma coisa para a sua saúde? Deu, mas dizem que 
não deu. Claro que deul Porque se é todo um investimento fei­
to, em bem do Pais, criou uma condição de funcionamento de 
uma grande nação. Que dá condição àqueles que trabalham 

em diversos setores, de cumprir a sua tarefa. Mas Isso não vem 
dito, não vem ditol É como aqueole pai que tem uma propriedade e 
que, não tendo dado a mesada não permitiu que algum fosse ao 
cinema, é acusado. Quando ele aprimorou todo o patrlmOnlo para 
a sucessão de seus filhos e seus netosl Está havendo uma deso­
nestidadel Essa desonestidade está nestes três aspectos. 

Em primeiro lugar, em Ignorar a consciência que todos de­

vemos ter do que é um Investimento. Que é a melhor renda mui­

tas vezes que se pode alcançar para um conjunto de empresas 

como a Vale: investimento para o futuro. 
Segundo, é realmente essa asfixia que se faz com a preci­

pitação do processo de discernimento. 

E, em terceiro lugar, é excluir do discernimento todos aque­
les que ficam ou sem a Informação ou com a Informação deturpa­
da. Essa é a razão pela qual a Comissão de Justiça e Paz, sem 
querer dar uma lição de tecnologia, sem querer dar, muito menos, 
uma lição de economia, sem querer competir nas avaliações que 
requerem todo esse conhecimento, por exemplo, do nosso solo, 
percebe, como detectores daquilo que é o procedimento em vista 
do Bem Comum, que está havendo falhas neste momento. E que 
são graves para o futuro, e para o presente do Pais. E como nós 
ouvimos aqui - da bela exposição feita pelo Bi1gadelro Frota - o 
que pode acontecer, nisso tudo, também, é que, feito o passo, ele 
é Irreverslvell E ai não há porque mais discutir. 

De modo que esta noite, que é uma noite de patriotismo -
eu diria também que é uma noite, por Isso, de amor ao Brasil, e 
onde há amor, Deus ai está - eu creio que é uma noite que velo 
para ficar na nossa história. Nós somos talvez neste momento 
pouco numerosos. Mas eu creio que em cada um de nós há uma 
vontade muito convicta de Ir realmente em frente, nessa campa­
nha que é em bem do Pais e em bem também de uma verdadeira 
democratização do Pais, que passa pela ética. Que apesar de 
nós estimarmos as pessoas que estão nesse cenário das decls6-
es, nós não podemos esquecer: estima sempre, mas a verdade 
nos obriga a dizer, quando pessoas que nós estimamos estão In­
cidindo no erro. Isso é prova de maior estima. Porque o que nós 
queremos é o acerto, em bem do PaIs. 

(1) Referência a declarações do Presidente da República em programa de 
rádio. 

o SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias 
para uma comunicação inadiável, pelo prazo de cin­
co minutos, nos termos do art. 14, VII, do Regimento 
Interno . 

O SR. OSMAR DIAS (PR. Para uma comuni­
cação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, SrIs e Srs. Senadores, acredito que nenhum 
jornalista tem a obrigação de distinguir os par1amen­
tares que agem corretamente, que não barganham a 
sua dignidade, que não entram na feira como se es­
tivessem aqui trocando abobrinhas por outra merca­
doria. Acho até que o jornalista não pode distinguir 
realmente quem não entra nesse festival daqueles 
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que entram efetivamente. Porque nem nós mesmos, está me convidando o PMDB, como está me convi-
Sr. Presidente, muitas vezes distinguimos entre o dando o PFL, como está me convidando o PT, como 
parlamentar que coloca a ética, a dignidade e, 50- está me convidando o PSB. Todos me convidaram, 
bretudo, princípios na sua conduta daqueles que mas todos me conhecem e jamais alguém teve a ou-
não colocam. sadia de me oferecer qualquer coisa que fosse em 

O jomal Folha de S. Paulo, na sexta-feira, pu- troca. Se existe barganha e nela estão envolvidos 
blicou uma matéria que desejo repudiar, porque en- deputados, não incluam o meu nome. Já que a Fo-
viei, no mesmo dia, uma nota do próprio punho ao lha de S. Paulo não foi ética a ponto de desmentir 
jornalista responsável pela coluna Painel. Mas ao in- o que pedi que fosse desmentido, uso esta tribu-
vés de ver a retificação da notícia, vi sua repetição na, único instrumento de que disponho, Sr. Presi-
no final de semana. Lá está escrito que o Senador dente, já que não tenho acesso aos grande jor-
Osmar Dias, junto com seis ou sete deputados do nais, para dizer que aquilo que lá está escrito é 
PPB e do PTB, estaria ingressando no PSDB para, uma indignidade, uma mentira e uma injustiça com 
em troca, o Paraná receber o Ministério dos Trans- quem leva muito a sério este Senado e a conduta que 
portes. E lá dizia ou insinuava, pelo menos insinua- haverá sempre de se basear nos princípios que me 
va, que este ministério seria dado ao ex-Govemador trouxeram para cá. 
Álvaro Dias, que é meu irmao. Sr. Presidente, estou de fato sendo convidado 

pelo PSDB, mas em nenhum momento este colo­
cou-me qualquer proposta de troca. Se ingressar em 
um partido - é bom que eu também deixe isso bem 
claro aqui - esse terá, antes de me convidar e me 
aceitar em sua legenda, que aceitar minha postura 
de independência, de opinar e votar como quiser, 
como meus princípios determinam. Só tenho esta tri­
buna para desmentir a mentira. 

Pois bem, estou há um ano sem partido. Quan­
do saí do PSDB era presidente do partido o Senador 
Artur da Távola, aqui presente, que conhece as ra­
zões que me levaram a deixar o PSDB. É porque 
não abro mão da minha independência de votar, de 
opinar, e mesmo que custe aquilo que me custou, 
Sr. Presidente, um ano sem partido. Numa reunião 
da bancada do PSDB junto com o Presidente da Re­
pública, reunião para a qual não fui convidado quan­
do pertencia à bancada, fui chamado de traidor por­
que assinei a CPI dos Bancos, porque coloquei aqui 
uma proposta de emenda para que o Projeto Sivam 
tivesse licitação pública e porque me postei contra o 
acordo com o Banespa, três posições que assumi e 

• •• A • 

arquei com as consequenclas. 

Acho que quem assume uma posição dessa 
forma, com tal seriedade, não vai barganhar ministé­
rio ou qualquer outro cargo, mesmo porque não indi­
quei ao Govemo Fernando Henrique, como nunca 
indiquei na minha vida, para nenhum cargo, nenhum 
funcionário de primeiro, segundo ou terceiro esca­
lão, e jamais farei. Agora, também não permito que 
meu nome seja misturado entre aqueles que agem 
dessa forma e que têm essa forma de agir como re­
gra de conduta. 

Fiz uma carta ao jomalista responsável pela 
coluna Painel, mas acho, Sr. Presidente, que, como 
não tenho o hábito de correr atrás dos fotógrafos ou 
dos próprios jomalistas, ele não deu importância ao 
meu ofício. E o próprio jomal Folha de S. Paulo · re­
petiu a notícia no domingo, dizendo que faço parte 
de um pacote de barganha com o Govemo. 

Em primeiro lugar, o PSD8 está me convidan­
do, mas em nenhum momento me ofereceu nada 
em troca; como está me convidando o PPB, como 

Muito obrigado. 

O Sr. Artur da Távola - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - No­
bre Senador, existem dois Senadores inscritos antes 
de V.Ex'. 

O Sr. Artur da Távola - Sr. Presidente, rogaria 
à Mesa porque, como fui chamado ao testemunho 
pelo Senador Osmar Dias, tenho a impressão de 
que seria oportuno o uso da palavra, se os Senado­
res permitirem. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Mesa concede a palavra a V.Ex' para explicação 
pessoal. 

• 
O SR. ARTUR DA TAVOLA (PSDB-RJ. Para 

explicação pessoal. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, sras e Srs. Senadores, o Senador Os­
mar Dias invocou minha antiga posição de Presi­
dente do PSDB ao tempo em que S. Exª fez parte 
do Partido. Faço questão de dar este testemunho 
de que jamais, nem mesmo em conversações pes­
soais com o Presidente da República em um almo­
ço que participamos - até de certa forma fomenta­
do por mim, porque queria que o Presidente ouvis­
se o Senador Osmar Dias falar sobre agricultura - , 
nem mesmo nesse almoço, íntimo, fechado, em 
nenhum momento o Senador Osmar Dias vinculou 
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qualquer posição sua a qualquer forma de pedido jornal Folha de S.Paulo. Como fez o Senador Os-
político. . mar Dias, quero aqui manifestar o meu repúdio à 

Digo mais, o Senador Osmar Dias é irmão do matéria sensacionalista. , 
ex-Governador Alvaro Dias, do Paraná, que é mem- Hoje, tive oportunidade de demonstrar oficial-
bro do PSDB e que fez um trabalho grande de ex- mente a minha posição, nos seguintes termos: 
pansão do Partido no Paraná. Em nenhum momento 
o fato da irmandade dos dois foi argumento para 
qualquer ato. E mais: em todos os instantes o Sena­
dor dizia "em meu nome em nenhum momento nin­
guém estará lá no Paraná ou aqui autorizado a soli­
citar qualquer cargo, qualquer função; a minha luta é 
pela agricultura; nesse sentido, mesmo fazendo par­
te do partido do Governo, quero ter esse grau de in­
dependência". 

Devo dar este depoimento porque sou talvez 
a única testemunha desse comportamento. A dig­
nidade é o patrimônio maior de cada ser, razão 
pela qual, sempre que ela está sendo posta em 
jogo ou discutida, não podemos nos omitir e deve­
mos sim testemunhar nessa direção. S6 lamento, 
no caso do Senador Osmar Dias, que S. Ex' não 
esteja no PSDB. Mas essa é outra discussão. Mui­
to obrigado. 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma comunicação ina­
diável. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco Es­
c6rcio, para uma comunicação inadiável. S. Ex' dis­
porá de cinco minutos, nos termos do art. 14, inc. 
VII, do Regimento Interno. 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO (PFL-MA. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a 
Folha de S.Paulo, na edição de ontem, deu uma 
chamada de primeira página e colocou à pág. 15 a 
seguinte manchete: "Esquema oferece rádios piratas 
a políticos". O meu nome foi citado na seguinte pas­
sagem: "Esc6rcio inaugurou emissora". 

No dia 1 II de janeiro, eu estava assistindo à 
posse de nove dos vinte e cinco prefeitos eleitos na 
minha terra, no interior do Maranhão - um dia de 
festa - quando uma pessoa me solicitou uma entre­
vista a uma rádio. Não cabia pedir-lhe documento 
comprovando que pertencia à rádio. Se assim fosse, 
eu teria que perguntar sobre a legalidade de todas 
as emissoras que aqui estão e que a. todo momento 
me procuram para conceder entrevista. Não entrei 
nesse mérito e concedi aquela entrevista, sem aba­
lar o Regimento desta Casa ou a minha posição. 
Como político, eu estava trabalhando e não titubeei: 
concedi aquela entrevista, que está estampada no 

"Brasília, 20 de janeiro de 1997. 
Sr. Delegado, 
Com os meus cordiais cumprimentos, 

e fazendo referência ao fax enviado por V. 
Si! ao Dr. Edilson Ribeiro dos Santos, Diretor 
do Departamento de Fiscalização das Co­
municações, informo, para o seu conheci­
mento, que não sou proprietário de rádio, 
jornal ou outro veículo de comunicação em 
nenhum Município do Estado do Maranhão 
ou em qualquer outra parte do Brasil. 

Aproveito a oportunidade para renovar 
a V. S' protestos de elevada estima e consi­
deração. 

Senador Francisco Escórcio" 

Enviei também fax ao Exmll Ministro Sérgio Ro­
berto Vieira da Motta, que passo a ler. 

"Sr. Ministro, 
Cumprimentando-o cordialmente, en­

caminho a V. Ex' cópia do Ofício GSFE nll 

21/97, que dirigi ao Dr. ltaquê Mendes Câ­
mara, Delegado do Ministério das Comuni­
cações no Estado do Maranhão, referente à 
denúncia de jornalista da Folha de São 
Paulo, que por si mesmo já explica minha 

. -pOSlçaO. 
Aproveito a oportunidade para renovar 

a V. Ex' o protesto de elevada estima e dis­
tinta consideração. 

Senador Francisco Escórcio" 

Trago ambos os ofícios ao conhecimento desta 
Casa e à satisfação aos meus Pares, pois nada te­
nho com esse esquema. Se há esquema montado, 
não sou eu que faço parte dele. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir Andra­
de, por permuta com o Senador Lúcio Alcântara, por 
vinte minutos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, vejo mais 
uma vez a minha região, o meu Estado do Pará, 
ameaçado de uma intervenção federal. 
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Hoje, os jornais noticiam a reunião do Ministro 
Raul Jungmann, do Ministro Nelson Jobim e do Mi­
nistro Zoroastro de Lucena. As três autoridades 
acharam que a melhor solução para resolver as mor­
tes e os conflitos do Estado do Pará seria uma ação 
das Forças Armadas Brasileiras para desarmar pos­
seiros e fazendeiros. 

Essa é uma posição de quem ou não entende 
, 

do assunto ou não quer resolvê-lo. E lamentável 
que, mais uma vez, o Govemo Federal decida por 
atitudes, sem consultar as lideranças do meu Esta­
do. Não sei se o Governador Almir Gabriel foi ouvi­
do. Eu, como Senador, como homem ligado à luta 
do campo, deveria ser consultado. Eu, como homem 
que tem boas relações tanto com o Ministro Nelson 
Jobim como com o Ministro Raul Jungmann, creio 
que deveria opinar sobre questão de tamanha im­
portância. 

Não é da presença das Forças Armadas que o 
Pará precisa; não é de desarmamento que o Pará 
precisa. Quem conhece a Amazônia, quem conhece 
o Pará, sabe que um colono, um trabalhador rural, 
um lavrador não pode viver sem uma espingarda, 
para ele, ela é um instrumento de defesa, de traba­
lho, de sobrevivência, uma vez que ele caça com 

, 

essa espingarda para sobreviver. E evidente que 
uma operação de desarmamento, como a que se 
pretende, só recai sobre o trabalhador rural. 

Talvez os Srs. Ministros Raul Jungmann e Nel­
son Jobim não saibam do sacrifício que um homem 
do campo faz para possuir uma espingarda; não sai­
bam que uma espingarda custa o equivalente a três 
meses de trabalho de um colono, de um posseiro, 
de um trabalhador rural. 

Será que esses senhores são inocentes a 
ponto de não compreenderem que operações 
como essa nunca atingem os latifundiários, nunca 
atingem os grandes proprietários. Um grande fa­
zendeiro, se quiser efetuar uma operaçao de des­
pejo ou se quiser fazer uma chacina em qualquer 
lugar do sul do Pará, pode contratar seguranças 
fora do Estado, contrabandear armas ou adquiri­
las em São Paulo, no Rio de Janeiro, na Bolívia, 
no Paraguai , trazê-Ias ao Estado e fazer aquela 
operação num determinado momento que lhe for 
oportuno. 

No sul do Pará, homens da Polícia Civil de 
Brasília já foram assassinados no pleno exercí­
cio de suas funções , como policiais de Brasília ., . 
foram mortos em fazendas de Conceição do Ara-
guaia, onde estavam para dar cobertura a fazen­
deiros. 

o lati fundiário pode, a qualquer momento, 
usar o seu poder. Todos sabem das condições da 
nossa Polícia, que ganha mal e não tem estrutura 
nenhuma. No município onde houve o último con­
flito, Ourilândia do Norte, não havia Delegado de 
Polícia de carreira. O contingente policial de um 
município com quase 30 mil habitantes era apenas 
um sargento e dois soldados da Polícia Militar; 
nem a Polícia Civil, nem a Polícia Militar tinham uma 
viatura. 

O Pará não precisa das Forças Armadas para 
desarmar os trabalhadores rurais, tirar-lhes mais um 
instrumento de trabalho, humilhá-los ou intimidá-los; 
o Pará precisa que o Govemo Federal tenha vergo· 
nha na cara, que o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso deixe de pensar somente na reeleição, 
pare de só pensar em manter-se no poder, enxergue 
o problema do nosso povo e comece a trabalhar. 
Sua Excelência nao está fazendo nada; está enro­
lando esta Nação, só pensando em reeleição. 

O Sr. Lauro Campos - V. Exll me permite um 
aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço V. E xii , Se­
nador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos - Congratulo-me com V. 
Ex!! pela preocupação que demonstra em tomo do 
tema da reforma agrária e da forma exacerbada que 
uma das facções atua neste País. Realmente, as 
preocupações de V. ExiI são, todo o dia, respaldadas 
pela realidade. Incrível como a falta ~e vontade polí­
tica chegou a tal ponto qlJe ·0 Governo gastou, até 
outubro, apenas 11,3% da verba prevista pelo Orça­
mento deste ano para uso em reforma agrária. Dos 
R$929,7 milhoes aprovados pelo Congresso foram 
usados apenas R$105,4 milhões", segundo a Folha 
de S.Paulo, de 19 de dezembro, à pág. 4. Não há 
vontade de realizar uma reforma agrária neste País, 
porque recursos existem e sobram. O que existe é a 
vontade de deixar continuar esta economia de mer­
cado, laissez faire, laissez passer, ou seja, deixar 
como está: proprietários e latifundiários matando 
camponeses. O escore é grande. Este ano já foram 
assassinados 40 trabalhadores e nenhum do outro 
lado. De acordo com dados da CNBB o escore an­
dava em torno de 1 .300 camponeses assassinados, 
sendo que apenas um assassino foi preso; parece­
me que, justamente, uma pessoa do Pará. Diante 
qesse quadro, V. Exª tem toda a razão em manifes­
tar o seu repúdio e tentar colocar os problemas nos 

• 

devidos termos, tais como Noam Chomsky e Celso 
Furtado têm feito , dizendo que o Movimento Sem­
Terra é o 'mais importante que existe no Brasil , por 
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isso a preocupação do Governo em desarmá-lo e No entanto, fizeram a maior hidrelétrica inteira-
desmoralizá-lo. mente nacional do Brasil dentro do meu Estado, não 

o SR. ADEMIR ANDRADE - Muito obrigado, 
Senador Lauro Campos. 

Se os três Ministros, que estão reunidos nes­
te momento, conhecessem nossa realidade, ve­
riam que o maior problema no sul do Pará - região 
mais conflagrada no Brasil - é o desemprego e a 
falta de ocupação. As terras nessa região são ocu­
padas pelo garimpo, pela exploração madeireira -
especialmente o mogno. A primeira opção, o ga­
rimpo, foi desativada quase que por completo. Oi­
tenta por cento de sua mão-de-obra está ociosa. 
Os que trabalhavam no setor madeireiro foram 
praticamente liquidados, porque a exploração do 
mogno foi suspensa no Governo Fernando Henri­
que Cardoso. São atividades que acabam com o 
tempo. O Governo nunca se preocupou em solu­
cionar, antecipadamente, os problemas dessa 
gente. Hoje, percebemos que o desespero das 
pessoas é tamanho - e isso deveriam enxergar 
esses Ministros -, que as três últimas vítimas pe­
netraram em uma fazenda produtiva, que não pode­
ria ser invadida, porque bem cuidada e arrumada. 
No entanto, houve um desespero tal que eles busca­
ram uma alternativa nessa área, porque estava mais 
próxima do centro da cidade. O que aconteceu? O 
dono da fazenda poderia prender essas pessoas e 
levá-Ias à delegacia. Outra alternativa seria levá-Ias, 
pacificamente, para fora de suas terras. Mas ele não 
fez isso, preferindo assassiná-Ias. Estas não pos­
suíam armas, tendo apenas um' facãó"'Cõmo instru­
mento de trabalho. Segundo os médicos legistas, fo­
ram mortas com disparos feitos a menos de 50em 
de seus corpos. Por que foram barbaramente execu­
tadas? Esse fazendeiro queria dar exemplo a outros 
da região, desejando influenciá-los para que agis­
sem da mesma forma. A partir daí, o crescimento 
dessa violência será imprevisível e ninguém poderá 
supor o futuro. 

A operação de desarmamento não resolverá 
um problema dessa natureza. Se o Governo deseja 
fazer alguma coisa pelO meu Estado do Pará, deve­
rá investir recursos em nossa região. Por exemplo, 
em Ourilândia do Norte, Tucumã, São Félix (lo Xin­
gu, onde recentemente se deram essas mortes, não 
há energia elétrica. Como não há energia elétrica, 
não se pode instalar indústrias. Essas cidades têm 
pequenas usinas termoelétricas que mal 'dão: para 
alimentar as residências da localidade e ·traballiam 
somente algumas horas por dia. Não se tem energia 
por 24 horas. , ,_ . 

foi para servir ao meu Estado mas à Albras/Alunorte, 
à Alcoa, no Maranhão, ao Projeto Carajás e a proje­
tos minerometalúrgicos voltados ao setor exporta­
dor. Mas não produzem energia para a minha re­
gião, que precisa dela para gerar a indústria e a in­
dústria gerar emprego, gerar a ocupação desses tra­
balhadores. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, lá 
também não tem estradas e, por isso, não há 
como escoar uma produção. O que o Pará quer 
não é a intervenção das Forças Armadas, essa in­
tervenção branca e que diz respeito à Constituição 
e à ordem, como aconteceu em Serra Pelada e 
como agora está se pretendendo fazer acontecer 
no sul do Pará. O Pará quer recursos para desen­
volver o seu potencial, que é imenso, que é inco­
mensurável, que dá para empregar e ocupar toda 
aquela gente. 

Quero fazer um alerta àqueles que conside­
ram que temos uma posição radical, afirmando 
que é possível fazer tudo em paz, é possível fazer 
tudo sem nenhum problema, é possível o Governo 
resolver a situação de conflito do sul do Pará sem 
contrariar ninguém: nem os trabalhadores rurais, 
nem o governador, nem os prefeitos, nem as lide­
ranças do meu Estado e nem os latifundiários. 
Não é preciso haver confronto com latifundiário até 
porque aqueles proprietários, que são produtivos, 
que têm suas fazendas dentro dos limites de três 
mil hectares, que moram na região, que se dedi­
cam à sua terra, não têm razão para terem suas 
terras invadidas. 

Agora, existem muitos proprietários na região -
e é isso que o Govemo não quer enxergar - com 
áreas imensas improdutivas de 50 a 200 mil hecta­
res, apenas protegidas por muitos seguranças. Es­
ses latifundiários estão pedindo pelo amor de Deus 
que o Governo negocie as terras com eles. Não é 
preciso o Govemo desapropriar quem não quer ser 
desapropriado; não é preciso o Govemo confrontar-se 
com os fazendeiros que estão produzindo, trabalhando 
decentemente no sul do Pará. Basta que o Govemo 
negocie, favoravelmente, com os latifundiários que es­
tão desesperados para se desfazerem das suas pró­
prias terras. Mas nem isso o Govemo faz. 

Portanto, entendo que falta vontade política, 
faltam recursós, como diz V. Exil. Colocam-se recur­
sos.no'Ürçamento, mas o Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso não os libera para serem implantados 
na reforma agrária. 
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Diz-se que "água mole em pedra dura tanto ajudar ao Governador Almir Gabriel. Até agora, não 
bate até que fura", por isso, volto a repetir o desafio deu coisa alguma. Das 45 obras que ele disse que 
que já fiz. Desafiarei o Govemo do Senhor Fernando faria no Brasil e que colocou como suas metas de 
Henrique Cardoso, que disse ter assentado 100 mil trabalho, a única que atende ao interesse do Estado 
famílias de trabalhadores rurais nesses dois anos de do Pará é o Linhão, que leva energia da Hidroelétri-
Governo. Quero que me mostre, na Amazônia ou no ca da Tucuruí até Itaituba e Santarém, muito pouco 
Pará, um único assentamento que tenha feito, uma diante das nossas necessidades, diante das nossas 
única propriedade que estivesse limpa, preparado a riquezas e diante do que contribuímos para este 
terra e lá colocado o trabalhador. País como um todo. 

O Senhor Fernando Henrique Cardoso não as- Citarei algumas propostas que estão com o Mi-
sentou nenhuma das famnias que diz ter assentado. nistro Raul Jungmann aguardando decisão. Próxi-
Elas se assentaram sozinhas, invadiram e ocuparam mos à Mineração Taboca, que tem uma área em 
as terras, enfrentaram pistoleiros, polícia, juízes, fa- São Félix do Xingu com toda estrutura, há 47 mil 
zendeiros, todo tipo de risco, e o máximo que o Go- hectares de terra de um senhor que pretende entre-
verno fez foi legitimar a posse delas. Portanto é uma gá-Ios ao Incra para fazer a reforma agrária. 
farsa a história de que o Senhor Femando Henrique Na área da Campos Altos, situada em Ourilân-
Cardoso tenha assentado 100 mil famílias de traba- dia do Norte e de propriedade de um senhor chama-
Ihadores rurais neste nosso Brasil. do Dimas, há 200 famílias trabalhando. Ele também 

Digo mais: o Senhor Presidente da República, tem interesse em negociar a área. Ouvi dizer que ele 
como os que o antecederam - porque essa não é não tem documento. Nesse caso, o Incra deveria re-
uma ação somente dele - é o grande responsável tirá-lo do local, pagando a benfeitoria, se for o caso. 
pela continuidade das invasões. Ele é o grande res- Mas não pode ficar esperando a vida inteira para 
ponsável, porque o Governo age sempre como o agir sobre um determinado problema. 
bombeiro, apagando o incêndio. Ele nunca procura O Grupo Expresso Açailândia, pertencente a 
adiantar-se ao problema, preparando uma área para uma famnia do Maranhão amiga do Presidente Sar-
colocar os trabalhadores rurais. ney, visitou-o e entregou-lhe propostas mostrando 

No sul do Pará, onde eles agora querem man- que estavam interessados em vender cinco grandes 
dar as Forças Armadas para humilhar e desarmar fazendas - três no Maranhão e duas no Estado do 
trabalhadores rurais, no meu sul do Pará, em cada Pará. Até agora, não houve resposta. 
um dos 36 municípios que lá existem, em qualquer A antiga Fazenda Bradesco, com 63 mil hecta-
sindicato de trabalhadores rurais, de qualquer da- res de terra, em Conceição do Araguaia, sem ne-
quelas cidades, V. Exíls não encontrarão menos de nhum posseiro dentro e cercada de posseiros por 
mil famílias inscritas, esperando a oportunidade de todos os lados. O proprietário está desesperado 
ter uma terra para poderem trabalhar. Essa que é a para se desfazer dela, e até agora o Incra não re-
nossa realidade. solve o problema. 

A soluçao para o meu Estado não são as For- Entre tantos outros casos, portanto, existe uma 
ças Armadas, não é o desarmamento. A solução é a forma de dar uma solução pacífica para resolver 
reforma agrária, é o Governo investir no Estado do essa questão que não contraria, repito, nem proprie-
Pará, é o Governo respeitar o meu Estado, que ex- tários, nem trabalhadores, nem autoridades. Não con-
porta US$2 bilhões por ano e que dá o maior supe- traria ninguém. Muito pelo contrário. Agrada a todos. 
rávit comercial entre todos os Estados brasileiros, Quero deixar claro que a solução existe, mas 
relacionando-se aquilo que ele importa e aquilo que que infelizmente um Governo que não tem compe-
exporta. Exportamos US$2 bilhões por ano em mi- tência, que não tem vontade, que não está com os 
nerais, em madeiras, em matérias-primas; no entan- pés no chão para resolver os problemas do nosso 
to, o orçamento do Estado não chega a R$1,5 bilhão País e especialmente do nosso Estado, não merece 
por ano. O orçamento do Governo do Pará é menor a nossa confiança. 
do que as exportações que ele faz. E o Pará não Espero que o Governador Almi r Gabriel se 
tem tido nenhum respeito, nenhuma consideração some a nós e não deixe mais uma vez acontecer 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso. essa intervenção branca das Forças Armadas no 

Repito: quando ele foi candidato e andou pelo Estado do Pará, se posicione do nosso lado e im-
meu Estado, nos palanques por onde andou, ele peça essa operação que não leva a coisa alguma 
prometeu US$2 bilhões durante seu Governo para e exija os recursos que o nosso Estado precisa 
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para colocar os homens sem trabalho nas terras que suas sub-regiões potencialmente mais viáveis, seus 
eles tanto necessitam para a sua sobrevivência. perímetros irrigados e áreas compensadas pela alti-

Era o que tinha a dizer. tude com o semi-árido, procurando assim diminuir as 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - pressões biológicas sobre as caatingas. Além dessa 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Miran- providência, outras medidas complementares preci-
da. (Pausa.) sariam ser adotadas na seguinte direção: 

Concedo a palavra ao nobre Senador Joel de - estabelecimento de· um zoneamento agrocli-
Hollanda por vinte minutos. mático e socioeconómico com definição rigorosa do 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE. Pro- solo; 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - recuperação gradativa das áreas degradadas 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ocupo hoje ou em processo de desertificação, com o objetivo de 
a tribuna desta Côsa para falar do Nordeste, que desenvolver projetos económicos viáveis; 
corresponde a mais de um milhão e meio de quiló- - definição de uma política eficiente de utiliza-
metros quadrados do território brasileiro. ção das águas na qual a irrigação seja priorizada e 

Apesar de suas enormes potencialidades, que voltada para a própria área; 
poderiam ser melhor aproveitadas e agregar rique- O Sr. Hugo Napoleão - V. Ex' me permite um 
zas importantes à formação bruta de capital nacio- aparte, nobre Senador Joel de Hollanda? 
nal, não existe, na verdade, uma política sistemática O SR. JOEL DE HOLLANDA - Pois não, no-
de combate às desigualdades e ao subdesenvolvi- bre Senador Hugo Napoleão, com muita satisfação. 
mento regional. Assim, diante da ausência de ações O Sr. Hugo Napoleão - Eminente Senador 
mais concretas em termos globais, o Nordeste conti- Joel de Hollanda, estou acompanhando e, mais do 
nua sendo uma área problemática do Brasil. Seus que acompanhando, efetivamente concordando com 
indicadores de desenvolvimento humano são real- o desenvolvimento e o raciocínio que estabelece 
mente muito baixos e comparam-se aos dos países com relação às causas e soluções para o Nordest~ 
mais pobres e atrasados. brasileiro. Nesse ponto, pedi !icença para apartear 

Quem conhece bem a realidade nordestina V. Ex' por causa, também, do meu querido Piauí, 
sabe que qualquer política d~ desenvolvimento que se insere nessa problemática da irrigação como 
que ignore suas particularidades tenderá ao fra- um Estado que tem metade da água de subsolo de 
casso. Antes de tudo, é fundamental que haja um todo o Nordeste brasileiro, 2,5 mil quilómetros de 
estudo detalhado de suas quatro grandes sub-re- rios perenes, tem terras boas, sem problemas na 
giões: Zona da Mata, Zona de Transição, Zona do sua cadeia dominial - são muito raros os problemas 
Sem i-Árido e Zona dos Cerrados. Elas incluem as- no meu Estado com relação à cadeia dominial -, e 
pectos geoeconómicos, políticos e sociais bastan- pode-se facilmente, no Piauí, responder pela evic-
te diferenciados, e, para repensar o desenvolvi- ção de direitos. Além do mais, temos luminosidade e 
mento nordestino é preciso, portanto, entendê-los solo ano inteiro. Assim, penso que a irrigação, sem 
profundamente. dúvida, é uma condicionante para a solução dos pro-

Por outro lado, não tenho dúvida de que a re- blemas do Nordeste. E concluiria dizendo que não é 
cuperação do Nordeste está ligada diretamente à in- justo que uma Região que tem praticamente 30% da 
versão das variáveis que compõem a equação: meio população brasileira receba do Goverro Federal, 
físi~o/dinâmica biológica, sem perder de vista a única e exclusivamente, 8,6% dos investimentos fei-
maior incógnita, que é o custo político, económico e tos no Brasil. Portanto, quero congratular-me com o 
psicossocial que tal mudança representaria. diagnóstico que faz V. Ex' e, já, pelas soluções que 

Vale ressaltar que para alguns técnicos, políti-:- aponta para que aquela nossa tão sofrida Região 
cos e intelectuais, a miséria nordestina não decorre venha a ser, como desejamos, uma Canaã. Muito 
unicamente do meio adverso. O atraso dessa parte obrigado a V. Ex". 
do Brasil só pode ser entendido, em sua dimensão O SR. JOEL DE HOLLANDA - Acolho com 
estrutural, por intermédio da complexa associação muita satisfação as lúcidas observações que acaba 
de fatores históricos, culturais, económicos, políticos de fazer o nobre Líder do meu Partido, Senador 

• • • e sociais. 
Para alcançar o desenvolvimento sustentável e 

vencer a miséria, o Nordeste precisaria de uma polí­
tica que elegesse como prioridade a integração de 

Hugo Napoleão, que, não somente com a larga .ex-
I I) , 

periência obtida no Congresso Nacional, mas t~m-
bém com a condição de ex-Governador é conhece­
dor profundo da problemática nordestina e sobretu-, .. 

• 
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do da importância dos recursos hídricos como forma da recuperação do seu prestígio, de sua tradição e 
de promover o desenvolvimento daquela Região. E da sua capacidade como órgão gestor da política de 
tem muita razao S. EXól quando destaca o potencial desenvolvimento regional, como acontecia no pas-
do Piauí em recursos hídricos inexplorados e que sado. 
ainda não se transformou em benefício para as po­
pulações, quer da zona rural, quer das cidades 

• • plaUlenses. 
Agradeço a gentileza do aparte do nobre Líder 

Hugo Napoleao que, na verdade, veio enriquecer 
este modesto pronunciamento. 

Prossigo, Sr. Presidente, continuando a cha­
mar a atenção justamente para vários aspectos, um 
dos quais o Senador Hugo Napoleão acabou de re­
ferir. 

- implementaçao de uma estrutura de acumu­
lação de água que tenha início na zona rural e atinja 
vilas, povoados, distritos e sedes de Municípios; 

- promoção de investimentos importantes em 
pesquisa agropecuária, para permitir a utilização racio­
nai e rentável dos solos economicamente produtivos; 

- fixação, por meio de uma reforma agrária efi­
ciente e definitiva, de populações em espaços eco­
nomicamente viáveis; 

- estabelecimento de um programa de defesa 
do pequeno agricultor que pratica economia de sub­
sistência, mediante incentivo e assistência técnico-fi­
nanceira de baixos custos e por meio da organiza­
ção de pequenas cooperativas; 

- investimentos importantes no combate ao 
analfabetismo e em infra-estrutura social básica, 
para vencer a ignorância e as endemias que vitimam 
principalmente milhares de crianças e adultos jovens 
a cada ano; 

- investimentos importantes para a melhoria da 
infra-estrutura e fortalecimento da indústria do turis­
mo, que representa um enorme potencial para toda 
a Região e uma inesgotável fonte de criação de no­
vos empregos; 

- valorização da criança e do adolescente, no 
sentido de afastá-lo das ruas, das drogas, da prosti­
tuição e do crime; 

- na área de informatização, implantação de 
redes eletrônicas, que são importantíssimas para 
o desenvolvimento da educação, da saúde, da 
oferta e demanda de serviços e para a geração de 
novos postos de trabalho. Aliás, nesse campo, o 
Ministério da Ciência e Tecnologia já está desen­
volvendo um projeto que merece elogios, denomina­
do Ciência e Tecnologia da Informação a Serviço do 
Nordeste. 

- fortalecimento da Superintendência do De­
senvolvimento do Nordeste - Sudene -, no sentido 

Sr. Presidente, Sris e Srs. Senadores, outro 
grande objetivo é vencermos o atraso político, o 
clientelismo e a corrupção; é promovermos a cons­
trução definitiva da democracia por meio da transpa­
rência das iniciativas e da clareza das políticas públi­
cas. 

o Nordeste que imaginamos não aceita mais 
as práticas paternalistas, e clama urgentemente pelo 
estabelecimento das bases definitivas de uma socie­
dade que seja plenamente capaz de garantir as ne­
cessidades básicas das populações mais pobres, 
particularmente no que se refere à educação, ao 
atendimento de saúde de cunho preventivo, ao sa­
neamento básico, com água potável e tratada, além 
de alimentação, moradia decente e respeito às ma­
nifestações da cultura popular. 

Além disso, seguindo as sugestões contidas no 
documento em anexo, "Recuperação do Nordeste", 
do Professor José de Jesus Moraes Rêgo, do qual 
peço a transcrição nos Anais desta Casa, o Governo 
Federal deveria promover a dinamização do Banco 
do Nordeste, do Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas - DNOCS -, da Companhia de De­
senvolvimento do Vale do São Francisco - CODE­
VASF -, no sentido de imprimir maior eficiência ao 
planejamento e à execução das políticas govema­
mentais. 

Gostaria de dizer ainda que todos os cidadãos 
brasileiros que optaram pelo progresso, pela serie­
dade e pela democracia, devem também fazer uma 
opção para vencer a miséria em todo o território na­
cional. Devemos assim unir os nossos esforços para 
que os avanços no campo econômico sejam tam­
bém verificados no campo social. 

A questão nordestina não pode continuar 
sendo vista apenas como um problema regional. O 
Nordeste tem que ser encarado como um grande 
problema nacional que precisa ser solucionado a 
médio prazo. Sem a superação dessa situação, 
que envolve diretamente quase quarenta e cinco 
milhões de brasileiros, o Brasil não conseguirá 
hastear a sua bandeira no clube dos países do Pri­
meiro Mundo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR JOEL DE HOLLANDA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 
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RECUPERAÇAO DO NORDESTE 

José de Jesus Moraes Rêgo(*) 

Um esforço de recuperação do Nordeste, em alguns as­

pectos, e a retomada do desenvolvimento de forma mais abran­

gente com taxas mais altas, passam pelos antigos diagnósticos 

feitos pela Sudene, a partir do anterior do GTDN - Grupo de 

Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste, até os últimos 

para seus planos, geralmente bem feitos, todavia sem serem 

dadas as necessárias e verdadeiras condições de implementa­

ção. Embora a descontinuidade e a falta de suportes sejam fa­

cilmente localizáveis, identificando-se setores, períodos, quan­

tias, paralisações, cortes e falta de apoio para serem tomadas 

realidades as metas estabelecidas, com os recursos financeiros 

indicados nos planos. Acontecendo, mais acentuadamente, que 

não existiram os recursos previstos, dos quais em estudos ava­

liadores, alguns reservados e outros não, a Sudene mostra o 

que não conseguido, o que previsto, o crescimento da proble­

mática em diversos componentes dos setores da economia nor­

destina. Ou, pelo menos, para se incrementar, no Nordeste, ta­

xas gerais e setoriais de desenvolvimento maiores que as do 

País, tendo esforço recuperativo, batendo-se na orientação que 

temos muito destacado: a indicação programática de atividades 

em setores, locais, ou partes de um todo identificado, deve ser, 

sempre, com taxas de crescimento e de investimentos supe­

riores à dimensão do problema e do seu aumento anual. A Su­

dene, acreditamos, ainda ter condições de isto mostrar e de for­

ma indicada planejar e acompanhar para a boa execução, como 

deve-se melhorar suas condições, para que afirme tecnicamen­

te, com dados, o que levemente citamos no tocante aos resulta­

dos práticos dos programas previstos nos planos de desenvolvi­

mento nordestinos vendo-se, pelo menos, os últimos vinte anos. 

Pois, preferimos, trabalho neste ângulo ser feito pela Sudene, 

evidentemente que com apoio do Banco do Nordeste, dos Esta­

dos regionais e de organismos federais (Codevasf, Dnocs, Ce­

plac e outros). 

Um exame mais amplo mostraria duas faces para o Nor­

deste e para a Sudene: de hoje, um enfraquecimento, projetos 

não conduzidos e carência de recursos, identificando-se, até 

agora, o Governo Fernando Henrique Cardoso como dos piores 

para o Nordeste, nos últimos trinta anos, pelo menos. A outra 

face é do passado sudeniano, onde uma riqueza de enfoques, 

seleção e elaboração do melhor, boas programações e bons 

projetos foram pensados e elaborados, vários conduzidos com 

altos e baixos resultados, refletindo nos seus caminhos momen­

tos de apoio e desprezo para a região. Lembremos, com valo­

res e pioneirismo, dos seguintes: orçamento-programa; assis­

tência a estados e municípios; planejamento global e planeja­

mento setorial: agrícola, de saúde, educacional, infra-estrutura; 

política de comercialização e de abastecimento (com centrais, 

centros mercados expedidores rurais, cooperativas - desde a 

politica inicial, até a programação global para o cooperativismo 

regional -, qualificação de pessoal etc.); política de reforma 

agrária e de colonização; programas de industrialização em 

grande escala, para pequenas e médias indústrias e a formação 

de distritos industriais e agropecuários; qualificação de pessoal 

de forma abrangente e conforme diagnóstico traçado para a re­

gião, que orientava Estados, órgãos ministeriais envolvidos e 

universidades etc. pois, seria ocioso, sem espaço e um dIagnós­

tico, que não é o propósito aqui, citarmos todos os programas e 

projetos, por demais úteis à região. 

Seria desnecessário considerar-se que, desde a criação da 

Sudene e do Banco do Nordeste do Brasil - BNB, sempre houve 

um esforço, válido e profundo, para se implantar e difundir estru­

turalmente em toda a região, incluindo a área mineira do Polfgono 

das Secas, um sólido planejamento. Este planejamento, sempre 

devendo se ter, mais aprimorado e avaliador, não pode nunca se 

afastar da realidade nordestina, de sua validade - com resultados 

práticos, aprimorados, implementados, difundidos e formadores 

de escola e de recursos humanos em todos os níveis - , nem da 

ênfase na qualificação de pessoal para organismos estaduais e 

federais presentes na região. Como, também, fortalecer-se insti­

tuições estaduais, para funções de planejamento ou executivas, e 

as federais existentes na área: - BNB - destacando-se reforço 

permanente ao ETENE - Escritório Técnico do Nordeste, Sude­

ne, DNOCS - Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, 

CODEVASF - Companhia de Desenvolvimento do Vale do São 

Francisco, esta se responsabilizando, de forma mais dinâmica e 

com respaldo de recursos humanol' e financeiros, para implemen­

tar o PLANVASF - Plano de Desenvolvimento do Vale do São 

Francisco, e Ceplac, que deveria sofrer uma reformlJlação e ter 

um apoio reestruturador compatfvel com sua importância e su~ di­

mensão passadas. Assim, teríamos, como ponto de partida, uma 

verdadeira atenção ao Nordeste, baseando-à num planejamento 

que deve ser revisto, fortalecido, ampliado e realimentado cons­

tantemente. 

Um elenco de que necessidades - ou melhor dizendo-se 

sugestões - para que se lembre o que tem na região, o que não 

feito, o que precisa; partindo-se do não apoio do Governo Fernan­

do Henrique, notadamente pela falta de decisões e de recursos fi­

nanceiros e humanos para o Nordeste. Este, sem dlJvida, prejudi­

cado pela "política", se é que podemos assim chamar, melhor di­

zendo-se mexidas em pessoal, do Ministro da Administração e 

Reforma do Estado, que nada tem reformado, sim tem diminuído 

atMdades de organism .. " fazendo com que os problemas que 

deveriam ser atacados, como exemplo a Sudene, sejam acresci­

dos e não diminuídos, pela carência de pessoal, de mística, de re­

cursos, de bons salários, de dinamismo, de bom regenciamento. 

Pois a máquina federal como um todo está desgastada e a admi­

nistração do Governo Fernando Henrique somente comparando­

se em vir a ser pior para o Governo Collor de MeUo, de triste me­

mória, pois, ~ambém, repleto de perseguições, falta de objetivos, 

de carência de fortalecimento e aprimoramento do planejamento 

global e regional. 
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Que se fazer? Alguns pontos lembramos agora, mos­

trando que não são únicos e são geradores, por si e pelo 

exame em conjunto, de outros: a) fortalecimento da Sudene 

e do Banco do Nordeste (que é redundância, por demais pe­

dido, devendo ser sempre cobrado a um governo que quase 

nada de atenção tem dado ao Nordeste). Para se comprovar, 

que se vejam planos, promessas feitas, realizações. Seria 

uma forma de tirar a imagem de Governo Paulista; b) reto­

mada do que foi pensado, e que é válido, fazendo com ritmo, 

com recursos, com boa estruturação, com avaliações cons­

tantes; c) grande diagnóstico, ter-se com indicações progra­

máticas vendo-se anos de recuperação do atraso e dos pre­

juízos existentes e causados; d) recursos humanos e finan­

ceiros, fazendo-se um levantamento o mais preciso possível, 

urgente, para a região, vendo-se as indicações de soluções 

são melhores e maiores do que os problemas atacados e o 

crescimento deles; e) examinar o que do Nordeste útil e pa­

ralisado no Documento do Senado Federal, elaborado pela 

Comissão Temporária das Obras Inacabadas (Relatório Final 

de '0 Retrato do Desperdício no Brasil'); f) presença efetiva, 

que deve ser substancial, em maior escala e com projeções 

bem feitas para os próximos anos, dividindo melhor a soma 

de recursos, que é concentrada no sul, administrada pelo 

BNDES, levando um maior volume para o Nordeste. 

(x) Ex-Diretor da Sudene, ex-Professor Universitário, Consuttor e Escritor. 

Durante o discurso do Sr. Joel de Hol­
landa, o Sr. Ernandes Amorim, 4 11 Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Nabor Júnior. 

o SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Al­
cântara. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro 
Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, Ogden e Ri­
chards, em seu livro The Meaning of the Meaning, 
"O significado do significado", afirmam que, após a 
Guerra do Peloponeso, era preciso reescrever o 
sentido das palavras gregas, tanto havia mudado o 
significado dos termos. 

Não entendo mais Português. Depois de Fer­
nando Collor e da assunção de Sua Majestade o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, realmente 
não consigo entender Português. 

Entre outras coisas, ouvi que é paranóico o 
brasileiro que acha que o Brasil está sendo dilapida­
do e explorado por forças externas, estrangeiras. 
Sou paranóico, de acordo com essa terminologia, de 
acordo com significado emprestado para o termo 
que eu pensava conhecer muito bem. Então, sou pa­
ranóico, e todos os brasileiros deveriam sê-lo nesse 
sentido empregado por aqueles que nos acoimaram 
com esse diagnóstico de paranóia. 

Levaram o pau-brasil, acabaram com a Mata 
Atlântica, traziam navios carregados de pedra, pe­
dras de cantaria, etc., com as quais construíram, in­
clusive, em 1528 - se não me falha a memória -, a 
notável igreja de Nossa Senhora da Praia, toda pla­
nejada em Portugal e trazida para ser construída em 
nosso país. Aqui despejavam as pedras e levavam 
as nossas riquezas. Mas é paranóico quem acha 
que isso aconteceu. A nossa História deve ter sido 
escrita por paranóicos da minha estirpe. 

Depois, sabemos o que aconteceu com a 
cana-de-açúcar do Nordeste. Na medida em que os 
índios foram completamente dizimados - 5 milhões 
de índios assassinados -, para as terras foram trazi-

• 
dos os negros seqüestrados da Africa para produzi-
rem riqueza. Na medida em que isso foi acontecen­
do, o Brasil não pôde competir com as ilhas e a pro­
dução mais próxima da Europa neste setor, portan­
to, entrou em crise. 

Sabemos que o Nordeste do Brasil recebeu 
trabalhadores negros e foi com o sacrifício dessa po­
pulação que portugueses e ingleses se enriquece­
ram à custa de nosso suor. 

Depois foi o ouro brasileiro, o ouro das Minas 
Gerais, as riquezas que foram saqueadas. Contra 
isso um paranóico se ergueu - chamava-se Tira­
dentes. Tiradentes, o paranóico, de acordo com a 
nova terminologia - o "neo-Português" que agora 
estão inventando -, achava que e_stavam saquean­
do Minas Gerais. E só falta, hoje, erguermos bus­
tos a Joaquim Silvério dos Reis, aquele que coo­
perou tão bem com os exploradores externos por­
tugueses. 

Em 1785, Di! Maria I, a Louca, mandou incen­
diar três mil manufaturas de tecido no Brasil, puse­
ram fogo ... Ou melhor, em 1870. Desculpem a falha 
desta cabeça que já não consegue mais fixar as ver­
sões que dançam para lá e para cá, que mudam a 
cada dia a partir dos interesses que se pretendem 
defender a ferro e fogo neste País. 

Pensei que História brasileira fosse uma com­
provação irrefutável de que o Brasil tem sido constan­
temente espoliado em suas relações intemacionais. 
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Mas sou um paranóico que estava em boa 
companhia, porque o Senhor Fernando Henrique 
Cardoso escreveu, em seu livro chamado Modelo 
Político Brasileiro, que Marx tinha razão ao detectar 
a conjugação, a aliança entre as três formas de exis­
tência do capital - o mercantil, o industrial e o ban­
cário -, formando o capital financeiro. 

Sua Excelência afirmou concordar com o que 
Lenin escreveu em seu livro O imperialismo: fase su­
perior do capitalismo, ou seja, que essas relações 
imperialistas de dominação se dirigiam às colônias e 
antigas cOlônias, ao mundo periférico, para que ma­
térias-primas e riquezas fossem apropriadas e leva­
das ao capitalismo cêntrico e também para que aqui 
se encontrasse o espaço para a sua expansão, o 
mercado para as suas mercadorias. 

Quantas dezenas de livros foram escritos neste 
mundo - talvez mais de uma centena - sobre a de­
terioração das relações de troca, esse processo de 
espoliação que faz com que exportemos, a preço de 
banana, as nossas riquezas e que importemos bugi­
gangas em dólar e em libra. 

Portanto, não sei qual foi a minha História e 
não sei qual foi a História do meu País. Realmente, 
é preciso mudar ou a cabeça das pessoas ou a ter­
minologia dos dicionários, como diziam Ogden e Ri­
chards a respeito do que acontecera na grande crise 
e na Guerra do Peloponeso na antigüidade grega. 

FHC achava a reeleição inconveniente. De 
modo geral, as pessoas não têm compromisso com 
as palavras. O Presidente da República, o cavaleiro 
de sua própria esperança, o cavaleiro de seu futuro, 
o defensor ao lado de seu fiel escudeiro, o Ministro 
"Se~ão", afirmou que esta problemática de reeleição 
cabe exclusivamente ao Legislativo. 

A minha paranóia está-se agravando. Penso 
que li nos jornais: "A questão da reeleição é exclusi­
vamente do Legislativo.· Sua Excelência, acostuma­
do a ganhar todas, a não perder nenhuma, com seu 
rolo compressor de alta eficiência passando sobre 
nós, monopolizando a mídia, afirmou: "No Brasil, 
não há oposição". E agora ouço que a oposição to-

' mou conta da mídia, e que está fazendo uma cam­
panha extraordinária. 

Interessante, pensei que uma mão com cinco 
dedos, uma mão com dois dedos estivesse invadin­
do nossos meios de comunicação ao lado das 490 
emissoras da Radiobrás, que, conforme afirmação 
do Sr. Maurílio Ferreira Lima em entrevista dada à , 
IstoE em janeiro do ano passado, vão ajudar a mo-
ver uma guerrilha para a vitória de Fernando Henri­
que Cardoso na reeleição. 

Disse mais S. Exll: "Quem não tiver competên­
cia para concorrer com ele que saia da raia". Quem 
não tiver emissoras, quem não tiver dinheiro, quem 
não tiver o controle dos meios de comunicação não 
deve concorrer com Sua Excelência". E a esse regi­
me se chama "democrático". 

Não contente com os ambicionados oito anos 
de governo, coisa inédita na História deste País, 
pois nenhum Presidente da República jamais preten­
deu estabelecer o duplo mandato e a reeleição. O 
único reeleito foi Rodrigues Alves: eleito em 1902, 
foi reeleito em 1918, mas não chegou a governar, 
morreu antes disso. Muitos Presidentes da Repúbli­
ca não conseguiram completar seu mandato, alguns 
só chegaram ao final por meio de estado de sítio, a 
duras penas. 

Realmente, deve haver uma . obliteração dos 
sentidos, deve haver uma confusão fantástica entre 
o mundo, tal como é visto lá de cima pelos potenta­
dos, pelos áulicos, pelos que dominam os meios 
despóticos de produção · da consciência e da falsa 
consciência neste País, e nós, destituídos desses 
instrumentos, destituídos dessa força e desse poder. 

Da planície a visão é outra: quatro anos para 
nós é uma eternidade. Já sofremos mais de dois 
anos e sofreremos, se tudo der certo, mais seis. 

Uma eternidade de quatro anos não basta, tem 
que haver duas eternidades de quatro anos, para 
que Sua Excelência satisfaça sua sede de poder. 

"Cargo vitalício para ex-Presidente gera oposi­
ção: a proposta de transformar ex-Presidentes da 
República em Senadores vitalícios, defendidas por 
parlamentares aliados do Palácio do Planalto, já co­
meça a encontrar resistências no Senado e dentro 
da própria base governista", escreveu a Folha de S. 
Paulo, do dia 6 de setembro de 1996. 

Depois de ocupar a Presidência durante 
oito anos, ele vai esperar a vitaliciedade de um 
lugar no Senado, a fim de que não corra risco, 
risco esse que, várias pessoas afirmam, já está 
presente porque se ele foi erguido ao píncaro do 
Planalto pelo Plano Real, é esse Plano Real, cu­
jas âncoras estão apodrecendo, obviamente, 
que vai fazer com que o seu sonho se transfor­
me em realidade, mais cedo que Sua Excelência 
esperava. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Plano Real 
derrubou quarenta bancos desde 1994 (também 
Folha de S. Paulo de 9 de dezembro de 1994.) 

Foram quarenta bancos, até que, num sába­
do, à noite, Sua Excelência fizesse uma reunião e 
começasse a proteger, a manifestar sua preferên-
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cia especial pelos ricos e milionários. Sua Exce- anti-nação brasileira" - disse Fernando Henrique , 
lência forneceu até agora R$20 bilhões para o Cardoso - que se construiu no Brasil. E essa anti-
Proer, para ajudar os banqueiros, quebrados e se- nação que nos dilapida; não é a paranóia, nao: é 
miquebrados. Depois de terem tido 14.260% de re- essa anti-nação a que se refere Fernando Henrique 
torno na década perdida, acharam melhor falir Cardoso. 
para pegar mais R$20 bilhões do Proer. E o pri- Barbosa Lima Sobrinho, perguntado se era a 
meiro banco contemplado por Sua Excelência - a favor da reeleição, afirmou: "Sou contra, porque res-
mídia deveria ter contado essas coisas - foi o peito a experiência do Brasil nas quatro constituiçõ-
Banco Nacional, do qual era diretora D. Ana Lúcia es anteriores, contrárias à reeleição; sou contra a 
Magalhães Pinto, nora de Sua Excelência o Presi- reeleição do atual Presidente, que quer eleger-se às 
dente da República. custas do dinheiro público e pode levar o Brasil a um 

Vai ser uma barbada. Ele vai ganhar tranqüi- processo de colonização". 
lamente. Não há oposiçi'ío para ele. Então, se hou- Cem anos de experiência, um século de inteli-
ver plebiscito, nem se fala: vai ser ele jogando gência, um século de clarividência! - o meu grande 
contra ninguém, com todos os meios de comunica- ilustre paranóico Barbosa Lima Sobrinho. Paranói~o 
ção, com todos os técnicos nacionais e estrangei- de acordo com o dicionário da Nova República. 
ros em propaganda. Ele vai jogar sozinho. Ele é o Muito obrigado. 
time todo e vai vencer brilhantemente essa peleja O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - Sobre a 
por mais quatro anos de governo. Será que vai? mesa, requerimento que passo a ler. 
Ou vai acontecer o mesmo que ocorreu com o É lido o seguinte: 
Presidente Menem, que, tendo assumido o poder 
por intermédio das mesmas medidas impostas 
pelo FMI, enfrentou quatro greves gerais consecu­
tivas. Menem agora tem 20% apenas de apoio da 
opinião pública. Menem encontra-se totalmente 
desesperado, principalmente depois que Cavallo -
aquele que veio ao Brasil no dia 7 de Setembro e 
outras vezes, para orientar os brasileiros como fa­
zer um plano parecido com o dele - fugiu, largan­
do-o na estrada, opondo-se a ele. Domingo Caval­
lo está sendo ameaçado com dezenas de proces­
sos, porque tem acusado a realidade da economia 
de mercado instaurada na Argentina, a ditadura do 
mercado livre, que fez com que lá o desemprego , 
atingisse 24% da mão-de-obra. E isso que nos es-
pera. 

Para terminar, Sr. Presidente, a nossa dívida 
externa passou de R$123,4 bilhões, em 1990, 
para R$175 bilhões, no ano passado. Esses recor­
des nós escondemos. 13,4% de desemprego em 
São Paulo e 26% de desemprego em Brasília. Es­
ses recordes a gente esconde. O que é bom a gente 
mostra. 

Gostaria de terminar fazendo uma homena­
gem a Barbosa Lima Sobrinho, aquele que disse 
que "no Brasil, enforcam-se os tiradentes e home­
nageiam-se os joaquins silvérios dos reis, os trai- . 
dores" . . 

Fernando Henrique Cardoso disse que, "no 
Brasil, vai-se construindo a anti-nação brasileira, por 
meio do capital estrangeiro, por meio das forças ex­
ternas, que vão-se aliando às forças nacionais". "É a 

REQUERIMENTO Nl! 58, DE 1997 

Requeiro, nos termos do art. 216 do Regimento 
Interno, combinado com o art. 50 da Constituiçao, 
sejam prestadas pelo Ministério Extraordinário dos 
Esportes, informaçoes integrais sobre o conteúdo do 
Relatório de Auditoria realizado junto ao Indesp, pela 
Secretaria de Controle Interno da Presidência da 
República, por conta de denúncias de irregularida­
des relativamente às ações daquele órgão. 

Justificação 

É de competência e de interesse dessa Casa 
Legislativa tomar conhecimento do conteúdo do rela­
tório, bem assim dos encaminhamentos que deverão 
ser tomados por conta das conclusões advindas da 
análise daquele documento. 

Sala das Sessões, 20 de janeiro de 1997. -
Senadora Benedita da Silva. 

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O re­
querimento será despachado à Mesa para decisão, 
nos termos do inciso III do art. 216 do Regimento In­
terno. 

O Senador Edison Lobão enviou discurso à 
Mesa para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Intemo. 

S. Ex!' será atendido. 
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o SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Pre­
sidente, S~s e Srs. Senadores, embora nos aproxi­
memos com celeridade do Ano 2.000, ainda há 
quem discuta se a Região do Nordeste é ou não viá­
vel. São pessoas que enxergam aquela parte do 
Brasil com os olhos do passado. Continuam a vê-Ia 
como reduto da monocultura, da ignorância e do 
atraso. Os personagens de Graciliano Ramos, José 
Uns do Rego e Rachel de Queirós, que retrataram 
tão bem uma época da saga nordestina, persistem 
na mente dos que resistem a renovar os conceitos 
ou a rever as falsas verdades. 

Para as cabeças antigas, o Nordeste do limiar 
do século 21 é o mesmo de meio século atrás: sem 
estradas, sem energia, sem telefones, sem indústria 
e sem agricultura modema. 

Claro que a seca continua a castigar o sertão. 
Mas no Nordeste de hoje a paisagem humana e so­
cial é outra. Diferente muito diferente da descrita 
pelos romancistas da década de trinta. 

Hoje, os Municípios dispõem de energia elétri­
ca e telefone. São interligados por estradas asfalta­
das. Em cada Capital de Estado há um distrito in­
dustriai, verdadeiro pólo de desenvolvimento. 

As últimas décadas sobretudo trouxeram consi­
deráveis mudanças. O sol, que foi sempre o bandido 
da história, transformou-se em mocinho. A irrigação, 
a mecanização e a assistência técnica respondem 
pelo milagre. Nas culturas irrigadas, a generosidade 
das colheitas é ímpar, superior às de outros pontos 
do país. 

As plantações de mandioca, milho e feijão, que 
antes o sol queimava sem clemência, vicejam nos 
campos verdes. As frutas, inclusive as de clima tem­
perado como uva, melão e mamão, respondem por 
quase cinqüenta por cento das exportações brasilei­
ras no setor. 

A soja invade os cerrados do Maranhão e 
Piauí, revelando indiscutível mudança do perfil pro­
dutivo dos Estados. É interessante observar, Sr. 
Presidente, que, no comando desses empreendi­
mentos revolucionários, vêem-se paranaenses, gaú­
chos e mato-grossenses, sinal inequívoco de con­
fiança na Região. 

Ainda recentemente, trouxe ao conhecimento 
do Senado um estudo da Sudene, no qual se de­
monstra que, nos últimos trinta anos, o PIB da Re­
gião do Nordeste teve média de crescimento supe­
rior ao do Brasil. 

O Norte-Nordeste têm abundante energia elé­
trica, que garante a implantação bem sucedida de 
significativos pÓlos industriais como Aratu, Camaçari 

e Mataripe. Ali estão, entre outras, Tucuruí, Xingó, 
Boa Esperança e Paulo Afonso. Em Imperatriz, im­
portante cidade do Estado que marcou o início da 
minha vida p,ública, o projeto de Serra Quebrada 
abana com novas e alvissareiras perspectivas. 

Os portos devem ser lembrados nesse balanço 
regional. Os modernos sistemas portuários do Mara­
nhão, Pernambuco e Ceará garantem o escoamento 
da produção regional sem necessidade de proceder 
aos chamados passeios das mercadorias. Sem o 
tour obrigatório, que encarece o produto e dificulta o 
transporte, a produção nordestina toma-se mais 
competitiva, capaz de disputar mercados com os 
concorrentes nacionais e intemacionais. 

Novos projetos abrem horizontes. Uma usina 
siderúrgica brevemente será instalada no Nordeste. 
Também se programa a instalação de uma necessá­
ria refinaria de petróleo. Indústrias automotivas, com 
a implantação de montadoras e fábricas de compo­
nentes de veículos automotores, afiguram-se como 
próxima realidade. 

O turismo, Sr. Presidente, vem conquistando 
importância cada vez maior na economia local. A 
chamada indústria que não polui vem-se afigurando 
como uma das portas de redenção para os Estados 
nordestinos. No Brasil, creio, nenhuma região tem­
se revelado mais vocacionada para atrair o turista. É 
fácil explicar por quê. 

Além da excelente rede hoteleira, deve-se lem­
brar o invejável clima, a tepidez das águas que ba­
nham as extensas e belas praias. Sem falar, é claro, 
no profissionalismo com que o assunto vem sendo 
tratado pelos diferentes governos. 

Apesar de todas as perspectivas favoráveis, o 
Nordeste continua a sofrer discriminação. A mesma 
discriminação que lhe negou a ajuda federal, que 
sabemos muito bem contribuiu para o desenvolvi­
mento das outras Regiões brasileiras. 

É fato que o atual Governo Federal anuncia 
bons propósitos em relação ao Nordeste, mas preci­
samos aguardar que se efetivem, que se concreti­
zem de fato e de direito, para que, afinal, possamos 
nos rejubilar. 

Vale lembrar, pela oportunidade, a minha ar 
vertência anterior, a de que o Nordeste ainda é vis\" 
como um problema, não como solução. Visão caolha 
e distorcida de quem não enxergou a guinada de 
180 graus experimentada pela Região, secular.."ente 
abandonada pelos sucessivos governos federdls. 

Ao contrário do que tantas vezes se divulga, o 
Nordeste não reivindica subsídios ou privilégios. 
Não. Nac..a disso. Exige igualdade de oportunidades 
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de acesso a fatores que foram a base de crescimen- 20, 22, 25, 30, 33, 34, 35, 36 e 39; favorável, com 
to das Regiões hoje mais desenvolvidas do País. subemendas, às emendas nlls 4, 5, 9, 19, 21, 23, 24, 
Quer ter condições de melhorar a infra-estrutura, 27, 37 e 38; contrário às emendas nlls 1 (substituti-
disputar capitais, competir nos mercados intemacio- va), 7, 14, 17, 26; e pela prejudicialidade das emen-
nais e fortalecer o empresariado. das nlls 3, 18, 28, 29, 31, 32; apresentando, ainda, 

O que o Nordeste reivindica, Sr. Presidente, três' emendas. 
é a eqüidade. Em outras palavras: o Nordeste (Dependendo da votação dos requerimentos 
quer receber, em caráter emergencial, os mesmos de destaque e das emendas) 
incentivos já patrocinados às outras Regioes brasi­
leiras. 

Diz a sabedoria popular que não há corrente 
mais forte que seu elo mais fraco. Se o Brasil quer 
ultrapassar a barreira do subdesenvolvimento e in­
gressar no clube dos países desenvolvidos, só tem 
uma saída: diminuir as diferenças regionais, investir 
nas Regiões menos desenvolvidas. 

Fortalecendo os elos frágeis, ganha o Brasil. 
Lucramos todos nós. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­

dência lembra ao Plenário que haverá sessão deli­
berativa extraordinária a realizar-se amanhã, às 11 
horas, com a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1--PROJETO DE RESOLUÇAO NlI 118, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nll 19, de 1997) 

Continuação da votação, em turno único, do 
Projeto de Resolução nll 118, de 1996, de iniciativa 
da Comissão Diretora, que altera o Regulamento 
Administrativo do Senado Federal e dá outras provi­
dências, tendo 

Pareceres de Plenário: 
- em substituição à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, Relator: Senador Ney Suassu­
na, favorável ao Projeto, apresentando uma emenda 
de Relator Relator: Senador Ney Suassuna, favorá­
vel ao Projeto, apresentando uma emenda de Rela­
tor, e quanto às emendas de Penário: favoravelmen­
te às emendas nlls 2, 6, 8, 10, 11, 12, 13, 15, 16, 20, 
22, 25, 30, 33, 34, 35, 36 e 39; favorável, com sube­
mendas, às emendas nlls 4, 5, 9, 19, 21, 23, 24, 27, 
37 e 38; contrário às emendas nlls 1 (substitutiva), 7, 
14, 17, 26; e pela prejudicialidade das emendas nlls 
3,18,28,29, 31, 32; e 

- nll 6, de 1997, da Comissão Diretora, favorá­
vel às emendas nlls 2, 6, 8, 10, 11, 12, 13, 15, 16, 

-2- -PROJETO DE RESOLUÇAO W 4, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nll 31, de 1997) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nll 4, de 1997 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer nll 9, de 1997), que concede à Companhia 
Docas do Rio de Janeiro - CDRJ elevaçao temporá­
ria do limite a que se refere o art. 7l1 , I, da Resolução 
nll 96, de 1989, do Senado Federal, para que a refe­
rida Estatal possa contratar, com garantia da União, 
operação de crédito junto ao Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico e Social - BNDES, no va­
lor de até cento e cinqüenta milhões de reais de 
principal, destinando-se os recursos ao financiamen­
to do Projeto de Ampliação e Modernização do Porto 
de Sepetiba, e dá outras providências. 

-3- -PROJETO DE RESOLUÇAO NIl 10, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nll 32, de 1997) 

Discussao, em turno único, do Projeto de Re­
solução nll 10, de 1997 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer nll 15, de 1997), que autoriza o Governo do 
Estado de São Paulo a contratar operação de crédi­
to externo junto ao Banco Interamericano de Desen­
volvimento - BID, no valor de quatrocentos e vinte 
milhões de dólares norte-americanos, destinados à 
execução do Projeto Sul de Trens Metropolitanos de 
São Paulo; e autoriza a República Federativa do Brasil 
a conceder garantia referente à mesma operação. 

-4 -
PROJETO DE RESOLUÇÃO NlI 6, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nll 53, de 1997) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nll 6, de 1997 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusao de seu 
Parecer nll 11, de 1997), que autoriza a União a con­
tratar operação de crédito extemo com a Corporación 
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Andina de Fomento - CAF, no valor equivalente a até - de Constituição, Justiça e Cidadania, pela 
oitenta e seis milhões de dólares norte-americanos, des- prejudicialidade da matéria e do Projeto de Lei do 
tinados ao financiamento parcial do Projeto de Melhora- Senado nll 200, de 1996, e favorável ao Projeto de 
mento e Pavimentação da Rodovia BR-174. Lei da Câmara nll 64, de 1996, com emendas nlls 1 a 

_ 5 _ 17-CCJ, que apresenta, com voto em separado do 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Senador Pedro Simon. 
NII 61, DE 1996-Complementar 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nll 54, de 1997) 

Projeto de Lei da Câmara nll 61, de 1996-Com­
plementar (nll 172/93-Complementar, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que institui o Fundo para Aparelhamento e Opera­
cionalização das Atividades-fim da Polícia Federal -
FUNAPOL, e dá outras providências. 

( de pareoores das Conissões de C0ns-
tituição, Justiça. e Cidadania e de Assu1too Eoonômioos) 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA NII 64, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nll 55, de 1997) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei 
do Senado nlls 196 e 200, de 1996) 

Projeto de Lei da Câmara nll 64, de 1996 (nll 

7.865/86, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que institui o Sistema Nacional 
de Armas - SINARM, estabelece condições para o 
registro e para o porte de arma de fogo, define cri­
mes, e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nll 713, de 1996, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá­

vel ao Projeto com emendas n!!s 1 a 17-CCJ, que 
apresenta, e pela prejudicialidade dos Projetos de 
Lei do Senado n!!s 196 e 200, de 1996, com voto em 
separado do Senador Pedro Simon. 

(Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Emenda 
nll 18, de Plenário) 

-7-
PROJETO DE LEI DO SENADO NII 196, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nll 55, de 1997) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado n!!s 200, de 1996, e 

Projeto de Lei da Câmara n!! 64, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado nll 196, de 1996, de 
autoria do Senador Gerson Camata, que dispõe so­
bre o fabrico, depósito, trânsito e porte de arma de 
fogo e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nll 713, de 1996, da Comissão 

(Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Emenda 
n1l 18, de Plenário) 

-S-
PROJETO DE LEI DO SENADO NII 200, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nll 55, de 1997) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado nlls 196, de 1996, e 

Projeto de Lei da Câmara n!! 64, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado nll 200, de 1996, de 
autoria do Senador Ney Suassuna, que define o cri­
me de porte de arma, tendo 

Parecer sob nll 713, de 1996, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, pela 

prejudicial idade da matéria e do Projeto de Lei do 
Senado nll 196, de 1996, e favorável ao Projeto de 
Lei da Câmara nll 64, de 1996, com emendas nlls 1 a 
17-CCJ, que apresenta, com voto em separado do 
Senador Pedro Simon. . 

(Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Emenda 
nll 18, de Plenário) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h06min.) 
-ATA DA SI SESSAO DELlBERAT1VA 

• 
EXTRAORDINARIA, REAUZADA 

EM 16 DE JANEIRO DE 1997 
(Publicado no DSF, de 17 de janeiro de 1997) 

-
RETIFICAÇOES 

No Item 2 da Ordem do Dia, na votação do 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n!! 6, de 1995 (n!! 1.579/96, naquela Casa), de auto­
ria do Senador José Eduardo Outra, que dispõe so­
bre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo 
humano para fins de transplante e tratamento, e dá 
outras providências, na fala da Presidência, 

À página 2370, 1 i coluna, 

Onde se lê: 
Em votação os dispositivos do Substitutivo da 

Câmara de parecer favorável, §§ 4!! e 5!! do art. 911; 

caput do art. 12; e § 211 do art. 22. 
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As s rªs e os Srs. Senadores que o aprovam ra o regulamento Administrativo do Senado 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) Federal e dá outras providências. 

Aprovados. 
São os seguintes os dispositivos aprovados; 
Art. 19. . 0 • ••• • • 0 ••••• 0 •••••••••••••••••••••••••• o •••••••• 0 ••••••••• 

Leia-se: 
Em votação os dispositivos do Substitutivo da 

Câmara de parecer favorável, §§ 42 e 52 do art. 92; 
caput do art. 12; e § 2Q do art. 22. 

As s rªs e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovados. 
São os seguintes dos dispositivos aprovados: 
Art. 92 •.•• ..• ••••• •• • . 000 . 0 ••• 0 ••• • •• o. o ........................... .. 

• ... • " ..... " .. . " " .. " .. " ............. .... .. ... .. ......... o ... .. .............. o .. o ............ o ................... " •• o ... 

Às páginas 02382 e 2383, 2i1 e 1 ii colunas, res­
pectivamente, 

Onde se lê: 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram 

sim 21 Srs. Senadores; e não 43. 
Houve uma abstenção. 
Total: 65 votos. 
Foi mantido o texto do Senado e rejeitado o 

texto da Câmara dos Deputados. 

Leia-se: 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram 

sim 21 Srs. Senadores; e não 43. 
Houve uma abstenção. 
Total: 65 votos. 
Foi mantido o texto do Senado e rejeitado o 

texto da Câmara dos Deputados. 
A matéria vai à Comissão Diretora para reda­

ção final. 
............. o ... .. . .. ............ .. .. .. o .......................... .. ...... o .................................. o ................. .. 

Trecho da ata, às páginas de n2s 2383 a 2423, 
referente ao parecer de plenário proferido pelo Se­
nador Ney Suassuna, em substituição à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto 
de Resoluçao n2 118, de 1996, de autoria da Comis­
são Diretora, que altera o Regulamento Administrati­
vo do Senado Federal e dá outras providências, que 
se republica por haver saído com incorreções: 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 1: 

-PROJETO DE RESOLUÇAO N2 118, DE 1996 

Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n2 19 de 1997 

Projeto de Resoluçao n2 118, de 1996, 
de iniciativa da Comissão Diretora, que alte-

(Dependendo de pareceres das Comis­
sões de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto e as emendas; e da Direto­
ra, sobre as emendas de Plenário.) 

A Presidência esclarece que a matéria ficou 
sobre à mesa durante cinco dias úteis, quando fo­
ram oferecidos 39 emendas à proposição. 

Nos termos do art. 140, designo o nobre 
Senador Ney Suassuna para proferir parecer so­
bre o projeto e as emendas de plenário em subs­
tituição à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania . 

Quero fazer um apelo aos Srs. Senadores para 
que permaneçam em plenário, pois estamos votan­
do uma matéria que diz respeito ao funcionamento 
da Casa e que tem repercussões, no presente e no 
futuro, sobre o desempenho dos trabalhos do Sena­
do. Por isso, pediria aos Srs. Senadores que perma­
necessem no plenário, acompanhassem a votação e 
discussão da matéria, pois se trata de uma das ma­
térias de caráter administrativo mais importantes 
submetidas ao plenário da Casa. 

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDS - PS. Para, 

emitir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, trata-se de um projeto 
de autoria da Comissão Diretora, que altera o Regu­
lamento Administrativo do Senado Federal e dá ou­
tras providências e emendas configurando uma pro­
posta de modemização e reforma administrativa do 
Senado Federal. 

O Programa de Modernização foi uma das 
preocupações da atual Mesa, sob a Presidência do 
Senador José Sarney, e teve a relataria do Senador 
Renan Calheiros. Para ultimar esse projeto, criou-se 
um grupo de trabalho da reforma, que trabalhou du­
ramente por todo o período do mandato da atual 
Mesa. 

Não bastando isso, contratou-se a Fundação 
Getúlio Vargas, que, durante muito tempo, por 
meio de Workshops, fez ponderações não s6 em 
relação a cada diretoria, como às chefias de gabi­
nete. Enfim, fez todo um levantamento da estrutu­
ra existente, do que era preciso mudar e do que 
seria o ideal. 

Portanto, é um projeto que, de longa data, 
vem sendo maturado, e, por, essa razão, a Comis­
são Diretora sentiu-se muito tranqüila em apresen­
tá-lo. 
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Hoje, na Comissão Diretora, Sr. Presidente, 
• 

Sr4s e Srs. Senadores, howe ainda uma série de 
discussões, que nos levaram a fazer algumas altera­
ções no projeto que V. Éx's têm. A principal se deve 
ao InstiMo Legislativo Brasileiro, que, sendo uma 
transformação do Cedesen, passa a ter a preocupa­
ção com a área tecnológica administrativa e de trei­
namento, como também com a formação de quadros 
para os Parlamentos, seja em nfvel municipal, seja 
em nível da nossa própria Casa,. seja em nível esta­
dual e, principalmente, na ajuda aos Parlamentos 
dos países vizinhos. 

Hoje, o nosso Senado já presta assessoria à 
Venezuela, ao México, à Guiné-Bissau e, recente­
mente, à Argentina; mas, com toda certeza, se cria­
do este Instituto, teremos condição de abrir a assis­
tência a todos os demais Parlamentos e, principal­
mente, receber recursos do BIRD e da Unesco. 
Quando o Presidente Samey pediu auxnio para que 
fortalecêssemos mais ainda essa interação, o BIRD 
informou que conseguiria recursos, desde que abrís­
semos aos demais países. Por essa razão, estamos 
fortal~ndo essa interação. 

Sr. Presidente, S,.as e Srs. Senadores, eu 
queria deixar patente que, nessa transformação, 
estaremos economizando no projeto total, entre o 
que existe hoje no Senado e o que está sendo 
apresentado, R$662 mil em economia direta; tam­
bém haverá economias indiretas, seja pelo plane­
jamento estratégico, seja pelas obras que agora 
passarão a ser planejadas, que não mais poderão 
ser feitas à revelia ou porque o órgão "a" ou "b" 
quis fazer; agora, tudo estará sendo coordenado e 
controlado. 

::: .• ~dO, esse Instituto teve a transformação 
hoje; estou fazendo essa observação, porque 
hoje, na sessão da Mesa Diretora, chegamos à 
conclusão de que era preciso haver uma supervi­
são permanente dos Senadores. Foi inclurdo um 
Conselho de Supervisão dos Senadores que terá 
propoicionalidade dos Partidos. Portanto, esse 
Instituto terá a permanente fiscalização e supervi­
são dos Srs. Senadores que estarão dizendo qual 
será a linha de atuação e estarão não só planejan­
do, como criticando e avaliando as ações que fo­
rem feitas. 

Um outro item, Sr. Presidente, também foi c0-

locado em relação às edições. Hoje, temos um siste­
ma que diferencia as edições onde elas estão sendo 
feitas com o material da Gráfica. Com a fusão, na 
área das Edições Técnicas, teríamos a economia da 
ordem 75% só pela padronização. Então, do ponto 

de vista econômico se justifica plenamente. No en­
tanto, existiu a preocupação de que pudesse haver 
uma modificação e uma queda do nível dessas edi­
ções. Diferentemente do que está no projeto dos 
Srs. Senadores, a Relatoria acatou a criação de um 
Conselho Editorial que teria três servidores da Casa 
e mais dois notáveis. De forma que esse Conselho 
Editorial, permanentemente, zelará para que não 
caia de maneira nenhuma o nível das edições técni­
cas hoje existentes. 

Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, em reia­
ção ao projeto que V. Ex's têm em mãos, havia 
sido colocado que já entraríamos na equiparação 
do que hoje ocorre no Poder Judiciário e também 
na Câmara, em que as gratificações ficariam fora 
do teto. Retiramos esse item porque ele merece 
um estudo isolado e a Mesa, na próxima reunião, 
fará um outro documento que submeterá aos Srs. 
Senadores. 

São esses os problemas que têm relação com 
a versão que os senhores têm em mãos e, dessa 
forma, estamos efetuando uma reforma que tende a 
dar mais dinamismo, não traz modificações que se 
jam drásticas, mas cria uma economia direta da or­
dem de R$662 mil e, indireta, de uma quantia muitas 

• vezes supenor a essa. 

Esse projeto busca dar ao Senado Federal 
uma estrutura ágil e dinâmica de forma que possa­
mos, daqui por diante, ter realmente uma Casa mais 
atuante, com uma administração mais coordenada e 
facilitada. 

Por todas essas razões que acabo de apresen­
tar e por essas modificações que informo que ocor­
reram na reunião de hoje, somos de parecer favorá­
vel. Solicitamos a nossos Pares que nos auxiliem, 
dando à Casa a estrutura que ela precisa e deve ter. 

É o seguinte o parecer na íntegra 

Parecer sobre o Projeto de Resoluçlo nO 118, de 1996, de 
iniciativa da Comissão Diretora, que altera o Regulamento 
Administrativo do Senado Federal e dá outras providmcias, e sobre as 
emendas oferecidas em Plenário. 

RELATOR: Smodor NEY SUASSUNA 

I - RELA TÓRIO 

Vem a esta Comi .. "', para exame, o Projeto de Resoluçlo nO 
118. de 1196, de autoria da Comisslo Diretora, que altera o Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal e dá outras providencias, e Emendas, coofisuraodo r 
wna proposta de modernização e reforma admin;sllati ... do SeDado Federal. 
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o progRma de modcrnizaçio da alividadc legislativa e da eslJUtu­
ra administrativa e orpnizaciooa1 do Senado constillli um dos pilares da atual 
Legislatura, sob o CO'Mft'k! pessoal do Presidenle JoM Samey e Relatoria do Se­
nador Renan Calhem, que aJo têm poupado esforços • fim de dotar a Casa de 
processos mais eficazes de e1aboraçio das leis e de rotinas, procedimentos e re­
cursos tecnológicos mais eficientes e de baixo custo; para melhorar o desempe­
nho da missão do Senado Federal. 

A referida proposta representa a coochtslo de um trabalho que 
teve inicio com o Grupo de Trabalho de RefOlilil e Modemiz.açIo do Senado Fe­
deral, criado pelo Ato da Comissio Diretora nO 2, de 1995, e instalado em 8 de 
março de 1995. O Grupo, do qual fizemos parte, realiwu um amplo levantamento 
de dados e informaçio sobre o funcionamento do Senado, com a paniclpaçio de 
uma equipe de técnicos na elahoração de um diagnóstico ·sobre a situação existen­

te, recebeu e analisou sugestões e propostas de senadores e funcionários e desen­
volveu um questionário que foi remetido a todos os senadores, o qual possibilitou 
sistematizar as suas opiniões sobre os principais aspectos da eslJUtura e !ln funCI­
onamento do Senado. Além disso, o referido Grupo promoveu um Seminário so­
bre a crise dos parlamentos e reuniões com as cbefias das áreas admlrustrativa e 
legislativa do Senado. 

A experiência do Grupo de Trabalho foi ;'flataqa no livro inlltula­
do "Reengenharia do Legislativo': quo, entre inúmeras . .liugestões, recomendou 
que se desse continuidade ao planejamento estratégico deflagrado pelo Grupo de 
Trabalho, sugerindo a contratação de consultoria externa e a Instalação de uma 
Assessoria Especial de Modernização, ligada à Presidência do Senado e funcio­
nando como interface junto à consultoria externa, para elaboração e imple.menta­
ção das demais etapas de mudanças planejadas e dos necessàrios rearranjOS in­
ternos na estrutura organizacIonal , nas suas normas e procedimentos e em qual­
quer ponto do sistema onde tenham sído detectadas disfunções . 

Cabe assinalar que a referida proposta de modernização e reforma 
administrativa apresenta um novo modelo de adequação organizacional para a 
Casa e é fruto do trabalho da Fundação Getúlio Vargas em aniculação com a As­
sessoria EspeCIal de Modernização do Senado. A firma de consultona exte",a 
contratada promoveu dois wnrkshops com dtretores e vános chefes de gabinete e 
fez visitas permanentes aos órgãos para obter o seu própno diagnóstico e formu­
lar suas sugestões de acordo com o saber técnico-cientifico que a distingue. 

Cabe assinalar aqui que, em nenhuma outra gestão, houve tanta 
atividade legislativa quanto na atual, em pane porque o Grupo de Trabalho de 
Reforma e Modernização do Senado diagnostIcou e recomendou a eliminação de 
iniuneros obstáculos à eficiência e eficáCIa do processo legtslallvo. As sugestões 
foram acatadas pelo presidente e O resultado fOI um empenho nunca visto nos tra­
balhos legislativos no Plenàrio e nas Conussões e uma agilização enorme da 
pauta de votações, o que, de resto, é reconheCIdo por todos os meIos de comuni­
cação que acompanham os trabalhos do Senado. 

Cabe ressaltar que, no plano da di sseminação da Informação legis­
lativa, o Senado deu passos largos na atual gestão, podendo destacar a ÇOllstlllll­
ção e o Regimento Interno em rede, a edição diária do DCN, o enado em LInha 
Direta, a Agência Senado Rádio Sat, o Jornal do Senado, a TV Senado e, proXI­
mamente, a Rádio Senado FM. 

Esses resultados favoráveis nos planos legtslativo e informallvo Já se fizeram 
acompanhar de algumas medidas concretas na área adrrunistratlva, talS como a 
modernização na área de compras, material e patrimõnio; introdução do calendá­
rio de compras e centralização das compras, já decidida por Ato da Comissão 
Diretora n° 17, de 1995. O presente Projeto de Resolução consolida e amplia es­
sas ações administrativas inovadoras, formulando uma nova fisionomia organiza­
cional para o Senado, com o obJetivo de reduzir custo~ e tomar o Senado uma e 
instituição eficiente, cUJO funcionamento esteja calcado nos modernos pc· cipios 
de administração. 

11- ANÁLISE 

1 - Do Projeto 

Na sua justificação, a Comissão Dlretora argumenta que, de fo rma 
resumida, as seguintes premIssas báSIcas nonelam a apresentação da proposta. 

I) compete à Comissão Diretora, através de atos normat··/os, de­
finir objetivos e e~tlbe1ecer diretrizes, politicas e metas para serem .;umpndas 

pela AdministraÇão; 

2) cabe a uma Assessoria de Planejamento e Modenuzação Ad­
ministrativa, órgão técnico em nivel de assessoramento supenor, ligado à ComJs­
são Diretora, formular as políticas de modernização administrativa, de recursos 
humanos, de informação e de planejamento estratégico do Senado Federal como 
wn todo, em articulação com representantes das unidades envolvidas; 

3) a Administração da Casa deve estar voltada para o efiCIente 
atendimento da missão constitucional do Senado Federal e da aruação polltlco­
parlamentar dos senadores; 

4) redefinição das ambUlções da Diretoria-Geral como órgão de 
execução e coordenação central da Admmlstração; 

5) rev"alização do Conselho de AdminJstração com VIstas a asse­
gurar uma visão harmoniosa para a implementação dos programas e proJetos para 
a InstituIção como um todo; 

6) no âmbito operaCIonal , a Admmistração reger-se-á pela profis­
sionalização da gerência, via especialização e aperfeiçoamento; 

7) valorização do servidor, tendo como carro-chefe a formação 
profissionalizante, a reCIclagem e o tremamento; 

8) definição centralizada das politicas e estratégias de recursos 
humanos para a Instituição como um todo; 

9) adoção da gestão descentralizada, estimulando a mtegração das 
unidades administrativas e a co-participaçã" nas deCISões; 

I O) enxugamento da máquina administrativa, favorecendo a ab­
sorção, extinção, fusão, incorporação e redução da eSlJUnIra, tanto em DlvelS hIe­
rárquicos, quanto em niunero de unidades administrativas, resultando em redução 
de custos e aumento da eficiência, eficácia e efetividade nas açõ,s adrnuustratl­
vaso , 

11) O insumo dos processos legislativos - a informação - receberá 
atenção especial, de forma que a politica de informação e o tratamento desta pos­
sam colocar à disposição da Instituição inrucadores juridlcos e econõmlco-socials 
de toda ordem, confiaveis, atualizados e com extrema rapIdez. A A sessona de 
Planejamento e Modernização Administrariva, em anlculação com a Subsecreta­
ria de Informações e Pesquisas e as Consultorias Legtslativa e .de Orçamentos 
Públicos e de Fisealização, competirá a coordenação da politica de informação do 
Senado, através da formulação de um Plano Anual de Informação, e cab<:rá a to­
das as unidades do Senado, tanto da área legislativa, quanto da adnunJstratlva, 
dar o tratamento e a indexação da informação; 

12) adaptado ao novo modelo proposto, o Prodasen como órgão­
meio fornecerá o apoio tecnológico para a operacIOnalIzação do Plano de Infor­
mação; 

13) as estruturas e sistemas operacionai s e de assessoramento de­
vem estar orientados para o bom desempenho da mIssão do Senado, ou seja, para 
a ação dos senadores, tanto no plano legislativo, quanto no poli tico-parlamentar; 

14) implantação de um programa de qualidade total , buscando 
aperfeiçoar permanentemente o produto das dIversas unIdades adrrunlstrallvas. 

As vantagens que o Projeto apresenta para a Casa, são as seguin-
tes: 

I) o projeto pnoriza a missão do Senado com ênfase no atendJ­
mento da atuação político-parlamentar dos senadores, através de uma bem defini-
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da função Infonnaçào e da transfonnaçào de seu gabmete, que, de mero órgão de 
apoio, passa a ser unidade de assessoramento a seu titular, abrangendo as atlVl­
dades legislativa, parlamentar, fiscalizadora, política e de divulgação SOCial da 
atuaçào do senador; 

2) o projeto restabelece que, através de Ato da Comissão Direto­
ra, será definida uma equânime distribuição de atiVldades entre todos os seus 
membros, eliminando a pennanêncla de conflitos entre o Colegrado e a I' Secre­
taria, que hoje centraliza quase todas as decisões por força da delegação conce­
dida em 1972. Portanto, as competências admirustratlvas do Pnmelro-Secretáno, 
por delegação da Comissão Diretora, somente connnuarão em vigor até a conclu­
são dos trabalhos da atual Sessão Legislativa;' 

3) o projeto objetlva enfatizar o planejamento estratégico e a for­
mulação de politicas pennanentes de modernização, ao conferir a sua elaboração 
a um órgão especializado (Assessoria de Planejamento e Modernização Admuus­
ITativa), constituído de técnicos de alto nível, em articulação com todos os órgãos 

, 

da Casa; 

4) o projeto transfonna o gabinete dos senadores e lideranças, de 
uma simples unidade logística, num órgão de assessoramento dtreto ao senador 
para cumprimento da atividade legislativa, parlamentar, fiscalizadora, política e 
de comunicação' sociar deste. Pela proposta, essa unidade fica talnbém encarrega­
da de prover o suporte admirustrativo e logístico necessários à sua atuação. O 
projeto delega à Comissão Diretora a competência para fixar a Infra-estrutura e 
os recursos humanos, materiais e financeiros necessários ao funCionamento dessa 
importante unidade administrativa; 

5) o projeto, além disso, profissionaliza a Admimstração mediante 
o fortalecimento do Órgão CenITal de Coordenação e Execução (atual Duetoria 
Geral), subordinando-o, tod~via , às diretnzes, políticas e metas emanadas da 
Comissão Diretora, a quem cabe a supenor supefVIsão e fiscahzação da gestão. A 
esse órgão central o projeto reservou o papel de coordenação central do Senado 
Federal como um todo, visando à unidade de comando e unifonnidade de proce­
dimentos, nonnas e rotinas, eis que se revelou lIleficiente a autonomia atual dos 
órgãos Supervisionados em executar atividades passíveis de cenITahzação 
(serviços gerais, manutenção predial, compras de matenais comuns a toda a 
Casa, gestão de recursos humanos, treinamento, área juridlca etc .); 

6) a profissionalização da gerência e do corpo funCionai e o forta­
lecimento do órgão Central de Coordenação e Execução deverão liberar a Co­
missão Diretora para desempenhar as funções magnas de que está investida, a 

saber: a definição de objetivos; o estabelecimento de diretrizes, políticas e metas 
para serem cumpridas pela Administração; a supervisão e a fiscalização da ges­
tão, trazendo a garantia de que está havendo um eficiente atendimento da míssão 
do Senado e satisfação dos Senadores no que se refere à sua atuação politico­
parlamentar, Com a profissionalização da administração, os servidores receberão 
inúmeros beneficios, tais como fonnação, trelllamento e capacltação, um novo 
plano de cargos e carreiras, com padrão salarial compatível, e regulamentação da 
gratificação de especialização; 

7) o projeto simplifica a estrutura da organização, redUZindo de 5 
para 4 níveis hierárquicos, a saber: Diretoria, Secretaria, Subsecretaria e SefVIço. 
Com a extinção das Seções, passam os seus titulares a exercer função de assesso­
ramento dos Serviços a que estão subordinados, sem nenhum prejuízo financeiro 
para seus ocupantes; o Senado Federal ganha com diminuição da burocracia, . gi­
lização do processo decisório e fortalecimento da autoridade gerencial; 

8) o projeto unifica atividades hoje desenvolvidas de fonna parcial 
e triplicada, já que existem na estrutura organizacional do Senado e de seus ór­
gãos supervisionados, especialmente nas áreas de treinamento, administração de 
pessoal, compras e serviços juridicos. A centralização dessas atividades acarreta­
rá redução de custos e, no caso da gestão dos recursos humanos, levará a um 
tratamento mais unifonne quanto à politíca de salános e beneficios; 

9) o projeto objetlva promover práticas colegradas ce gestão e 
planejamento, através da reVItalização do Conselho de Admmlstração, como ór­
gão consultivo e planejador da administração, e da fonna de atuação estabelecida 
para a Assessona de Planejamento e Modernização Administrativa; 

10) o projeto Incorpora a estrutura do Cegraf à do Senado, em ní­
vel de Secretaria, com imphcações de' ehminação dos setores admirustratlvos c0-

muns, além das vantagens de propiciar melhona e mator integração da gestão da 
IIlfonnação, redução de custos, slmphficação das estruturas orgamzacIOn3lS, atra­
vés da aglutinação de órgãos afins, e fortaleclme,lto do órgão de coordenação 
central da Administração Convem, amda, frisar que certas unidades do Cegraf 
não foram exintas pelo projeto, de plano, porém deverão ser aglutinadas ou sun­
plemente exintas a médio prazo, à medida que Inovações tecnológicas forem sen­
do desenvolVIdas para o setor mdustnal gráfico, posSIbilitando aquisição de eqw­
pamentos mais sofisticados e, conseqUentemente, redução da mão-de-obra que 
poderá ser absorvida por outras unidades administrativas do Senado; 

I I) o pcojeto objetiva efetivar a reestruturação da área de Comu­
nicação Social para adequá-Ia às novas eXlgencias de aruação do Senado, quanto 
ao escopo de atividade e ao fonnato do processo de trabalho; 

12) a cnação do inStituto Legtslativo Brasileiro - !LB é um com­
ponente essencial do programa de moderruzação do Senado Federal. Segundo o 
projeto, o !LB terá a missão de planeJar, desenvolver e executar atividades de 
pesquisas, desenvolVlIDento de projetos, estudos, seleção, treinamento e consul­
toria. Ao !LB caberá, Igualmente, promover a valorização do servidor nas dimen­
sões profissional, social e humana, tendo como carro-<:hefe a fonnação profiSSIO­

nalizante, a reciclagem e o tremamento, bem como implementar projetos que CUI­
dem da motivação do servidor, acoplando o plano de carreira com uma política 
definida de admissão, desenvolVImento, alocação, avaliação de desempenho e 
recompensa do sefVIdor. A concepção desse órgão toma possível que todas as 
forças, matenal humano e Ioda a expenência acumulada do Senado possam estar 
a sefVIço da democratização desse conhecunento para outros parlamentos, consu­
tUllldo-se num empreendimento impar na história legrslatlva. Finalmente, além de 
mcumblr-se do plano mtegrado de tremamento dos recursos humanos do Senado 
Federal como um todo, notadamente na alfabetização do corpo funCIOnai quanto à 

famlhanzação com os software .• disponíveiS na rede mterna de mfonnátlca. o ILB 
deverá estar apto a des~nvolver programas de capacltação e desenvolvlmelllo de 
recursos humanos de nível estratégico (consultores, assessores e gerellles), bem 
como a promover programas de estudos avançados em convêmo com outros par­
l3Inentos do Pais e do estrangeiro. Como órgão central de tremamento para a 
Instituição, o ILB deverá substituu os três atuais setores encarregados da capaci­
tação funcional dos sefVIdores, justificando a sua extinção 'Tendo em VIsta que o 
mstltuto deverá estar organizado por gerênCias de projetos, os atu3ls setores de 
tremamento profisslonahzante do Cegr'.If e do Prodasen estarão representados 
respectivamente por um gerente de projeto conhecedor das características técm­
cas e da missão desses orgãos; 

13) por fim, sem aumento de despesa, o projeto engloba, sob o 
comando do gabinete das Secretarias e Subsecretanas, todas as unidades de 
apOIo ao utular para garantir melhor funcionalidade e racIonalidade das atlVlda­
des, pnncipalmente no que diz respeito a Identificação da responsabilidade funCI­
onal; 

14) o projeto enfatiza o atendimento prioritário às necessidades 
IIlternas do Senado. À Comissão Diretora compete disciplinar a relação do Sena­
do Federal com o público externo, caso a caso (serviços gráficos, ulllização de 
recursos da Biblioteca, convênios do Prodasen, distnbuição de avulsos e outros), 
VIStO que a Inslltwção 31nda carece de aperfeIçoamentos para o atendtmento estn­
to das suas neceSSIdades mtemas; 

1 S) o projeto íntroduz inovações radtcais, na adoção de uma polí­
tica de mfonnação, expressa nos Planos Anuats de Infonnação. Na área da m­
fonnação, a finna de consultoria externa contratada (FGV) detectou talvez amai-
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or lacuna existente na estrutura do Senado. Ao descrever a função Informação, a 
FG V Identificou fragilidades nos três grandes conjuntos de atividades que tratam 
da função Informação no Senado, a saber: o planejamenlO, a lecnolog/G e o Ira· 
lamenta. 

Quanto as atiV1dades de plane,/amenlo, a FGV recomenda que sejam feitas por 
órgão do mais alto nivel possível dentro do Senado Federal . Em consonância com 
a recomendação da contratada, o projeto cria a Assessoria de Planejamento e 
Modernização Administrati·.-a. com a missão, entre outras, de desenvolver wna 
matnz de mformações gereociad ... em articulação com as Consultorias LegJslati •. 
va e de Orçamentos e de Fiscalização e a Secretaria de Informação e Docwnenta­
ção. A ex( :ução das atividades basicas relativas à implementação das diretrizes 
emanadas desse órgão deve estar diV1dida entre a unidade de Informática 

(Prodasen l, as ul1ldades envolV1das no tratamento da informação e as áreas usuá­
nas da Informação 

Ouanto à lecnolog/G da informação. a contratada detectou mau uso desse supo!1e, 
recomendando que se deva explorar as novas tecnologias que derrubaram as bar­
r~lras alllda V1gentes nos sistema em uso e constatando que não existe wn Siste­
ma de Inronnações Gerenclals para fornecer apoio à Administração, que não 
eXiste uma Matnz de Informações que onente a busca e o tratamento dos dados 
relevantes à atuação do Senado e que não há Integração entre os aplicativos utlli-
7ados no apoio ao processo legislativo. os qU3ls não exploram as tecnologias já 
,hspor.lvels nem estão onentados para processo, mas sim para automatizar tarefas 
Isoladas e armazenar textos Para o cwnpnmento de toda essa agenda de mova­
ções. a FG V sugere a reestruturação do Prodasen . Em consonância com a propos­
la da contratada. o projeto reproduz. sem alterações, a nova estrutura orgaruzaci­
onal para o Prodasen. definmdo claramente a sua missão e o âmbito da sua alua­
ção 

Ollanlo ao IralUmento da IIlformação. a FG V recomenda que esta atividade seja 
fella em tempo real e de forma descentrahzada, diretamente pelas áreas usuárias 
Ja IIlfonnação. que pode ser dos segumtes tipos. legislativa, administrativa, pro­
ces ual e faclual Ao Prodasen cabe prover os recursos tecnológicos e o supone 
tecOlco para a realização das atiV1dades relacionadas com a informação no âmbito 
do ellado Federal . bem como desenvolver os softwares necessários á missão da 
Casa e promover a famlllanzação dos usuários com os recursos disponiveis O 
mapeamento das neceSSidades de Informação das diversas áreas da Casa e a pro­
posla de politica de informação do Senado, consubstanciada no Plano Plurianual 
de Infornlação à Comissão Dlretora, são atlV1dades a serem desempenhadas pela 
Assessona de PlaneJamcnto e Modernização Administrativa, em articulação com 
as Unidades envolvidas no processo, com O auxilio da matriz de dados gerencia­
dos O proJeto, por sua vez, mantem Iodas essas recomendações. 

2 - A~r\LlSE OAS U"IENDA . ., ... ~ , , 

2. 1 - Relatório 
Ao Projeto de Resolução nO 118, de 1996, de autoria da Comissão 

Dlrelora foram apresentadas 39 emendas, a saber: 

Emenda n° O I - Subsritutiva II1tegral . do Senador Odacir Soares; 
Emenda nO 02 - De adequação à tecnlca legislativa, do Senador Lúcio Alcântara; 
Emenda nO 03 - Modificallva, do paragrafo único do art . 9°, do Senador Gwlher-

me Palmeira. 
Emenda nO 04 - ubstlluliva. da Subseção I, da Seção III , do Capitulo II, do Titu­

lo II . do Livro I, do Senador Bernardo Cabral ; 
Emenda nO 05 - Substltutlva, da Subseção III , da Seção m, do Capítulo II, do 

Título II. do Livro I, do Senador Bernardo Cabral ; 
Emenda n° 06 - De aJequação, do Senador Anhur da Távola; 
Emenda n' 07 - Modificallva. do art . 72 , do Senador LÚCIO Alcântara; 

Emenda nO 08 - De adequação, suprurundo o § 2°, do art. 75, do Senador Lúcio 
Alcântara; 

Emenda nO 09 - Modificativa, do § 1°, do art . 75, e da Subsção IV, da Seçlo IV, 
do Capítulo I. do Titulo li, do Senador Lúcio Alcântara; 

Emenda n° 10 - Supressiva, do inCISO 1JI, do § 1°, do art. 75, do enador Jose 
Eduardo Dutra: 

Emenda nO II - Supresslva. do inciso III . do § 1°. do art . 75. do Senador Ademlr 
Andrade. Idênllca a emenda nO 10: 

Emenda n° 12 - Supr~sslva, do inCISO m. do § 1°, do art . 75 , do Senador José Ar­
ruda, idênllca a emenda nO 10; 

Emenda nO 13 - De adequação á técmca legislativa. do art . 81 , do Senador LÚCIO 

Alcântara: 
Emenda n° 14 - Modificariva. do § 2° do art. 89, do Senador LÚCIO Alcântara: 
Emenda nO 15 - Modlficatlva. dos arts. 89 a 94, do Senador Edson Lobão, 
Emenda n° 16 - De adequação à tecnlca legislativa. do Senador LÚCIO Alcântara. 
Emenda n° 17 - Supresslva, do inCISO li , do art . 118. do Senador Jose Eduardo 

Dutra' • 
Emenda nO 18 - Modlficativa, do § 1°, do art . 75 , do Senador Bernardo Cabral; 
Emenda nO 19 - Modificativa, do art . 134 . p3l'âgrafo ÚniCO, e JditJVa de um artl o. 

do Senador Francisco Escórcio: 
Emenda n° 20 - Modificariva, do art . 134. e aditiva de dois artigos, do Senadores 

Lúcio Alcântara, Carlos Patrociruo, João Rocha e FranCISCo Es­

córcio: 
Emenda n° 21 - Modificariva. do art. 134 parágrafo único. do Senador Hwnbeno 

Lucena: 
Emenda nO 22 - Modificativa. dos arts 140 a 142. do Senadores LúcIO Alcântara, 

Carlos PatrocíniO, João Rocha, Francisco E CÓfCI O e Humbeno 

Lucena: 
Emenda n° 23 - Modlficallva. do Prodasen. do Senador Jose Arruda: 
Emenda n° 24 - Modificativa. do art . 179. do Senador Lúcio Alcânrara: 
Emenda n° 25 - De adequação à técnica legislativa , do art. 176, do Senad r LuclO 

Alcântara: 
EIII~nda nO 26 - Supressiva. dos ans. 193. 194 e 195. do Senador Jo é Eduardo 

Dutra. 
Emenda n° 27. Modificallva. dos arts 193 e 194. do Senador Lécio Alcânrara: 
Emenda n° 28 - upresslva. do parágrafo Unlco. do ano 9". do Senador Jos~ Edu­

ardo Dutra. 

Emenda nO 29 - Modlficativa, do parágrafo único, ano 9", do Senador Gerson 

Camata: 
Emenda n° 30 - Modificativa, do parágrafo único, art . 9". do Senad r LÚCIO Al­

cântara; 
Emenda nO 31 - Modificativa, do parágrafo único, art . 9". da Senadora Regma 

Assumpção: 
Emenda n° 32 - Modificatlva , do parágrafo único, art 9". do Senador erglo Ma-

chado: 
Emenda nO 33 - Aditiva , do IIIciso do art. 10. do cnador Aden1lr Andrade. 
Emenda nO 34 - Do Senador José Robeno Arruda. idêntica à Emenda 33. 
Emenda n° 35 - Do Senador Eduardo Outr.!. idêntica â Emenda 33 : 
Emenda n° 36 - Aditiva . do Senador Pedro Simon; 
Emenda n° 37 - Modificariva. da Senadora Regina Assumpção: 
Emenda nO 38 - Modificativa. do Senador Bernardo Cabral, 
Emenda n° 39 - De adequação à técOlca leglslariva. do Senador Luclo Aldntara 

2.2 - Parecer sobre as emendas 

2.2.1 Emenda n° 01 

Parecer: Pela rejeição. 

A Emenda SUbSlilutlva imegral, de autoria do enador Odacir So­
ares, tem conteudo idêntico aquela presentada e não acolhida. por unanimidade, 
pela ComiSsão Diretora. quando da discussão e deliberação da mate na naquele 
órgão téCniCO. tendo em vista a divergênCia de enfoque sobre a condução admi­
ni strativa da Casa. 

Não obstante ter feito uso. cm sua parte formal. de maténa seme­
lhante à contida no projeto. o aUlor da emenda areve-se exageradam nte a analise 
de propostas distintas do projeto da Comissão Dlretora. sem agregar contnbUl-
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ções maiS efetivas á concepção de uma proposta modernizante para o Senado 
Federal. defendendo práticas consolidadas por antiga cultura que se têm revelado 
ineficazes para possibilitar á Casa fazer avanços qualitativos nos seus processos 
legislativos e admmistrativos. 

Conforme ficou patenteado na análise ao presente Parecer, a 
Emenda descaractenza o projeto, através de wna postura muito conservadora, 
tímida para a atual necessidade de mudança que foi diagnosticada tanto pelo 
Grupo de Reforma e Modernização Administrativa, quanto pela Comissão Dire­
tora. a qual sinalizou, através do Ato nO 8, de 1995, a "necessidade de mudanças 
nos processos da Instituição (administrativos, legislativos, fiscalizadores e políti­
cos)", com a constatação de que "é fundamental o estabelecimento de outros ins­
tnunentos e canaiS de comunicação para a formação dessa nova cultura adminis­
tram'a que se almeja" 

2.2.2 Emenda n" 02 

Parecer' Pela aprovação. 

A Emenda comge eVIdente erro de técnica legislatIva. Entretanto, 
ha enunciação dos artigos do Regulamento Administrativo, objeto de alteração, 
remete à recente Consolidação. 

Essa nwneração há de ser entendida em termos: não' poderá signi­
ficar a retificação do texto de 1996, mas apenas o referencial adotado pelo autor 
da emenda. 

Com relação ao artigo 178, há de considerar-se o texto da Emenda 
n° 04, que lhe mtroduz alterações. 

Os obJetivos da Emp.nda seriam obtidos com a suprtssão do texto 
sob "Titulo I" e, quanto ao Titulo III, com a introdução de simples reticências 
para IIldicar que a alteração refere-se apenas ás competências do Diretor-Geral e 
do Secretario·Geral da Mesa. 

2,2,3 Emenda n° 03 
Parecer: Pela prejudicialidade em face da aprovação da Emenda 

nO 30. 

2,2.4 Emenda n' 04 
Parecer: Pela aprovação, com Subemenda. 

A Emenda proposta atende à necessidade da manutenção e me­
lhoria do nível qualitativo das atividades a cargo da Secretaria Geral da Mesa. 

A Emenda, nos seus itens I e m, refere-se à estrutura do órgão, 
estando, portanto, acorde com o objeto do Projeto de Resolução; entretanto, no 
item II, atém-se, principalmente, à criação de funções de confiança, matéria obje­
to dos arts. 6' e 7° do Projeto. 

Visando dar o mesmo tratamento à Assessoria Técnica da Direto­
ria Geral, conferido à Assessoria Técnica da Secretaria Geral da Mesa, opinamos 
pela aprovação da Emenda n' 04, com a seguinte Subemenda: 

Subemenda ii Emenda nO 04 

Ao art. I I, do item II e do 197, do item III constantes da emenda 
_ n' 04, dêem-se as seguintes redações: 

II - Acrescentem-se ao projeto os seguintes artigos: 
. . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , ....... , ..... .. ...................................... . 

AIt. I I. São criadas 06 (seIs) funções comissionadas de Assessor 
(FC-08), que integrarão, em igual número, a Assessona T écmca da Secretana­
Geral da Mesa e a Assessoria Técnica da Diretoria-Geral. 

Parágrafo Único - As funções comIssionadas de que trata este ar­
tigo serlo consideradas como Cargos em Comissão quando seus ocupantes não 
tiverem vinculo efetivo com a administração pública. 

....... ... .. ....... ... ..... - .. . ......................................... ... .....•• 

"AIt. 197. Ao Secretário-Geral da Mesa incwnbe assIstIr à Mesa 
nos trabalhos de Plenário; planeJar, supervisionar, coordenar e controlar a execu­
çlo das atividades compreendidas na competência das unidades admlmstratlvas 
da Secretaria-GeraI da Mesa; prestar asSistência à Mesa no curso de suas reum­
ões; opinar sobre o provimento das funções comissionadas de diretores de subse­
cretarias integrantes da Secretana-Geral da Mesa; solicitar ao Diretor-Geral a 
lotação e designação ou dispensa de servtdores de cargos e funções da Secreta­
ria-Gerai da Mesa; observar e fazer observar, no âmbito das unidades admmls, 
trativas do órgão, as disposições regulamentares e legais: impor penalidades nos 
limites estabelecidos neste Regulamento; e desempenhar outras atiVldades peculi­
ares à função, de iniciativa própria ou de ordem supenor." 

2.2,5 Emenda aO OS 
Parecer: Pela aprovação nos tennos da Subemenda da ComIssão 

Diretora. 

A presente Emenda tem por finalidade ampliar a acessibilidade do 
público em geral aos trabalhos desenvolvidos nesta Casa Legislativa. 

Ressalve-se o artigo que trata da ratificaçlo do Ato da Comissão 
Diretora nO 19, de 23 de outubro de 1996, pela sua impropriedade. 

Ressalve-se, também, a parte que trata da criaçlo de funções, 
transformação de cargos, autorizaçlo de concurso e revogação expressa de diS­
positivos do Regulamento Administrativo. 

Este último assunto está insito na redaçlo do Projeto, destmado 
exatamente a alterar o RADM, enquanto que os demais constituem maténa obJeto 
dos arts. 6° e 7° do mesmo Projeto, devendo, portanto, ser excluídas da emenda 
as ressalvas. 

Quanto à3 funções de confiança decorrentes da estrutura propria­
mente dita, elas se institucionalizarlo mediante ajuste da Tabela constante do 
Anexo I do Projeto, acrescendo-a da quantidade especificada. 

Subemenda • Emenda a" 05 

Suprimam-se da Emenda nO 05 artigo que rallfica o Ato da Comis­
são Diretora n' 19, de 23 de outubro de 1996, e artigo que revoga arts. 36 a 42 e 
280 do Regulamento Administrativo. 

2.2.6 Emenda n" 06 
Parecer: Pela aprovação. 

A Emenda adequa melhor a estrutura da referida Secretaria aos 
objetivos de controle da Administraçlo Pública decorrentes dos preceitos consti­
tucionais. 

2.2.7 Emenda n" 07 
Pareur: Pela rejeiçlo. 

A Emenda proposta toma menos ágeis as providencias eXIgidas na 
formulação das políticas de recursos humanos, de infonnaçlo, de modernIzação 
administrativa e de planejamento do Senado Federal . 
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Ademais, em se tratando de órglo diretamente subordinado à 

Comissão Dlretora, haverá evidente distorçJo organizacional em submeter suas 
conclusões à aprovação da Direção-Geral . 

2,2.8 Emenda n' 08 
Parecer: Pela aprovação. 

A supressão do § 2° do art. 75 do Projeto, evita a duplicaçto inútil 
de estruturas e atende às exigêneias de economicidade na Administraç.to Públic::. 

2.2.9 Emenda n' 09 
Parecer: Pela aprovação. 

A Emenda objetiva a dinamização dos trabalhos desempenhados 
pela Subsecretaria de Assistencia Médica e Social com a redução de nivels hie­
rárqUicos, tomando mais ágil a adoção das medidas necessárias à valonzação da 
atlvidade médico-social. 

A inclusão far-se-á DO item III e não no item IV, tendo em vista a 
exclusão da Advocacia-Geral do § I ° do art. 75 a que se refere a emenda. 

Entendemos justo o pleito dessa importante unidade em relação à 
criação dos Serviços e à sua subordinação ao Diretor-Geral para a dinarruzação 
dos trabalhos e o aperfeiçoamento dos processos burocráticos, ressaltando, por 
oporruno, a valorização tia atividade médlco-social. 

Não obstante, precisamos apresentar urna Subemenda para pre­
servar o Conselho de Supervisão, bem como garantir a representação dos servi­
dores filiados ao SIS, tendo em vista tratar-se de recursos exclusivamente priva­
dos e como tal merecer oin tratamento dif( reneiado, a fim de tomar a administra­
ção desse Importante sistema de saúde legitimo e transparente. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação da Emenda nO 09, com 
a segumte Subemenda: 

Subemenda • Emeada n' 09 

Dê-se ao caput do art. 80, constante da Emenda, a seguinte reda-
ção: 

Subseção IV 
Da Subsecretaria de Assistência Médica e Social 

Art. 80. À Subsecretaria de Assistência Médica e Social compete 
a previsão, a coordenação, o controle e a direção dos seviços relativos à presta­
ção de assistência médica, de urgênCia e ambulatorial aos Senhores Senadores, 
Servidores e seus respectivos dependentes, realizar auditoria médica nas institui­
ções credenciadas, asSistência odontológica, psicológica, social, fisioteràpica e de 
enfermagem: exercer o controle e a fiscalização sobre a execução do Sistema in­
tegrado de Saúde dos servidores do Senado Federal e Órgios Supervisionados 
sob a coordenação do Conselho de Supervisão, com a participação de um mem­
bro da ComiSsão Diretora, Diretor Geral e Servidores, nos termos do definido 
pela Comissão Diretora, e prover o assessoramento técnico especifico à Comis­
são Diretora e demais Órgãos do Senado Federal e Órgãos Supervisionados sobre 
assuntos de sua competência. 

2.2.1 0 Emendas DOI, lO, I I, 12, J,3, 34 e 3S 

VIII - Advocacia do enado Federal" 

Portanto, preservam à AdvocaCia do Senado Federal a pOSição de 
orgão de assessoramento supenor, dlretamente Vinculado à Mesa DlrelOra e não a 
Dlrctoria Ge ral , como se encontra no texto onginal do Projeto de Resolução no. 
I 18/96. 

Por uma questão de técnica legislativa, foram amda apresentadas 
as Emendas nOs 10, I I e 12 , de autona dos Senadores José Eduardo Dutra, 
Ademlr Andrade e josé Roberto Arruda, respectivamente, por meIO das qUalS 
suprime·se o 111CISO 1Il do §Io do artigo 75, bem como realocam-se e renumeram­
se os artigos 78 e 79 para a Seção 1Il do Título II do Projeto de R~solução n° 
I 18/96. 

E indiscutível a importància das funções institucionais desempe· 
nhadas pela Advocacia do Senado Federal , não se jusl1ficando a subordinação 
direta à Diretona Geral , ~omo proposto no Projeto de Resolução nO I 18/96. A 
natureza dos ln1steres desempenhados pela Advocacia e sua Importàncla 'estraté­
gica para os destinos desta alta Casa Parlamentar Justificam a sua manutençào 
como órgão de assessoramento superior, diretamente vinculado à omissão Dire­
tora 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação. 

2.2,11 Emenda n" 13 
Parecer' Pela aprovação. 

Com efeito, a menção do endereço é desnecessária e até prejudi­
cial ao entendimento do dispOSitivo . 

2.2.12 Emenda n" 14 
Parecer. Pela rejeição. 

A Emenda não se coaduna com a linha medular do Projeto de 
Modernização do Senado Federal, que pnma por redUZir o organograma intemo 
de órgãos e setores no árnbito do Senado Federal. As funções propostas ~o texto 
da Emenda podem ser inteiramente desempenhadas pela Subsecretaria de Admi­
nistração de Pessoal, sem que seja necessária a cnação de novos órgãos, com 
evidente acréSCimo de despesas e rraclOnamento de competênCias. 

2.2. 13 Emenda n" IS 
Parecer: Pela aprovação. 

A Emenda pretende aperfeiçoar a estrutura da Subsecretana de 
Administração de Pessoal mediante a especialização de funções . 

2.2.14 Emenda n" 16 
Parecer: Pela aprovação. 

A clareza do texto do artigo fica prejudicada pela util ização de 
termo mespecífico que possa gerar dúvidas. 

2.2.15 Emenda n" 17. 
Parecer: Pela rejeição. 

Parecer. Pela aprovação sob os fundamentos a seguir expostos. Esclareça-se que a Emenda se refere ao art. 18 I, não ao 118. 

Conforme mciso V do art. 9° combinado com os arts . 93 a 95 da 2.2.16 Emenda n° 18 
aludida Emenda Substitutiva, as Emendas nos. 33, 34 e 35 , de autoria dos Sena- Parecer: Pela prejudicialidade. 
dores Adenm Andrade , José Roberto Arruda e josé Eduardo Dutra, respectiva-
mente. VIsam inclUir no artigo IOdo Projeto de Resolução no. 118/96 o inCISO A questão já foi adequadamente tratada pela Emenda n° 9. 
VllI , com a segmnte redação . 

"Art. 10 ............. ......................................................... . 

2.2.17 Emenda n" 19 
Parec r: rovaç~o , n s t rmos Subem nda. 
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A Emenda proposta objellva criar, na estrutura da Secretaria de 
I nforrn,ação e Documentação, um Serviço de Controle de Informações, o que nos 
parece jusllficável tecnicamente 

o an 4° do Projeto prevê que "a utilização pelo público externo 
das informações de outros servtços e atiVldades do Senado Federal e órgãos su­
perviSIonados, será definida pela Comissão Dlretora." 

Entendemos que o Serviço de Controle de Informações, para não 
gerar conflitos, deverá ficar localizado na Subsecretaria de Informações. 

Ante o exposto. opinamos pela aprovação da Emenda n° 19, nos 
termos da segulllte Subemenda da Comissão Dlretora: 

Subemenda à Emenda n° 19 

Acrescente-se o Inciso IV ao parágrafo único do art. 145, criando­
se um novo artigo e renumerando-se os subsequentes. 

··An. 145 ..... ... . ......................................... ......................... .. .... . 

Parágrafo único ...... .......................................................... ....... . 
I - ...................... ... ................... .... ........................................... . 
II - ........... . . . . .. . . ..... . ............... .. ........................................ . 
III - .................... ....... . ................. ......... ......... ... .. .. ... ... ... .......... . 

I V - Servtço de Controle de Informações. 
. . . .' . . . . . . . . . . . . . .. . ...... .. .. ............................. , .... . 

An. Ao Servtço de Controle de Informações compete centralizar 
a recuperação das Informações geradas pelos demaas órgãos do Senado Federal; 
receber e armazenar manuaIS de usuãnos referentes ás bases de dados disponi­
veis: avaliar a quahdade das Informações constantes nos bancos de dados; aten­
der solicitações de pesquIsas, nos termos do definido pela Comissão Diretora." 

2.2. ' II Emenda n° 20 
Parecer: Pela aprovação na forma da justificativa apresentada. 

Implica ajuste na Tabela constante do Anexo I do Projeto, para 
IIlcluir as funções de confiança acrescIdas. 

Há que ser coordenada com o texto da Emenda nO 21 

2.2.19 Emenda n" 21 
Parecer Pela aprovação com Subemenda nos termos da Comissão 

Diretora. 

Mantém a atual Subsecretaria de AnaIS, responsável pela gestão 
de um vahoso acervo histónco composto de I 500 obras. confenndo a ela a estru­
tura necessána ao desenvolvImento de suas atnbUlções. 

Implica ajuste na Tabela do Anexo I do Projeto. 

Coordenar com a Emenda nO 20 

2.2.20 Emenda n" 22 
Parecer- Pela aprovação. 

A estrutura proposta a,ende ao objetivo da Casa de adequar a 
Subsecretaria de Biblioteca á concepção de qualidade total . 

Implica ajuste na Tabela do Anexo I do Projeto. 

2.2.21 Emenda n° 23 • 
Parecer: Pela aprovação, nos termos da Subemenda da Comissão 

Diretora. 

A proposta adequa as competênCIas do Prodasen as dos demaas 
órgãos da estrutura organizacional do Senado Federal, notadamente aquelas rela­
cionadas com a detinlção de politicas de Informação e modernIzação admtnlstra­
tlva. à exceção do art 175 a que se refere. em cujos inCISOS se observa notória 
Invasão de competência do órgão central, merecendo os ajuste~ necessános 

A numeração dos seus artigos está desatualizada 

Implica ajuste na tabela do Anexo 2 do Projeto. 

Subemenda à Emenda n° 23 

Dê-se á Emenda nO 23, ao Projeto de Resolução nO 11896, a se­
l:'lllnte redação ' 

"Subseçio I 
Do Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal 

An 171 . Ao Centro de InformátIca e Processaanento de Dados do 
Senado Federal - PRODASEN - compete: 

I - prover o Senado Federal de equipamentos, sIstemas e aphcall­
vos de informátIca, nos termos do Plano Diretor anual aprovado pela ComIssão 
Diretora: 

" - executar, em articulação com o LLB, o treinamento relacIona­
do com os equipamentos e sistemas de informátIca, e 

III - planejar, projetar, desenvolver e executar o tratamento tecno­
lógICO de Informações e o processamento de dados, nos termos do seu Plano DI­
retor, aprovado pela ComIssão Dlretora. 

Parágrafo Único - São órgãos do PRODASEN' 
I - Conselho de Supervtsão, e 
II - Diretoria Executiva. 

An. 172. O Centro de Informática e Processamento de Dados do 
Senac10 Federal - PRODASEN, gozará de autonomIa adrmnlstratlva, orçamentana 
e financeIra nos termos do artIgo 172 do Decreto-LeI n° 200, de 25 de teverelro 
de 1967, com a alteração dada pelo Decreto-leI n° 900, de 29 de setembro de 
1969, através da alocação de recursos orçamentános do tesouro, constantes do 
Orçamento Geral da União e do Orçamento da Segundade Social e, complemen­
tarmente, através de recursos próprios provenientes dos contratos, acordos, con­
vênios ou ajustes firmados no âmbito da sua competência, os Quais serão gendos 
através do Fundo de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal -
FUNDAS EN. 

Parágrafo único A autonomia adrnirustrativa e financeIra do 
PRODASEN caracteriza-se pelo exerciclo das atiVldades de recebImento e aph­
cação de recursos, bem como pela prática dos atos de gestão adrrurustrallva, or­
çamentária e financeira, nos termos do seu Regulaqmento Admimstratlvo, apro­
vado pela Comissão Diretora, Podendo: 

I - celebrar contratos, acordos, convênios e ajustes, 
II - prestar serviços no âmbito de suas allVldades, cobrando, 

quando for o caso, os valores deVIdos de acordo com a Tabela de Custos do 
PRODASEN, aprovada pelo Conselho de Supervisão e segundo suas dlretnzes, 

III - designar servidores para o desempenho de Funções COnIlSSI-
onadas, de acordo com o Plano de CarreIra em vIgor, lotar servtdores nas unida­
des do órgão e pratIcar outros atos relallvos à adminIstração do pessoal , 

IV - pratIcar todos os atos de gestão necessanos para a aquIsIção 
de rratenals e equipamentos, contratação de servtços e obras de acordo com os 
regulamentos e com as normas de liCItação Vlgentese 

V - especificar materiaIs e equipamentos a serem adquiridos pelo 
Senado Federal cuja utilização envolva servtços incluídos no rol de suas ativida­
des; 

VI - administrar e conservar o seu patrimônio e os bens sob sua 

guarda; 
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VlI - Impor, parcelar e dispensar multas ou taxas, por força de 

conrralOs. acordos. convênios ou ajustes ; 

• 
VIII- estabeler normas internas de administração geral, financeira 

e de funclonamenlO de seus serviços, aSSim como regulamentar os serviços colo-
cados a disposição pelo PRODASEN, e 

IX - outras que lhe forem conferidas pela Comissão Diretora. 

M . t 73 Ao Conselho de Supervisão compete: 
I - apreciar e submeter a Comissão Diretora pedidos de autoriza­

ção do Dlfetor-Executlvo para a realização de obras que alterem n estilo arquite­

tÓniCO do PRODASEN; 
li - aprovar o Plano Estratégico e de Ação do PRODASEN, nos 

tennos da onentação fIXada pela Corrussão Diretora; 
III - designar, por proposta do Diretor-Executivo do PRODASEN, 

os membros que comporão a Comissão Permanente ou Especial de Licitação, nos 

tennos da legislação; 
IV - homologar procedimentos Iicitatórios e ratificar as dispensas 

e as slIuações de inexigibilidade de licitações, nas compras e contratações no 
lim ite estabelecido para a modalidade de concorrência; 

V - aprovar tabelas de custos e autorizar reduções e isenções de 
servtços prestados, por proposta do DlIetor-Executivo; 

VI - homologar as concorrências públicas; 
VlI - aprovar o intercâmbiO de informações entre o PRODASEN 

e enudades públicas e privadas, nos termos da política e diretrizes baixada pela 

Olnl sã" Dlfetora; e 
VIII- submeter a Comissão Diretora a modificações na estrutura 

administrati va do PRODASEN, VIsando adequa-Ia a realidade tecnológica. 

Paragrafo Único. É órgão do Conselho de Supervisão a sua Secre­
tana. à 'qua l compete a execução das tarefas burocráticas necessárias ao exercicio 
das atnblllções conferidas a esse órgão colegiado. 

M . 174. O Conselho de Supervisão será integrado por um mem­
bro da Comissão Dlretora do Senado Federal, o Diretor-Geral, o Diretor­
Executivo do PRODASEN. na qualidade de membros natos e por mais três (03) 

Conselheiros nomeados pelo Presidente do Senado Federal , dentre servidores os 
do Senado Federal. . 

Paragrafo úmco. O Conselho de Supervisão sera presidido pelo 
membro da Comlssãqo Dlfetora que o Intregrar, e, em seus impedimentos, pelo 
Dlfetor-Geral, na qualidade de Vice-Presidente do Conselho. 

M . 175. À Diretoria Executiva compete: 
I - realizar a integração administrativa do PRODASEN, estabele­

cendo as normas internas e as medidas Indispensáveis ao funcionamento dos ór­
gãos IIltegrantes de sua estrutura; 

li - assessorar, no que tange às atribuições do PRODASEN, o 
Conselhó de Supervtsão, a Assessoria de PlaneJamento e Modernização Adminis­
trauva e a Comissão Dlfetora , 

II I - elaborar e submeter ao Conselho de Supervisão proposta de 
alteração da estrutura organizacIOnal do PRODASEN, 

I V - elaborar e submeter ao Conselho de Supervisão as diretrizes 
e normas da poli tica de ação do PRODASEN nas áreas administrativa, orçamen­
tana, fina ncelfa, de comunicação e cooperação técnica, de informática e de pro­
cessamento de dados; 

V - elaborar e encaminhar a Diretona Geral a previsão da despesa 
anual do PRODASEN, inclusive do seu Fundo Especial, para consolidação no 
orçamento do Senado Federal, assim como suas alterações no decorrer do exer­
ciCIO. 

VI - elaborar e encaminhar anualmente ao Conselho de Supervi­
são os Planos a prestação de contas anual , acompanhado do necerssário parecer 
da Secretana de Conrrole Intemo. inclusive o relatóno anual de auvidades; 

VlI - celebrar contratos, acordos, convêniOS e ajustes; nos termos 
do seu Regulamento Admlnlstrauvo; 

VlII- onentar a poliuca de administração, consoante nOW1as legais 

IX - autorizar compras e contratações. de acordo com os planos 
de aqUIsições: 

X - homologar os procedllnentos IIcitatónos e autonzar as dispen­
sa e as slluações de lIleXl )! lbdidade de hCltações nas compras e contratações até 
o hmlle estabeleCido para a modalidade de conVIte, submetendo ao PreSidente do 
Conse lho de SupcfV1sào. para os mesmos fins, aquelas hcitações que se enqua­
dram no limite de Tomada de Preços e Concorrência; 

XI - orientar e superintender as 3tividades do PRODASEN; 
XII - prallcar todos os atos de gestão administrativa, financeira e 

operacIOnal. do órgão, observadas as hmltações constantes desta Resolução; e 
XllI- representar e divulgar o PRODASEN. 

Paragrafo único. São órgãos da Diretoria Executiva do Prodasen: 
I - Gabinete: 
II - Consultoria; 
III - Divisão de Administração e Finanças; 
IV - Divisão de Supone Técnico e Operações; 
V - Divisão de Atendimento e Desenvolvimento de Sistemas para 

a Area Leglslativa, Parlamentar e de Orçamento; 
VI - DIVIsão de Atenc1imento e Desenvolvimento de Sistemas para 

a Area Administrauva e Usuários Externos; e 
VII - DIVIsão de Administração de Dados e Recursos de Apoio. 

M . 176. Ao Gabinete compete: 
I - providenCiar sobre o expediente, as audiências e a representa­

ção de seu titular; 
II - auxiliar e assessorar o seu titular no desempenho de suas ati-

Vldades; e 
III - executar as tarefas de supone administrativo vinculadas às 

atribUições do órgão. 

Art. 177. A Consultoria da Diretoria Executiva compete: 
I - realizar estudos e pesquisas, emitir pareceres e propor medidas 

nas áreas técnica, administrativa, financeira, jurídica, de comunicação social, de 
tecnologia, de planejamento de aperfeiçoamento do órgto e de política de infor­
mações; 

[[ - receber das T"ivisões as estatísticas de trabalhos realizados, 
consolidá-Ias e preparar relatórios, de acordo com orientação do Difetor­
Executivo; 

[[( - receber das Divisões as informações necessárias e preparar o 
plano de aquisições e a previsão da despesa anual do PRODASEN e do seu Fun­
do Especial, para consolidação. no orçamento do Senado Federal e suas altera­
ções no decorrer do exercício; 

IV - promover prospecção de mercado, objetivando manter o 
PRODASEN sempre atualizado em termos de tecnologia e novas ferramentas de 

trabalho; 
V - executar outras airibuições correlatas que lhe forem conferidas 

pela chefia imediata; e 
VI - executar as demais atribuições que lhe forem conferidas no 

Regulamento próprio do Prodasen. 

Art. 178. À Divisão de Administração e Finanças compete: 
I - coordenar, orientar, controlar e executar as atividades de ad­

ministração geral e financeira do PRODASEN nas áreas de recursos humanos • 
compras de materiais e contratações de obras e serviços, patrimônio, transporte, 
comunicações oficiais, arquivo, recepção, zeladoria, vigilância e contabilidade; 

[[ - preparar e fornecer à Consultoria da Diretoria Executiva as 
estatísticas dos trabalhos efetuados pela Divisão, assim como os elementos pan! • 

elaboração da previsão da despesa anual do PRODASEN e da proposta de 0rça­

mento interno do Fundo especial do órgão; e 
[[( - executar outras atribuições que lhe forem conferi<!u pela 

Chefia imediata. 

Paragrafo único. Slo órgãos da Divislo de Administração e Fi-
e decisões da Comi são Dlfetora e do onse lho de Supervtsão; nanças: 
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custos; 

I - Serviço de Finanças; 
II - Serviço de Apoio Administrativo; 
III - SefVIço de Admirustração de Reçursos Humanos; 
IV - Serviço de Expediente e Arquivo de Documentos; e 
V - Serviços Gerais. 

Art. 179. Ao Serviço de Finanças compete: 
I - organizar e administrar sistema de apW1lção e apropriação de 

II - forneçer à Consultoria da Diretoria-Exeçutiva os elementos e 
o apoio necessário à elaboração da proposta orçamentária anual e plurianuaJ e 
sllas alterações, bem como exercer o controle.sobre a programação e execução 
orçamentária e financeira; 

III - coordenar, controlar e executar, sintética e analiticamente, as 
atividades de escrituração contábil dos sistemas orçamentário, financeiro e patri­
monial, inclusive do Fundo Especial, analisando os atos e fatos delas decorrentes; 

IV - acompanhar a exeçução orçamentária em tõdãs as suas faseS";" 
mediante empenho da despesa e controle dos saldos das dotações orçamentárias; 

V - promover a liquidação da despesa, 
VI - informar e preparar processos que versem sobre pagamento, 

observados os dispositivos legais que regem a matéria; 
VII - emitir, mediante autorização prévia, todos os docwnentos 

necessários á execução orçamentária e financeira, providenciando sua assinatura 
pela autoridade competente; 

VIII- efetuar o pagamento dos compromissos do PRODASEN, de 
acordo com a programação financeira e as instruções do Diretor da Divisão; 

IX - analisar os processos de reajustamento e revisão de preços e 
emitir parecer sobre os reajustes dos contratos; 

X - elaborar e propor normas de exeçução orçamentária e finan­
ceira, inclusive de suprimentos de fundos e para custeio de despesas de viagens a 
serviço ou de treinamento; 

XI - emitir, de acordo com informações das áreas técnicas envol­
vidas, as Notas de Cobrança dos serviços prestados pelo PRODASEN, acompa­
nhar o faturamento , emissão de relatórios de devedores e cobrança de débitos; 

XII - analisar e conferir todos os processos encaminhados; 
XIII- acompanhar os prazos de validade das garantias prestadas 

ao PRODASEN nos contratos de obras, serviços e demais aquisições; e 
XIV-desempenhar outras atribuições correlatas que lhe forem 

conferidas pela chefia imediata. 
Art. 180. Ao Serviço de Apoio Administrativo compete: 
I - coordenar, controlar e executar as atividades referentes á ad­

ministração de material, de .patrimônio e dos serviços auxiliares do PRODASEN; 
11 - preparar os atos e expedientes necessários á realização de lici­

tações para compra de material, realização de obras, contratação de serviços e 
alienações; 

III - auxiliar a Comissão Permanente de Licitação ou Espeçial, na 
elaboração de minutas de editais, atos e mapas das licitações; 

I V - elaborar e propor a politica de material a ser seguida pelo 
PRODASEN, nas áreas de compra, estocagem, distribuição e alienação; 

V - especificar, padronizar e codificar os materiais usados pelo 
PRODASEN, observadas, no que couber, as normas vigentes no Senado Federal; 

VI - elaborar, com a colaboração dos demais órgãos do PRODA­
SEN, ~ previsão de conswno de materiais ; controlar o cwnprimento, pelos forne­
cedores, dos prazos e condições estipulados nos instrumentos de formalização 
das aquisições ou serviços, propondo as penalidades cabíveis, quando constatada 
a não observância desses prazos e condições; 

VII - receber, guardar, conservar e distribuir os materiais adquiri­
dos pelo PRODASEN, exercendo o controle geral dos estoques, programando as 
aquisições ou requisições, a fim de que sejam mantidos os níveis mínimos de 
pronto atendimento das solicitações de material; 

VIII- fornecer ao Serviço de Finanças subsldios para elaboràção 
dos balancetes e balanços patrimoniais; 

IX - organizar e execUlar o cadastramento e o tombamento dos 
bens móveis e imóveis que constituem o acervo ·patrimonial do PRODASEN, 
mantendo constantemente atuallzados os registros a ele pertinentes; , . . 

X - exercer tisca llzação e controle sobre os bens móveis e unovelS 
do PRODASEN. elabvrando relatonos rda!1vos a sua regulandade, utilização e 
estado: 

XI - al11cular-,e com os demaiS Órgãos para as proVidênCias ne­
cessárias no caso em que a admissão. movllnentação ou demissão de serVIdores 
impone em responsabilidade sobre a ~lIarda e conservação de bens patnmonlals 
ou cumpnmento de nonnas Internas; 

XII - al11cular-se com o ~ervlço de Fmanças. no que se refere à 
incorporação. avaliação e baixa de bens patnmolllals do PRODASEN. e 

XIII- desempenhar outras atnbUlções correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata 

Art . 181. Ao Serviço de Adnl1mstraçãu de Recursos Hwnanos 
compete. 

I - detimr e IInplementar. C011l o corpo gerenc lal do PRODASEN. 
o plano de !?estão de recursos humanos. 

II - formular. IInplementar e adlll,,"strar ú prob'fama de analise de 
potencial: 

Iil - fonnular. Implementar e JdmllllSlrar o programa de desempe­
nho. gerando Infonnações para os processús de lrelllamento ~ desell\úl\lInelllo. 
movlmelllação. prom\)~ão ~ ,)utros. 

IV - fonnular . Implemelllar e admlnlsrrar o programa de avaliação 
da capacltação profiSSIOnal. g~rando IIl1lJnlla~Ões para \) processo de desenvolVl­
melllo de recursos humanos: 

V - prever e dimenSIOnar. em conjunto com o corpo gerenclal do 
I " ~ODASEN. as neceSSidades de recurso, humanos. 

VI - efetuar estudos e recolllendações sobre cnação. extlllção e 
alteração de cargos, mantendo atualizadas as respectivas descnções e a\allaçoes. 

VII - realizar e parrlcipar de pesq\llsas salanals junto a inStitUiÇõeS 
de processamento de dados. 

VIII - elaborar e manter atuallLadas as descnções dos pertis pro­
fissionaiS dos servidores do PRODASEN, 

IX - admllllsrrar o quadro de cargos e de lútação de pessoal. 
X - executar as atl\'ldades referellles a nomeação e ~xoneraçã\) de 

ser.1dores e de seus penslO111stas, elaborando llS atos necessanos e proVldenclan: 
do sua assinatura e publicação. 

XI - programar e executar as am1dades de cadastro e mOVimenta­
ção de pessoal, mantendo atuallzados os reglSlros e os ~xpedlentes relatl'os á 
vida funcional dos servidores. obedeCidas as nonnas vl~entes. -

XII - examlllar e IIItannar processos relativos a direitos, deveres e 
outros aspectos da vida funCionai dos ser.ldores. prestando as IIIta nnações peIT!­
nentes quanto aos seus assentamentos; 

XIII - instnur o pessoal do PRODASEN relahvamente a dlrellOs, 
deveres, aspectos de sua Vida funCIOnai e demaiS asselllamentos do serVIdor. 

XIV - zelar pela llb~er.·ànC1a da legislação especltica d~ pessoal e 
das nonnas baixadas pelas autondades supenore,. 

XV - elaborar a folha de pagamento dos servidores do PRODA-
SEN· • 

XVI - formular . Implementar e "dnl1l11strar. em conjunto com as 
unidades competentes do Senado Federal. ú plan" de benetic llls dos ser.ldores. 

XVII - desenvolver e admmlstrar programas voltados á asSistênCia 
cultural, recreativa. de sailde e bem-estar dos serVIdores; 

XVIII - elaborar e propor 'lormas té<:nicas e administrativas rela­
tivas à sua área de atuação; 

XIX - fornecer infonnações orçamentárias e gerenciais relativas' 
sua área de atuação; e 

XX - desempenhar outras atnbuições correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata. 

Art. 182. Ao Serviço de Expediente e Arquivo de Docwnentos 
éompete: 

, 

I - controlar a circutação de docwnentos no PRODASEN, incluin­
do: autuação de processos, juntadas, anexações, desanexações, recebimento. 
tramitação e arquivamento, em confonnidade com as nonnas vigentes; 

" - acompanhar a tramitação de docwnentos, verificando o cwn-
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primento de prazos e a correção do registro de tramitações, de confonnidacle com 

as normas "gentes; 
III - formular e propor normas e rotinas administrativas referentes 

à gestão dos arquivos do PRODASEN ; 

IV - executar as atividades de arquivo e guarda de documentos; 

V - executar os serviços de reprogralia; 

VI - receber, transmitir e controlar mensagens oliciais; 

VII - proceder à publicação e divulgaç10 dos atos administrativos 

do PRODASEN; 

VUI- elaborar e propor normas técnicas e administrativas relativas 

à sua área de atuação; 

IX - fornecer informações orçamentárias e gerenciais relativas à 
sua área de aruação; 

X - elaborar relatórios mensais dos serviços; e 

XI - desempenhar outras atribUIções correlatas que lhe forem 

conferidas pela chefia imediata. 

An. 183 . Aos Serviços Gerais compete coordenar, Iiscalizar 0\1 

executar, diretamente ou por meiO de terceiros, os serviços de limpeza e conser­

vação, Vi gi lânCia, Jardinagem, transpones e demaIS scmços auxiliares, necessári­

os ao bom funCIOnamento do PRODASEN. 

An. 184. A DiVisão de Suporte Tecnico e Operações compete: 

I - coordenar. qnentar, controlu e executar a operaçlo, a produ­

ção e o supone ao ambiente computacional do Senado Federal, incluindo o com­

putador de grande porte, os eqUipamentos servidores da rede, as estações clien­

tes, os programas operacionais, os báSICOS e os aplicativos, bem como a rede e 

cus equipamentos . 

II - realizar o planejamelllo. a prospecção tecnológica, o projeto, a 

Implementação e a ava hação de novos produtos e semços de informática para o 

enado Federal : 

III - gcrcnclar a o tena de recursos computacionais do PRODA­
SEN, de modo a garantir a satisfatóna prestaç~o de serviços; 

IV - promover o acompanhamento sistemático e evenrual do am­

biente operacional do PRODASEN. com o propósito de assegurv a qualidade, 
confiabtl idade e dispOni bil idade dos se" i ços. 

V - elaborar. coordenar e manter. em conjunto com as demaIS 

ul1ldades. o Plano de Contin gênCia do ambiente computacIOnal do PRODASEN; 

VI - preparar e fomecer à Consultona da Duetona Executiva as 

estalistl cas dos trabalhos eferuados pela DIViSão, asSim como os elementos para a 

e lahoração da proposta orçamentàna anual e plunan ual do PRODASEN e suas 
allerações . e 

VII - executar OUtlas alnbulções 'lue lhe forem confendas pela 
Che tia IInedlata 

Parágrafo ÚniCO São órgãos da DIVisão de Supone Tecnico e 
()per~ções 

III - planejar e gerenciar a utili zação dos recursos do am leme 

computacional de grande pone nas areas de gerência de desempenho, mudança, 

capacluade e segurança; 

IV - executar a gestão de contratos relati vos à sua área de arua-
ç:1o . e 

V - desempenhar outras atribUições correlatas que lhe forem con­
fendas pela chetia imediata. 

An. 186. Ao Serviço de Supone ao Ambiente ComputacIonal da 

Rede Cliente-Servidor compele: 

I - planejar, fazer prospecção. implementar e prestar supone a 

equipamentos. sistemas operacionais, programas básicos, programas produtos, de 

comunicação e serviços do ambiente computacIOnal da rede Cllenle-Semdor; 

II - planejar e gerenctar a uttllzação dos recursos do ambiente 

computacional da rede cliente-servidor, nas áreas de gerencla de desempenho, 

mudança, capacidade e segurança; 

III - elaborar projetos de rede no âmbito do enado Federal e de 

interconexão com outras redes; 

IV - executar a gestão de contratos relati VOS à sua àrea de arua-
çào; e 

V - desempenhar outras atribUições correlatas que lhe forem con­

fendas pela chefia imediata. 

Alt. 187. Ao Serviço de Administração de Equipamentos e insta­

lações compele: 

I - executar e participar do planejamento da rede quanto ás carac­

tmsticas de conliguraçio, meios de comunicaçlo, tipos de equipamentos, segu­

rança e serviços públicos 0\1 privados a serem utIlizados; 

" - manter atualizado o cadastro e a documentaçào de recursos de 
equipamentos e outros compcnentes da rede. instalados sob sua responsabi lidade: 

III - eltecutar e gerenciar as instalações e remanejamemos de 

equipamentos e cabea~o da rede; 
IV - executar a gestJo de contratos relativos à sua área de ~t ua-

ção; e 

V - desempenhar outras atribuições correlatas que lhe forem con­

feridas pe!: chefia imediata. 

An. 188. Ao Serviço de Operação da Rede e upone a Problemas 

compete: 

I - gerenc:iar ~ operação e garantir a funCIOnalidade dos equipa­

mentos da rede: 

II - prestar atendimento a problemas e dúvidas quanto a fun Ciona­

lidade e operação dos recursos de equipamentos e programas da rede . 

III - administrar os serviços de atendimento a problemas rela ti VOS 
a produtos e recursos da rede; 

IV - prestar suporte quanto à utilização dos eqUipamentos e sem-
ços da rede; 

v - produzir relatórios gerenclais sobre os problemas e qualidade 

- Semço de Supone ao Ambiente ComputacIOnal de GraJlde de equipamentos e serviços; 

POr1l!. VI - prestar informações sobre problemas ou Intcl11Jpçõe ocom -

II - Semço de Supone ao Ambiente Computacional da Rede C li- das na rede; 
~llIe-Servldor _ VII - executar a gestão de contratos relat ivos à sua área de atua-

II I - Serviço de Admlnl !ração de EqUipamentos e Instalações; 

I V - Serviço de peração da Rede e Supone a Problemas; 
V - Semço de Produção. e 

VI - Semço de Manutençào da Infraestrutura TécOlca. 

An 185 Ao emço de Supone ao Ambiente ComputacIOnal de 
Grande P ne compete: 

I - planejar, tàzer prospecção, Implementar e prestar supone a 

eqUipamentos. sistemas operac ionai s. programas báSICOS. programas produtos e 

ue wmul1lcação do ambiente computac ional de grande pone; 

II - planejar, faLe r prospecção. 1I11pkmcntar e prestar supone a 
" 1 :-. 1 ~ lTl a S ~erenc l adores de banco de daoos, 

ção; e 

VIII- desempenhar outras atribuições correlatas que lhe forem 

conferidas pela chefia imediata. 

An. 189. Ao Serviço de Produção compete. 

I - avaliar, aprovar e coordenar a transferênCia de sistemas para O 
ambientt< de produção; 

II - executar rottnas de reorganização, recuperação, restauração, e 

segurança de dados; 

III - planejar e gerenciar os recursos de produção, com re lação a 

uso, acesso e segurança; 

IV - acompanhar as atividades de produção. elaborar e propor al­

terações de modo a raCionalizar e otirnizar suas rotmas ; operar os eqUipamentos 

-
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de entrada de dados, os computadores centrais e periféricos, o computador de 
votação e administrar a guarda das fitas magJ\\!ticas; 

V - propcr normas técnicas e administrerivas relativas a sua area 
de atuação e zelar pelo cumprimento; 

VI - executar a gestão de contratos relativos li sua area de atua-
ção; e 

VII - desempenhar outras atribuiçOes correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata. 

M . 190. Ao Serviço de Manutenção da Infraestrutura Técnica 
compete: 

I - executar e participar das atividades de prospecção, planejamen­
to e projetos de arquitetura e engenharia referentes às instalações do PRODA­
SEN; 

II - zelar pela perfeita adequação da infra-estrutura predial as ne­
ceSSIdades do órgão; 

III - executar a gestão de contratos relativos li sua area de atua-
ção; e 

I V - desempenhar outras atribuições correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata. 

M . 191 . A Divisão de Atendimento e Desenvolvimento de Sis­
temas para a Área Legislativa, Parlamentar e de Orçamento compete: 

I - planejar, coordenar, orientar, controlar e executar as atividades 
técnicas de desenvolvimento, implantação de sistemas e serviços; 

II - prestar suporte no que diz respeito a orientação quanto à ade­
quada utilização dos serviços prestados e dos récursos disponibilizados pelo 
PRODASEN; 

III - prestar assistência técnica e apoio para correção de eventuais 
deficiências; 

IV - analisar e desenvolver sistemas para atender as necessidades 
de assessoramento imediato à elaboração legislativa e à atividade parlamentar e 
orçamentària; 

V - divulgar no âmbito do Senado Federal, os objetivos e proce­
dImentos de modernização legislativa e atualização tecnológica, necessàrios ii 
adequada utilização dos serviços prestados pelo PRODASEN; 

VI - preparar e fornecer à Consultoria da Diretoria Executiva as 
estatísticas dos trabalhos realizados pela Divisão, assim como os elementos para 
a elaboração da previsão anual da despesa, com vistas à elaboração do orçamento 
do PRODASEN; e 

VII - desempenhar outras atribuições correlatas que lhe forem 
conferidas pela Chefia imediata. 

Parágrafo único. SIo órgãos da Divisão de Atendimento e Desen­
volvimento de Sistemas para a Área Legislativa, Parlamentar e de Orçamento: 

I - Serviço de Atendimento à Área de Assessoramento Legislati-
vOo , 

II - Serviço de Atendimento ao Orçamento, Fiscalização e Contro-
le· , 

III - Serviço de Atendimenio à Área Legislativa; 
I V - Serviço de Atendimento aos Gabinetes Parlamentares; e 
V - Servi;;o de Atendimento as Áreas de Documentação, Informa­

ção e Comunicação SocIal. 

M. 192. Ao Serviço de Atendimento à Area de Assessoramento 
leglslativo compete: 

I - executar as atividades de elaboração de projetos, adequação, 
desenvolVImento, implantação e manutençlo de sistemas de informação, no âmbi­
to dos or2ãos de assessoramento legislativo, observando as normas técnicas esta­
beleCIdas pelo PRODASEN; 

II - idenuficar junto aos servidores da area legislativa· suas neces­
SIdades de recursos de informática e treinamento; 

III - orientar a utilização adequada dos serviços prestados e dos 
recursos de informática colocados à disposição pelo PRODASEN; 

IV - dar assistência no estudo de soluções sobre organização do 
trabalho com vistas a processos de automação e racionalização do trabalho; 

V - executar a gestão de cont(atos relativos li sua area de atuação; 
e 

VI - desempenhar outrls a:nbuições correlatas que lhe focem 
conferidas pela chefia imediata. 

M . 193 . Ao Serviço de Atendimento ao Orçamento, Fiscalização 
e Controle compete: 

I - executar as atividades de elaboração de projetos, adequação, 
desenvolvimento, implantação e manutenção de sistemas de mformação, no âmbi­
to dos Orgãos de Orçamento, observando as normas técnicas estabeleCIdas pelo 
PRODASEN; 

II - identificar junto aos servidores da área de Orçamento suas ne­
ceSSIdades de recursos de informática e tremamento; 

III - orientar a utilização adequada dos serVIços prestados e dos 
recursos de informática colocados a dispOSIção pelo PRODASEN; 

IV - dar assistênCIa no estudo de soluções sobre organização do 
trabalho com ,istas a processos de automação e raCIonalização do trabalho, 

> -
V - executar a gestão de contratos relallvos a sua area de atuação: 

VI - desempenhar outras atnbulçóes correlatas que lhe torem 
confendas pela chefia imediata. 

M . 194. Ao Serviço de AtendImento a Área LegIslatIva compete: 
I - executar as atividades de elaboração de proJetos, adequação. 

desenvoh "nento, implantação e manutenção de sIstemas de informação, no âmbI­
to dos Orgãos da Área Legislativa, observando as normas técnicas estabelecidas 
pelo PRODASEN; 

II - identificar junto aos serVIdores da Área LegislatIva suas ne­
cessidades de recursos de informática e treinamento; 

III - orientar quanto á ulllização adequada dos serviços prestados 
e dos recursos de informática colocados á disposição pelo PRODASEN. 

IV - dar assistência no estudo de soluçOes sobre organização do 
trabalho. processos de automação e raCionalização do trabalho; 

V - executar a gestão de contratos relatiVOS ii sua area de atuação, 
e 

VI - desempenhar outras atribuiçOes correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata. 

. . 

M . 195. Ao Serviço de Atendimento aos Gabinetes Parlamenta-
res compete: 

I - executar as atividades de elaboração de projetos, adequação, 
desenvolvimento, implantação e manutenção de sistemas de informação, no âmbi­
to dos gabinetes parlamentares, incluindo Senadores, Membros da Mesa Díretora 

e Lideranças Partidàrias, observando as normas t~lçU. estabelecidas pelo 
PRODASEN; 

II - identificar junto aos sem dores de Gabinetes Parlamentares 
suas necessidades de recursos de informatica e treInamento; 

[[( - identificar nec~ssidades de ligação entre a rede do Senado 
Federal e equipamentos instalados em resídênclas ou escritórios oficiais do esta­
do de orillem dos Senhores Senadores e tomar as pro'1dências possíveis com -
vistas a disponibilização do acesso e operação dos eqUipamentos; 

IV - orientar quanto à utilização adequada dos serviços prestados 
e dos recursos de informática colocados à disposição pelo PRODASEN; 

V - dar assistcncia no estudo de soluções sobre organização do 
trabalho com vistas a processos de automação e racionalização do trabalho; 

VI - executar a gestão de contratos relativos à sua área de atua-
ção: e 

VII - desempenhar outras atribuiçOes correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata. 

M. 196. Ao Serviço de Atendimento às Àreas de Documentação. 
Informação e Comunicaçlo Social compete. 
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[ • executar as atiV1dades de elaboração de projetos, adequação, 
desenvolvimento, implantação e manutenção de sistemas de informação, no âmbi­
to dos Órgãos de Documentação e [nformação e Comunicação, observando as 
normas técnicas estabelecidas pelo PRO DAS EN; 

[[ - identificar junto aos servidores das Areas de Documentação, 
[nformação e Comunicação Social, suas necessidades de recursos de iniormátlca 
e treinamento; 

II! - orientar quanto à utilização adequada dos serviços prestados 
e dos recursos de informática colocados à disposição pelo PRODASEN; 

[V • dar assistência no estudo de soluções sobre organização do 
trabalho com vistas a processos de automação e racionalização do trabalho; 

V - executar a gestão de contratos relativos á sua area de atuação: 

e 
VI - desempenhar outras atnbuiçóes correlatas que lhe forem 

conferidas pela chefia imediata. 

Art. 197. A Divisão de Atendimento e Desenvol\;mento de Sis­
temas para a Área Administrativa e Usuários Externos. cornpet~ : 

1- planejar, coordenar, orientar, controlar e executar as atividades 
téclllcas de desenvolvimento. implantação de sistemas e serviços: 

II - prestar supone no que diz respeito a orientação quanto à ade­
quada utilização dos serviços prestados e dos recursos dispolllbilizados pelo 
PRODASEN; 

III • prestar assistência técnica e apoio para correção de eventuais 

defic l~nci as : 

[V - analisar e desenvolver sistemas para atender às necessidades 
das atividades administrativas e usuários e <temos: 

V - divulgar, no àmblto de. Senado Federal. os objetivos e proce­
dllne,nos de modenu zação admilllstratl\ a e atuali zação teclloló!,!1ca II~cessanos à 
adequada utilização dos serviços prestados pelo PRODASEN: 

VI - prepalar e fornece r a Consultoria da Di retona Execullva ~s 

estaU-lI cas dos traba lhos rcalllados pela DI\ Isão. aSS lln corno os elementos para 
a elaboração da pre\'lsào an ual da despesa. cmn \'Ista s à elaboração do orçamento 
do PRODASEN . e 

VII - desempe nhar " lIIras alnblllções correlatas que lhe fo rem 
c nrendas pela Chelia IInedlata 

Pará);rafo UIlI CO <: '10 Orgàos da D,,; são de Atendimento e Des­
en\'ol",nento de Sistemas para a Area .-'.dmlll lSl rall va e Usuários Externos: 

tratl \'o . 

• 
I - ServIço de Alend,mento ir Area Administrati va e Financeira: 
II - ServIço de Atendime nto aos Sem ços de ApOIO Admlnls-

II! - Semço de Atendimento :i Ad mi nIStração Geral; 
IV - Serviço de Atendimento a Usuarios Externos, e 
V - SerV1ços e Produtos EspeC Iais 

An. 198 Ao ServIço de Atendimento ir Area Admlnlsuatlva e Fi­

nance ira compete' 
I - exec utar as atlvldades de elaboração de proJetos . adequação, 

desenvolvimento, implantação e mallluenção de sistemas de informação, no àrnbi­
to dos ór~ã0s de ativl dades admll1i stratlvas e finance iras do Senado Federal , ob--
servando as nonnas téc l1!cas estabeleCidas pelo PRODASEN: 

II - Ident ifi car Ju nto aoS servidores das areas Administrativa e Fi­
nance ira suas neceSSidades de recursos de informall ca e treinamento. 

III - one ntar quanto a ull ll zação "dequada dos sef\oços prestados 
e dos recursos de Infonnatlca coloc::;dos a dlspoSlçào pel u PRODASEN: 

IV - dar assistênCia no eSllldo de so luçães sobre organlzaçào do 
trabalho com vistas a processos de automação e raCIOna lização do trabalho: 

V - e.<ecutar a gestào de contratos relativos à sua área de atuaçào: 

e 
VI - desempenhar outras arnbuiçães correlatas que lhe forem 

confenda pela chelia IIned lata . 

An 199 Ao Sef\ lço de !\ Icndllnelllo aos Serviços de ApoIO 

Adlnllustrall vo compete . " 

-
I - executar as atl\'ldades de elab ração de proj etos . adequaçào. 

desem ol, "nento. IInp iJ ntação e manutenção de sistemas de II1fonnação. no âm bi­
to rios Orgãos de se" IÇOS de apoIo do Senado Federa l. obse" 'ando as normas 
teclllcas estabeleCidas pelo PRODASE". 

I[ - Identllicar. Jll ntO aC's se" "lores da area de Sef\'lços de ApOIO 
Admin IStrati vo. suas neceSSidades de recu rsos de III fonnatlca e tre inamento. 

III - nnentar quant o " 11 [\ 11 73,50 adequada dos serviços prestados 
e dos recursos de IIIfonnallca colccados a lllspOSIÇ ão pelo PRODASEN . 

I V - dar ass lsténclJ no estudo de soluções sobre organi zação do 
trabalho com vIstas a processos de automação e rac lonall zaçào do trabalho: 

V - executar a gestào de contratos relativos ir sua area de aruação. 
e 

VI . desempenhar outras atn bUlçóes correlatas que lhe forem 
conferidas pela che fia Imed iata 

Art. 200. Ao Serviço de Atendimento à Administração Geral 

compete: 
[ - executar as atividades de elaboração de projetos, adequação, 

desenvolvimento, implantação e manutenção de sistemas de informação, no âmbi­
to dos órgãos da Administração Geral do Senado Federal, observando as normas 
téclllcas estabelec idas pelo PRODASEN: 

[[ - identificar junto aos servidores dos Orgãos da Administração 
Geral do Senado Federal suas necessidades de recursos de informática e treina­

mento: 
[[[ • orientar quanto a utilização adequada dos serviços prestados 

e dos recursos de informática colocados à disposição pelo PRODASEN; 
[V - dar assistência no estudo de soluções sobre organização do 

trabalho com vistas a processos de automação e racionalização do trabalho; 
V - executar a gestão de contratos relativos à sua area de atuação: 

e 
V [ - desempenhar outras atnbuições correlatas que lhe forem 

conferidas pela chefia imediata. 

Art . 20 I. Ao Serviço de Atend imento a Usuários Externos compe-
te: 

I - coordenar, controlar e executar as ati vidades de captação, tra­
tamento de Informações externas de Interesse do Senado Federal , bem como a 
po li tica de disseminação de informações prodUZidas no àmbuo do Congresso 
NaCional. 

II - desenvolver e executar projetos de agregação de informações 
prodUZidas no âmbito do Con gress~ NaCIOnal de acordo com determinações sue 
penores. "----

iii - avaliar as bases de dados sob os aspectos de efiCiência e efi-
cacla. 

[V - possibilitar acesso ao acervo de informações annazenadas no 
PRODASEN, considerando sua politica de dIsseminação e intercâmbio de infor­
mações, nos termos do definido pela Comissão Diretora; 

V - viabilizar, operaCionalmente, a captação de informações ex­
ternas de Interesse do Senado Federal: 

V[ - desenvolver, implementar e dar manutenção a sistemas de 
captação ou Intercâmbio de informações: e 

vn - desempenhar outras atribuições correlatas que lhe forem 
confendas pela chefia imediata. 

Art . 202 . Ao Serviços e Produtos Especiais compete: 
[ - elaborar e executar projetos de implantação e manutenção de 

produtos e semços contratados com destinação simultânea a diversos segmentos 
do Senado Federa!; 

II - prestar supone aos produtos e serviços contratados; 
[[[ - executar a gestão de contratos relativos à sua area de atua-

< • 
ção; e 

\ 

[V - desempenhar 
conferidas pela chefia imedIata. 

, " 

outras arribuições correlatas que lhe forem 

, Art . 203 . A Divi são de Admim'stração de Dados e Recursos de 
ApOIO compete. 

, 
I/lI\. 
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I - planejar. coordenar. orientar. controlar e executar as atividades 
de administração de dados da organização: 

II - planejar. coordenar. orientar. controlar e executar as ativida­
des nonnativas e de suporte ao desenvol\'imento de sistemas e atendimento; 

[[[ - estudar e desenvoh'er tecnlcas e metodos que auxiliem as 
atividades de desenvolvimento de sistemas e de atendimento; 

IV - assegurar o apoio e suporte a utilização de tecnicas e ferra­
mentas de desenvolvimento homologadas pelo PRODASEN; 

V - propor. implementar e administrar a politica de desenvolvi­
mento de recursos hwnanos do PRODASEN: 

VI - executar a auditoria de sistemas sob os aspectos de sua segu­
rança. efic lcncia e eficacla. propondo. quando for o caso. a e)(ecução de medidas 
correm·as. e 

VII - e)(ecutar outras atnbUlções correlatas que lhe forem conferi­
das pela Chefia imediata. 

Parágrafo único. São órgãos da Divisão de Administração de Da­
dos e Recursos de Apoio: 

I - Serviço de Administração de Dados; 
II - Serviço de Apoio ao Desenvolvimento de Sistemas e Apropri­

ação de Tecnologias; 
[[[ - Serviço de Multimldia e Programação Visual ; 

. IV - Serviço de Treinamento e Desenvolvimento de Recursos 
Humanos: e 

V - Serviço de Biblioteca Técnica. 

Art. 204. Ao Serviço de Administração de Dados compete: 
I - promover o levantamento dos modelos de dados junto a diver­

sas areas da organização; 
II - identificar e estruturar os assuntos da organização e elaborar o 

macro-modelo corporativo de dados; 
[[[ - coordenar a compatibilização do planejamento de sistemas 

com o macro-modelo corporativo de dados: 
IV - elaborar o modelo corporativo detalhado de dados e zelar 

pela qualidade dos modelos de dados conceituais detalhados dos aplicativos; 
V - planejar e coordenar a evolução das bases de dados; 
VI - definir e implementar o sistema de dicionario de dados; 
VII - disponibilizar e divulgar a descrição dos dados da organiza­

ção. bem como toda a nonnalização relativa a seu uso: 
V[[[ - participar da pesquisa de programas de apoio voltados â 

administração de dados e ao gerenciamento de base de dados; 
IX - propor nonnas. padrões e critérios para o desenvolvimento de 

bancos de dados fisicos: e 
X - desempenhar outras atribuições correlatas que lhe forem con­

feridas pela chefia imediata. 

Art. 20S . Ao Serviço de ApOIO ao Desenvolvimento de Sistemas ~ 
Apropnação de Tecnologias compete: 

I - gerenclar as ativldade de supone ao desenvolvimento. evolução 
e manutenção de sistemas: 

II - buscar alternativas tecnologlcas e de organização ~ara odes­
cnvoh imento de sistemas. 

III - fazer prospecção e dlspolllblllzar tecnlcas de modelagem e 
Implementação; • 

IV - identificar rotinas e programas que possam ser reutilizados ou 
adaptados para utilização em outros projetas: 

V - manter. divulgar e prestar suporte a util ização de biblioteca de 
módulos de programas e rotinas reusavel3; 

VI - auditar. acompanhar e controlar a atividade de desenvolvi­
mento. evolução e manutenção de sistemas: 

VII - definir métricas e nonnas de qualidade e zelar pelo seu cum­
primento no desenvolvimento. manutenção e aqUisição de sistemas; e 

, vnr - d:~empenhar outras ambuições correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata. , 

Art . 206. Ao Semço de Multlmidia e Programação Visual compe-
te: 

I - planejar, coordenar e executar projetas nas areas grafica, audi­
ovisual e de multimidia: 

II - prever e di menSIOnar as necessidades de planejamento visual. 
em conjunto com as demaiS áreas do PRODASEN. 

[[[ - executar tarefas relamas ã Identidade \1sual de produtos e 
serviços do PRODASEN, de acordo com onentação da Consultona da Diretona 
E)(ecutiva; 

IV - propor. em conjunto tom a Consultona da Dlretoria Executi­
va, padrões baslcos para peças promocionais. 

V - apoiar as areas tecnlca e administrativa na elaboração de pu­
blicações especializadas e apresentações. 

VI - acompanhar a evolução das tecnologqs de editoraç~o ele­
trônlca. computação grafica e multlmldla: e 

VII - desempenhar outras atnblllções correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia Ilnedlata. 

Art . 107 Ao Sef\lço de Trelllam~nto e Descmol\llnento de Re­
cursos HUl oanos. em anlculqação com o ILB. compete 

I - pesqUIsar , obre metodologias de enSIllO e altematl\as ci~ 
aprendizagem em In fonnatlca. 

II - diagnosticar oponunldades de mdhona de desempenho dos 
semdores do PRODASEN por meIO de trelll~mellto . 

!lI - identificar e ana li sar as neceSSidades d~ treinamento e desen­
vohlmemo de recursos humanos. 

IV - identificar e anali sar neceSSidades de treinamento nas areas 
de infonnaticajunto aos responsaveis pelas Coordenações de Atendimento. 

V - fonnular. Implementar e administrai programas de treinamen­
to, desenvolvimento organizaCIOnal, gerenclal e de equipes, 

VI - Implementar e administrar programas de treinamento para 
utilizaçAo de sistemas de Infonnação e recursos de processamento de dados. 

Vil - implementar e admlnlsrrar prO~>Tamas de amblentação e on­
entação de novos servidores: 

VllI- criar e manter sistemas de informações sobre as atiVldades 
de treinamento; 

IX - propor nonnas técnicas e administrativas relativas à sua area 
de atuaçlo; e 

X - desempenhar ouu:as ambuições correlatas que lhe forem con­
feridas pela chefia imediata. 

Art. 208. Ao Serviço de Bibl ioteca Técnica compete: 
I - classificar e catalogar publicações de Interesse do PRODA­

SEN. bem como manuais de serviço e materiais instrucionais audioViSuais; 
li - realizar estudos e prospecções, com \istas a garantir a atuali­

zação tecnológica da atividade de blblioteconomla. adequando-se às neceSSIdades 
do PRODASEN; 

III - guardar e manter o acervo bibliografico, de programas e de 
material audiovisual do PRODASEN, controlando sua circulação e utilização. 

IV - executar a di sseminação seletiva de infonnações bibliografi­
caso com base nas infonnações de neceSSidade de treinamento e outras: 

V - manter entrosamento com instituições congcneres com vistas 
ao intercâmbio de infonnações e a obtenção, a titulo de empréstimo ou doação. 
de publicações de interesse do PRODASEN; 

VI - propor a aquisição de publicações: 
Vil - elaborar e propor nonnas téCnicas e administrativas relativas 

a sua area de atuação; 
Vlll- executar a gestão de contratos ou conVentOS relativos a sua 

area de atuaçAo; e 
IX - desempenhar outras atribuições correlatas que lhe forem 

conferidas pela chefia imediata." 
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2.2.22 Emenda n" H 

Parecer: Pela aprovação. com Subemenda nos termos da Comls-. 
s10 Diretora. 

Não restam dÚVI das de que a atl Vldade edItorial no âmbito do Se­
nado Federal é uma das maIS destacadas e imponantes. II1c1uslve com marcante 
reflexos junto á comumdade. 

Por esta razão, é mats do que recomendável que o Conselho Edi­
torial tenha a sua composIção definida com a panlclpação majoritária de servtdo­
res do quadro do próprio Senado Federal, para que o trabalho editorial realizado 
por esta Casa Parlamentar, reconhecIdo nacionalmente, atinja cada vez mais ni­
veis de excelência. Todavia. deve-se manter o mesmo número de panlcipantes 
previsto no Projeto para não difi cultar a reahzação de reuniões. 

ubemenda à Emenda n" 27 

Dê-se a Emenda nO r do Projeto d~ R~sol uçào nO I 18/96. a sc­
gU lIlle redação 

"Dê-se ao an 193 e 194. 11/ f il/e e a seu pará~'I'a fo unlco. do Regu­
lam~nlo Adl11 l11 lSlra tl vo. como consta do refendo Projeto de Resolução n° 11 8. de 
1996. a segulllle redaçüo 

.• An. 1° 

Art. 193. Ao Instituto legtslativo BraSIleiro - Il.B compete con­
ceber. formular, executar e avaliar ai atiVldades de formação, tremame nto e ca­
pacltação de recursos humanos, Inclusive de nivel estrateglco (consultores e ge­
rentes) do Senado Federal e órgãos supervtslonados, elaborar programas de estu­
dos avançados em convênio com outros parlamentos. 

Subemenda à Emenda 0° 24 § I ° As atlvidades mencionadas neste anlgo deverão ser propostas 
à ComIssão Diretora pelo Instituto l egtslativo Brasileiro. em anlculação com as 

Dê-se á Emenda n° 24. ao Projeto de Resolução nO 118/96, a se- urudades envolvIdas, sob forma de programação abrangente anual ou plunanual, 
guinte redação: Inclusive programas de intercâmbio formativo avançado com outros parlamentos 

nacIonaIS e estrangeIros. 

nar 

"Dê-se ao § 1°, do inciso IV, do ano 179, a seguinte redação: 

Arl 1'9 Ao Conselho Edltonal compete 

I -
II - estabelecer norm as edltonals e de eduoração: 
II - aprovar o programa ~dltonal do Senado Federal e supervtsio-

ua exeCllçào: 
IV - .. . ..................... ...... . 

* 10 O Conselho Eduonal é composto de cmco membros. sendo 
tre <~r.ldo res do cnado Federa l. ~ dOIS CIdadãos com noto no conhecImento em 
areas aretas a atuaçào do órgão. todo eles desll,'11ados pela ComIssão Dlretora 

, 2° , 

2.2.23 Emenda n" 2 ~ 
Parecer Pela aprO\ açào 

............... .... ... "O 

/\ e\pressão" e de colaboradores estranhos a Casa". realmente. 
não d~\ e pennanecer. notadamente quando o an 1'6 fixa as competênCIas o 

er. IÇ O de Publtcações. dentre as quaIs se destaca a de "pesqUlsar e eduar a 
matenas "ccessanas a elaboraçào da Re\l sta de InffJ nnação legtslatlva" 

Ora, a Revista de In formação LegislatIva afigura-se como talvez o 
maIS reprc entatlvo ~xemp lo do trabalho de edIto ração do Senado Federal , com 
prcs tl ~'1o naCIOna l, nas maIs di versas areas do conhecImento. As maténas que a 
tnte ~'fam . desde mll uo. são fe Itas por profi sslonats renomados , taIs como junstas, 
economIsta s. CIentistas politlcos etc . a malona destes não mtegrantes do Senado 
Federal. quer como senadores, quer como sef\ldores. 

S~ndo aSSi m. a expressào" colaboradores estranhos à Casa" 
encerra um laIVO de exclusão absolutamente desnecessano, até mesmo um tanto 
agressl\ o. e é bem substituída pe la expressão .. ... e de outros colaboradores" 
apresentada pela emenda 

2. 2.H Emenda n" 26 
Parecer' Pela rejeição 

Mantida a criação do Instituto legislativo Brasileiro, devem por 
tccl1lca legIslati va. ser mantidos os am. 193, 194 e 195, que tratam de suas atn­
blllções. competenclas e estrutura. 

2 .2 .2~ Emenda n" 27 
Parecer. Pela aprovação , no termos da Subemenda. 

A Emenda melhora as redações do an 194 e do seu parágrafo 
UnlCO. mas introduz Impropnedades no an 193 , razão pela qual concluímos por 
lima Subemenda nos seglltntes termos 

§ 2° São órgãos do Instuttto legislativo BraSIleIro: 
I - Conselho de Supervtsão: 
II - Diretoria Executtva. 

Art. 194 ..... .. ............... .......................................... . 
... exercer outras atribuições relatIvas á formação de recursos hu­

manos e ao intercâmbio nessa matéria que lhe venhatn a ser cometidas pela 0-

mJssão Dlretora. 
Parágrafo único. E órgão do Conse lho de Supervisão a lia Secre­

tana. à qual compete prestar o apoIo administrativo necessàno ao exerc íCIO de 
suas arnbulções." 

2.2.26 Em~nda n" 28 
Parecer: Pela prejudiclahdade 

À vista da redação da Emenda nO 30. aprovada, afastaram- e as 
Impropnedades que podenam JustIficar a supressão do dIspOS Itivo. 

2.2.27 Emenda n" 29 
Parecer: Pela prejudicialidade . 

À vIsta da redação da Emenda n° 30. aprovada. afastaram-se as 
nnpropnedades que podenam Justifica: I supressão do disposuivo 

2.2.28 Em~ada n" 30 
Parecer: Pela aprovaç~o. tendo em vIsta as razões da Justi fic atI va 

A Emenda resolve os óbIces jurídicos sem engessar as allVldadcs 
rotineiras da Comiss1o Diretora. 

2.2.29 Em~nd. 0° 36 
Parecer: Pela aprovação. 

A Emenda traz inteligente solução para matéria de grande rele­
vância. No Projeto, deve ser inclulda nas DispoSIções Finats. 

2.2.30 Emenda n" 37 
Parecer' Pela aprovação. com Subemenda. 

A Emenda restabelece SItuação que reclamava repzra ào em Vtr­

tll rd~ de prcceuo constlluc ion~ 1 e a Subemenda equacIona lacuna venfi:ad: na 
redação do Anexo I , relativa ao cargo de Coordenador Adj unto da Asse~sona 

de Plancj3l11ento e ModernIzação Admmisrratlva já existente. 
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Subemenda à Emenda n" 37 

Dê-se a Emenda n° 37. ao ProJelo de Resolpção n° 118/96. a se-
"utnle redaçào ' 

"Anuo I 

C u gos cm Comissão e Funções Comissionadas das unidades adminis­
Irall\", do Scu"Jo Fcderal (FC-7 a FC-lO ) 

- - , 
1- Careos em Comissão 

Denomtnação Símbolo N° de C arl!os 
. l ,,,,rJcn:tdor-Ge ral de ComuDlcação Social FC-9 01 
- D,relllr de Coordenação FC-8 OS 
- l ·ordél1:tdor AdJ UlHO da A:isessona de Pia- I FC-9 

I1CIJ1l1C111ll ~ \ Iodcmlzação Adm1DISlrallva . 
01 . 

--
- l ilc lc do Ccnmo1l1al da Presidência FC-8 01 
. . \ ""'~";"'l' r FC-8 18" 

2.2.3 I Emenda n" 38 
Parecer: Pela aprovação. com Subemenda. 

A Emenda visa adequar a labela de funções comissionadas cons­
lame do Anexo I do Projelo à realidade de que são fixas as funções comissiona­
das de Consultor Legislativo e de Consultor de Orçamento, cujos órgãos de lota­
ção não sofreram qualquer alteração. quer em sua estrutura, quer em sua compo­
:i lçjo 

Por oulTO lado, é imprescindível que se atenda à detenninação 
conslltucional de equiparação de vencunentos enlTe cargos de atribuições iguais 
ou assemelhadas nos três Poderes. 

Subemenda à Emenda n' 38 

Dê-se à Tabela constante do Anexo I da Emenda n° 38 a seguinte 
redaçào: 

A:-;EXO I 

2- Funções Comissionadas 
Denvmtna~'àv Símbolo N"deC~ 

- Diretor-Geral FC-lO 01 
- Secretario-Geral da Mesa FC-lO 01 
- Diretor-Geral Adjunto , FC-9 01 
- Secretàrio Geral da Mesa Adjunto FC-9 03 
- Consultor-Geral Legislativo FC-9 01 
- Consultor-Geral de Orçamento Público FC-9 01 
- Advol(ado-Geral FC-9 01 
- Diretor de Secretaria FC-9 OS 
- Advol/ado-Geral Adiunto FC-8 01 
- Diretor Adjunto da SCINT FC-8 01 
- Dlretor de Subsecretaria FC-8 19 
- Consultor-Geral Adjunto FC-8 lO 
- Consultor Le 'slativo FC-8 DO 
- Consultor de Orçamento FC-8 20 
- Chefe de Gabinete da DG e da SGM FC-8 02 
- Advoeado FC-7 10 
- Chefe de Gabinete Administrativo FC-7 08 
- Chefe de Serviço FC-7 97 

2.2.32 Emenda n" 39 
Parecer: Pela aprovação. 

A Emenda traz ponderação inquestionável a respeito das regras de 
pomuação Que vêm sendo utilizadas como padrão de redação legislativa. 

3 - EMENDA DO RELATOR 

3.1 Emenda n" 40 

Dê-se ao parágrafo ÚRICO do art. 194 a seguinte redação, renume­
rando-Se o atual : 

UArt. 194 . . ... .. .............. .. ......... .......... ........................ ... .... ... .. . 

§ 10. O Conselho de Supervisão do !LB é composto de 8 mem­
bros, sendo 7 senadores, respeitada a representação partidaria, e o Diretor Exe­
cutivo do ILB. 

§ 2° E órgão do Conselho de Supervisão a sua Secretaria, à Qual 
compete a execução das tarefas burocráticas necessarias ao exercício das atribui­
çOes conferidas a esse órgão colegiado". 

-
4 - REPERCUSSÃO FINANCEIRA DO PROJETO 

4.1. Imp.Clo Fi.anetiro. Orel­
menuírio anual diretl do Projeto 

4.1lmpaclo Financ.iro d .. 
ementlas acolhidas: 

4.3 Repercussão lotai anual do 

Senadoi-) RS 132 746.28(1) 

Grifica(-) RS 54t 337,28(2) 

Prodasen(·) RS 11975.72(3) 

Sublol.I.. .................. RS ""61.107,14 

/-0.331 'lo) do Orçamenlo anuII com !'.: .. ~.o~a1~_~ 
Emenda n l 04 

Secr'l.ri. G.rll di M .. I 

Em.nda n' OS 
Secretaria de Comunicaçia Social 

Em.ndo n' 09/15 

RS 90 072,00 
+0,045~. 

RS 245 760,00 
+0,113'10 

SubStcret.ria de Asistência Médica e Social 

Em.nda n" 15 
Subsecrtll1ria de Pessoal 

Em.nd. n" 10 

RS 17 964.00 
+0,009 

RS II 976,00 
. +0,006 

! Secrrtaria de Informaçio t Doculnentaçio 

Em.nda n' lt 

RS 5 988.00 
+0.003 

! Secretaria de Informação t Documentacio 

I Emenda n" 37 
Presidinei. 

Emenda nl la 
ConJultoria Legislativa 

RS 29940.00 
. 0.015 

RS 92 880.00 
+0,046 

RS41515.20 
+0,021 

proj.lo com as .m.ndas: R.dueio." ............... (-) RS 116.012,40 

"A Em termos percentuais 0,072-/. do Oreamento InuII com nHsoal 
Fonte: (I )Sub~n.:un3 c:k Pessoal do Sc~ F((jc:rJJ 

(2) S<mço de Pessoal do Cegr.1f 
(3) DIR..'tOn3. Adnunlstr.luva I! FlnanCCIr.l do Prod:1sen 

Depreende-se do projeto e das emendas acolhidas Que haverá uma 
substancial redu\'ão do nivel das despesas alUaiS. Que oscilará em tomo de dez 
milhões de reais por ano. em virtude da adoção do planejamento estrateglco con-
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sub ·tanclado em ações concretas relatl\'amente ao plano anual de obras e edIfica­
ções. centra lização e calendáno das compras, padmnização dos unpressos grafi­
cos e mtrodução de novos processos gerenclals mediante mudanças de rotmas, 
melOdos e procedimentos precomzados pelo novo modelo organIZacional propos­
to 
Ante o exposto, concluímos pelo acolhImento do Projeto com uma Emenda e Pa­

recer favoravel sobre as emendas nos segumtes tennos 
Emenda nO 01 - SlIb tlllltlva Inte!!Tal. do enador Odaclr Soares. contrário; -
Emenda nO 02 - De adequação ii técnica legtslatlva, do Senador Lúcio Alcântara, 

favorável. 
Emenda n· 03 - Modlficallva do paragrafo ÚJlICO do art 9", do Senador GUllhenne 

Palmeira, prejudicada pela aprovaçio da Emenda nO 30, 
Emenda n· 04 - Substltutlva, da Subseção I. da Seção 111, do Capitulo 11, do Títu­

lo 11 . do Livro I, do Senador Bernardo Cabral, favorável com 
Subemenda; 

Emenda n· 05 - Substllutlva, da Subseção 111, da Seção 111, do Capitulo II, do 
Título lI, do Livro I, do Senador Bernardo Cabral, favorável 
com Subemenda; 

Emenda nO 06 - De adequação, do Senador Anhur da Tá\ola. favorável. 
Emenda nO 07 - Modlficatlva. art 72. do Senador Luclo Alcãntara, contrário; 
Emenda n° 08 - De adequação, supnme § r. do an 75, do Senador LuclO Alcân-

tara. favorável; 

Emenda nO 09 - Modificatlva, do § 1·, do art. 75 e da Subseção :V, da Seção IV, 
do Capitulo I, do Tituto li, do Senador LÚCIO Alcântara, favorá­
vel com Subemenda de redaçlo; 

Emenda nO 10 - Supressiva, do mciso III, do § lO, do art. 75, do Senador Jose 
Eduardo Outra, favorável; 

Emenda nO II - Supresslva, do mClso III, do § 1·, do art. 75, do Senador Ademlr 
Andrade, Idêntica a emenda nO lO, favorável; 

Emenda n· 12 - Supresslva, do mClso III, do § lO, do art. 75, do Senador Jose Ar­

ruda, idêntica a emenda n° 10, favorável; 
Emenda nO \3 - Adequação ii técnica legislativa, do art. 81, do Senador Luclo 

Alcântara, favorável; 
Emenda nO 14 - Modificativa, do § 2" do art 89, do Senador LÚCIO Alcântara, 

contrário; 
Emenda n° 15 - Modlficativa aos arts 89 a 94, do Senador Edson Lobão, favo­

rável; 
Emenda n· 16 - De adequação ii técruca legtslatlva, do Senador LÚCIO Alcântara, 

favorável; 
Emenda nO 17 - Supressiva do inCISO li, do art. 118, do Senador José Eduardo 

Outra, contrário: 
Emenda nO 18 - Modificativa, do § I·, do art. 75, do Senador Bernardo rabral, 

prejudicada; 
Emenda nO 19 - Modlficallva, art 134, paragrafo uruco, e aditiva de um anlgo, do 

Senador FranCISCo EscorclO, favorável com Subemeoda; 
Emenda n· 20 - Modlficallva, art. 134, e adlllva de dOIS artigOS, dos enadores 

LÚCIO Alcântara, Carlos Patroclmo, João Rocha e FranCISCo Es­
cõrcio, favorável; 

Emenda n· 21 - Modlficallva, art 13-l paragrafo ÚJlICO, do Senador Hlunbeno 
Lucena, favorável com Subemenda; 

Emenda n· 22 - Modlficallva, ano 140 a 142, do Senadores LÚCIO Alcântara, 
Carlos Patrocimo, João Rocha, FranCISCo EscorclO e Humbeno 
Lucena, favorável; 

Emenda n· 23 - Modlficativa, Ptodasen. do Senador José Arruda, favorável com 
Subemenda; 

• . , 

• 

• • 
• I , 

• • 

Lmenda n· 2.t - Modlficallva. ano 179, do Senador Lucio Alcântara, favor;ivel 
com Subemenda; 

Emenda ~5 : De adeqttl\çãó' ii iécruca le'gtslanlla, ano 176, do Senador LÚCIO 
Alcântara. favorável; 

Emenda n· 26 - Supressiva, arts . 193, 194 e 195, do Senador José Eduardo Outra. 
contrário; 

Emenda n· 27 - ModJficauva.. ans. 193 e 194, do Senador Lúcio Alcântara, f.vo­
rável com Subemenda; 

Emenda n· 28 - Supresslva. do paragrafo ÚI1ICO, do ano 9", do Senador José Edu­
ardo Outra, prejudicada em face d. aprovaçlo da Emenda n· 
30; 

Emenda nO 29 - Modlficanva, do parágrafo úruco, art. 9". do Senador Gerson 
Camata. prejudicada em face da aprovaçio da Emenda nO 
30; 

Emenda n· 30 - Modlficanva, do parágrlfo úruco, art. 9". do Senador Lucio Al­
cântara, favorável; 

Emenda nO 3 I - Modlficanva, do paragrafo uruco. art. 9·, da Senadora Regtna 
Assumpção, prejudicada em face da aprovaçio da Emenda 
n° 30; 

Emenda n· 32 - ModJficanva., do parágrafo úruco, ano 9". do Senador SérgiO Ma­
chado, prejudicada em face da aprovaçlo da Emenda 0 ° 30; 

Emenda nO 33 - Adtnva, de LRClsão ao art. 10, do Senador Ademir Andrade, fa­
vorável; 

Emenda n· 34 - Do Senador Jose Robeno Arruda, idêntica à Emenda 33, favo rá-
vel; 

Emenda nO 35 - Do Senador Eduardo Outra. Idêntica à Emenda 33, favorável ; 
Emenda nO 36 - Aditiva. do Senador Pedro Simon, favorável; 
Emenda n' 37 - Modlficanva, da Senadora Regma Assumpção, favoráve l com 

Subemeoda, 
Emenda n· 38 - Modlficanva, do Senador Bernardo Cabral. favorável com Su­

bemenda, 
Emenda n· ·9 - De adequação á tecl1lca legJs lattva, do Senador LÚCIO Alcântara. 
fa\ora-el 

Sala das Sessões 

Senador NEY SlJASSUNA. Relator 

o SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare­
cer conclui favoravelmente pelo projeto, <Jpresentan­
do emenda de Relator, de nll 40, er')quanto as 
emendas de Plenário, favoravelmentel, às Emen­
das nlls 2, 6, 8, 10, 11, 12, 13, 15, 16, 20, 22, 25, 
30, 33, 34, 35, 36 e 39; favoráveis, com subemen­
das, às Emendas nlls 4,5,9,19,21,23,24,27,37 
e 38; contrário às Emendas n\ls 1, substitutiva, 7, 
14, 17 e 26 e pela prejl:Jdicialigade das Emendas 
nlls 3; 18, 28, 29, 31 e 32. 

Sobre a mesa, parecer da Comissao Diretora 
que ~rá lido pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Se­
nador Renan Calheiros. 

• • 

• • 

-
• 
• - . 
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ATO DO PRESIDENTE N° 445, DE 1992, publicado no D.C.N., Seção II, de 
12.11.92, e republicado (Apostilas) nos D.C.N:', Seção II, de 19.11.92 e de 
24.08.94, que aposentou a servidora MARIA ANTONIETA SIQUEIRA 
FERREIRA BRAGA, no cargo de Especialista em InfOImática 
Legislativa/Técnicas de Produção, do Quadro de Pessoal do Centro de Infonnática 
e Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN (Processo PD~ 
000593/92-3 1 TC-002154/95-1). 

APOSTILA 

Fica acrescentada aos proventos da referida servidora, a 
partir de 12.11.92, a vantagem constante da Decisão da Egrégia 
Comissão Diretora do Senado Federal, adotada em sua 14a Reunião 
Ordinária, realizada em 27.11.85 (Processo PD-I0I0/85-9), 
convalidada pela Resolução n° 05, de 13.01.95, do Senado Federal, 
bem como ratificar a vantagem constante do Ato n° 06, de 12.11.92, 
do Presidente do Conselho de Supervisão do PRODASEN, 
convalidada pela Resolução supracitada. 

Senado Federal, 20 de janeiro de 1997. 

-

G IEL DA SILVA ' IA 
Diretor-Geral 
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ATO DO PRESIDENTE N° 453, DE 1993, publicado no D.C.N., Seção II, de 
14.09.93, e republicado (Apostila) no D.C.N., Seção II, de 24 .08 .94, que ~posentou 
a servidora CLEONE SANTOS, no cargo de Analista de Infonnática Legislativa, 
do Quadro de Pessoal do Centro de Informática e Processamento de Dados do 
Senado Federal- PRODASEN (Processo PD-000435/93-7 / TC-002154/95-1). 

APOSTILA 

Fica acrescentada aos proventos da referida servidora, a 
partir de 14.09.93, a vantagem constante da Decisão da Egrégia 
Comissão Diretora do Senado Federal, adotada em sua 14a Reunião 
Ordinária, realizada em 27.11.85 (processo PD-I0I0/85-9), 
• 

convalidada pela Resolução n° 05, de 13.01.95, do Senado Federal, 
bem como ratificar a vantagem constante do Ato n° 06, de 12.11.92, 
do Presidente do Conselho de Supervisão do PRODASEN, 
convalidada pela Resolução supracitada. 

Senado Federal, 20 de janeiro de 1997. 
~ 

• 

( 

AGACIEL DA SILVA 
Diretor-GeraI 

IA 



, 

, 
Of706 Terça-feira 21 DIARIO 00 SENADO FEDERAL Janeiro de 1997 

, 

r 

ATO DO PRESIDENTE N° 455, DE 1993, publicado no D.C.N., Seção II, de 
14.09.93, e republicado (Apostila) no D.C.N., Seçao II, de 15.04.94, que aposentou 
o servidor ANTONIO RODRIGUES NETO, no cargo de Auxiliar de Infonnática 
Legislativa, do Quadro de Pessoal do Centro de InfOl mática e Processamento de 
Dados do Senado Federal - PRODASEN (Processo PD-000437/93-0 1 TC-
002154/95-1 ). 

APO STILA 

Fica acrescentada aos proventos do referido servidor, a partir 
de 14.09.93, a vantagem constante da Decisão da Egrégia Comissão 
Diretora do Senado Federal, adotada em sua, 14a Reunião 
Ordinária, realizada em 27.11.85 (Processo PD-I0I0/85-9), 
convalidada pela Resolução n° 05, de 13.01.95, do Senado Federal, 
bem como ratificar a vantagem constante do Ato n° 06, de 12.11.92, 
do Presidente do Conselho de Supervisão do PRODASEN, 
convalidada pela Resolução supracitada. 

r 

• 

Senado Federal, 20 de janeiro de 1997. 

, 
• 

, 

, 

, 

SIL A 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 38 , DE 1997 

Terça-feira 2 I 02707 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de sua 

competência prevista no Inciso IX, do Art. 3° do Ato n° 12195, da Egrégia 

Comissão Diretora, tendo em vista o que consta do processo nO 0173/96-7 -

CEGRAF, exonera a pedido, na forma do Art. 34, da Lei n° 8.112/90, a 

servidora MARIA DO SOCORRO BARBOSA DE ARAÚJO, matricula 1528, do 

cargo efetivo que ocupa no Quadro de Servidores do Centro Gráfico do 

Senado Federal. 

Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário do 

Coog-essso Nacional, Seção II. 

., 

Bras ' ra,20de jane' o d ~ 

GACIEL DA SILVA MA ~ 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 39, DE 1997 

r 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42; de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 18025/96-0, deferido pelo Primeiro-Secretário, 

RESOLVE designar o servidor do PRODASEN JAMES 
RA YMUNDO MENEZES DE CARVALHO, matricula 464, ocupante do cargo 
efetivo de Analista de Informática Legislativa, para exercer a Função Comissionada 
de Chefe de Gabinete, Símbolo FC-08, do Gabinete do Senador José Ignácio 
Ferreira, com efeitos financeiros a partir de 10 de dezembro de 1996 . 

. ' 
Senado Federal, 20 de janeiro de 1997. 

GACIEL DA SILVA 
Di reto r-Gera I 

• 



• 
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• • ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 40, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora n° 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo nO 012.340/95-2, . 

R E S O L V E alterar o Ato nO 77, de 1989, que aposentou com 
proventos int~s, JOSEMAR TOSCANOS DANTAS, Consultor Legislativo, Área de 
Consultória e Assessoramento Legislativo, Nível III, Padrão 45, para incluir as vantagens da 
Resolução SF nO 74/94, c/c a Medida Provisória nO 1.480-25/96, publicada em 20.12.96, e 
suas reedições, a partir de 01.07.94, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
C{)tlstitUição Federal. 

• 

Se o Fed U'-"Je jan iro e 1997. 

\ 

\. 

AGACIEL DA SILVA l"n.~ 
Diretor-GeraJ 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 41, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Fedetal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no ProcesSo nO 18766/96-0, 

RESOL VE dispensar o servidor GERALDO MAGELA DA SILVA, 
fltattfctdlt 2811, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Oficial de 
Gabinete, 51mbolo. FC-04, do Gabinete da Terceira Secretaria, com efeitos financeiros 
a pattit de 20 de dezembro de 1996. 

Senado Federal, 20 de janeiro de 1997. 

, 
• , 

" , 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Dirctor-Geral ,. . 



• 

• , 
Janeiro do 1997 OIARIO 00 SENADO FEDERAL Terça-feira 21 02709 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 42, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 18376/96-7, 

RESOLVE dispensar o servidor do CEGRAF, CARLOS ALBERTO L. 
DOMINGUEZ, matrícula 1516, ocupante do cargo efetivo de Técnico de rndústria 
Gráfica Legislativa, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03 , 
do Gabinete do Senador Maurq Miranda, com efeitos fInanceiros a partir de 12 de 

• 
dezembro de 1996, 1ll :\ntendo-o lotado no mesmo Orgão. 

S~ nado Federal, 20 de janeiro de 1997 . 

GACIEL DA SILVA M IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 43, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 18376/96-7, 

RESOL VE designar o servidor do CEGRAF, CARLOS ALBERTO L. 
DOMINGUEZ, matrícula 1516, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, 
Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Mauro Miranda, com efeitos fmancei.r:.os a 
partir de 12 de dezembro de 1996 . 

.. 

Senado Federal, 20 de janeiro de 1997. 

~ \ ! "-
GACIEL D SILVA MAlA 

Diretor-Geral 

-------------------------------------------

• 

, 
• 

• , 

• 

• 

• 

• • 

• 

• , 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 44, DE 1997 . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora n° 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo n° 005.982195-2, 

R E S O L V E alterar o Ato nO 433, de 1991, que aposentou 
com proventos integrais o servidor JOÃO GIL VAN ROCHA, Analista Legislativo, Área de 
Saúde e Assistência Social, Nível III, Padrão 45, para incluir a vantagem prevista no artigo 1° 
da Resolução SF nO 74/94, combinado com a Medida Provisória nO 1480-25/96, publicada em 
20.12.96, a partir de 01.07.94, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

de j neir de 1997 . 
• 

Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DOPRODASEN 
N° 01 , DE 1997 

o Diretor-Executivo do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal - PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal n°S 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Arf. 1° - Designar os servidores JOSÉ CARLOS PEDROSA 

BETHONICO, matrícula 073, e JOSÉ DE FATIMA DOS REIS, matrícula 061, 

para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre 

este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 032/1996 Processo: PD 285/96~ 

Contratado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E 

SERViÇOS L TOA. 

Objeto: Prestação de Serviços de manutenções preventiva e 

corretiva, incluindo eventuais ,substituições, com fornecimento de , , 
peças, para os Grupos de Equipamentos de processamento de 

• • 
dados da plataforma. I~M/S390 ~e pr~priedade do PRODASEN. 

Janeiro de 1997 
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An. 2°· Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos Quadros 

de Aviso do PRODASEN. 

Brasflla, 02 de Janeiro de 1997 

~.~-1~ 
~ MARCO ANTONIO PAIS DOS REYS 

Dlretor-Executivo 

A TO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DOPRODASEN 
N° 02 ,DE 1997 

o Diretor-Executivo do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal - PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atas do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOl 09/92 e 03195, RESOLVE: 

An. 1° • Designar os servidores JOSÉ CARLOS PEDROSA 

BETHÓNICO, matricula 073, e JOSÉ DE FATIMA DOS REIS, matricula 061, 

para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre 

este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 033/1!}96 Processo: PO 285/96-0 

Contratado: UNITECH - RIO COMÉRCIO E SERViÇOS L TOA. 

Objeto: Prestação de Serviços de manutenções preventiva e 

corretiva, incluindo eventuais substituições, com fornecimento de 

peças, para os Grupos de Equipamentos de processamento de 

dados da plataforma IBMlS390 de propriedade do PRODASEN. 

An. 2°· Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos Quadros 

de Aviso do PRODASEN. 

Brasllla, 02 de janeiro de 1997 

~ ~~. 
D/refor-Executlvo 
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ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DOPRODASEN 
N° 03 ,DE 1997 

o Diretor-Executivo do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal - PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal n°S 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Arf. 1° - Designar os servidores PAULO dE .MORAES NUNES, 

matrícula 521 , e RICARDO VIANA DE CAMARGO, matrícula 206, para 

Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre este 

Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 034/1996 Processo: PD 188/96-4 

Contratado: CYGNI TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA L TOA. 

Objeto: Aquisição de solução de dualização de servidores de 

arquivo, compreendendo a licença de uso de 02 (duas) cópias do 

programa Novel! NetWare SFT III v4.1, para servidores com mais 

de 100 (cem) usuários, e 04 (quatro) placas MSL, conexão por 

fibra ótica, velocidade de 100 Mbps para serem utilizadas nos 

equipamentos servidores a serem dualizados, acompanhadas dos 

drivers, com toda a documentação técnica pertinente, incluindo 

instalação e garantia de funcionamento. 

Arf. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos Quadros 

de Aviso do PRODASEN. 

Brasilia, 02 de janeiro de 1997 

~. ~ {. 
~ MARCO ANTONIO PA S DOS REYS 

Diretor-Executlvo 

Janeiro de 1997 
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ATO DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

NÚMERO 04, DE 1996 

Terça-feira 21 02713 

O Presidente do Conselho de Supervisão do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no 
uso das atribuições que lhe conferem o art. 6°, inciso IV, combinado com o art. 
8°, inciso VII , do Ato n° 19, de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, 
com suas alterações posteriores e, 

Considerando a necessjdade de~lizar -o -pagamento de 
gratificação de membro de comissões aos servidores do PRODASEN com os 
servidores do Senado Federal, RESOLVE: 

Art. 1 ° A gratificação pelo encargo temporário de membro de 
comissões de licitação, de concurso, de inquérito, de sindicância ou especial, 
será devida a todos os servidores que integrarem comissões da espécie, 
inclusive o secretário. 

§ 1 ° Não será devida remuneração pela participação em órgãos 
de deliberação coletiva, nos termos do art. 119, da Lei nO 8.112, de 1990. 

§ 2° Considera-se comissão especial , para fins deste Ato, 
aquela que, em razão da sua natureza e finalidades, submeter os seus 
membros a tarefas diversas do conjunto de atribuições dos cargos e funções 
que ocupem ou das competências dos órgãos em que estejam lotado.s. 

Art. 2° A gratificação pelo encargo de membro de comissões será 
devida somente no período de funcionamento das comissões, respeitados nos 
casos de comissões de sindicância e de inquérito, os prazos estipulados no 
parágrafo único do art. 145 e no art. 152 da Lei nO 8.112/90. 

Art . 3° A gratificação mensal integral pelo encargo de membro de 
comissão tem como valor máximo o da FC-OS e como valor mínimo o da FC-
01 , observada a complexidade das atividades desenvolvidas, .e será paga ao 
servidor que participar, no mínimo, de quinze reuniões da comissão no mês. 

§ 1 ° A gratificação pela participação em comissões de licitação 
será calculada sempre com base no valor da FC-05. 

§ 2° A gratificação será paga proporcionalmente ao idor 
que participar, no mês, de um número de reun iões inferior a quinze. 

§ 3° O servidor poderá, por absoluta necessidade de serviço, 
ser designado para mais de uma comissão, vedada a percepçao de 
gratificação de valor superior ao fixado no caput deste artigo. 

§ 4° A gratificação de que trata este Ato não deixará de ser 
paga, por qualquér motivo, a servidor que efetivamente participar da reunião . 

• 

Art. 4° O Diretor Executivo do PRODASEN é competente para 
autorizar o pagamento da gratificação pelo encargo de membro de comissão. 

Parágrafo único - Fica vedado ao servidor do PRODASEN 
designado para integrar comissões do Senado Federal , perceber gratificação 
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diferente daquela fixada pelo Diretor-Geral para os demais membros da 
• 

Comissão . . 

Art. 5° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos financeiros a partir da edição do Ato do Diretor-Geral nO 76, de 1996. 

Art. 6° Revogam-se as disposições , er;n contráriq, em especial o 
Ato n° 07, de 1992, do Presidente do Conselho de Supervisão do PRODASEN. 

Brasilia-DF., 20 d =W.l bro de 1996 
• 

Sen aor DA 
Presidente o Conselho de Supervisão 

do PRODASEN 

• 

\ .' . 



.... ESA 
Presidente 

José Samey - PMDB - AP 

12 Vice-Presidente 
Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL 

2lI Vice-Presidente 
Júlio Campos - PFL - MT 

12 Secretário 
Odacir Soares - PFL - RO 

22 Secretário 
Renan Calheiros - PMDB - AL 

32 Secretário 
Levy Dias - PPB - MS 

42 Secretário 
Emandes Amorim - PMDB - RO 

Suplentes de Secretário 

Antônio Carios Valadares - PSB - SE 
Eduardo Suplicy - PT - SP 

Ney Suassuna - PMDB - PB 
Emília Femandes - PTB - RS 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

Corregedor 
(Eleito em 16-3-95) 

RomeuTuma-PSL-SP 

Corregedores - Substitutos 
(Eleitos em 16-3-95) 

12 Senador Ramez T ebet - P~ - MS 
2lI Senador JoeI de Holanda - PH_ - PE 
32 Senacbr I I'cio Ak:ârtara.- PS[E-CE 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA 
Emília Femandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - PT - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Líder 
Elcio Alvares - PFL - ES 

Vice-Líderes 
José Robert Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

UDERANÇA DO PMDB 

Líder 
Jáder Barbalho 

Vice-Líderes 

Nabor Júnior 
GersonCamata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 
Gilberto Miranda 

UDERANÇA DO PFL 

Líder 
Hugo Napoleão 

Vice-Líderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Joel de Holanda 

RomeroJucá 

LIDERANÇA DO PSDB 

Líder 
Sérgio Machado 

Vice-Líderes 
Geraldo Melo 

José Ignácio Fe rrei r .. , 
Lúdio Coelho 

• 

LIDERANÇA DO PPB 

Líder 
Epitacio Cafeteira 

LIDERANÇA DO PT 

Líder 
José Eduardo Outra 

Vice-Líder 
Benedita da Silva 

LIDERANÇA DO PTa 

Líder 
Valmir Campelo 

LIDERANÇA DO PDT 

Líder 
Júnia Marise 

Vice-Líder 
Sebastião Rocha 

LIDERANÇA DO PSB 
Líder 

Adernir Andrade 

LIDERANÇA DO PPS 

Líder 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PSL 

Líder 
Romeu Tuma 

• 

• 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
2. RamezTebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Elcio Alves 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Ornelas 
4. José Alves 

1. Lúcio Alcântara 
2. (vago) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPD (ex-PPR + ex-PP) 

1. Epitácio Cafeteira 
2. Osmar Dias (PSDB) 

P'I'D 

1. Emflia Fernandes 

PP 

1. OsmarDias 

PT 

1. Marina Silva 

PDl' 

1. Darcy Ribeiro 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson KIeinübing 
4. José Hianco 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

1. Lucfdio Portella 
2. AntônioCarlos Valadares (PSB) 

1. Arlindo Porto 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
~ 

Diretora: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ~SPECIAIS E DE INQJJÉRITO 
Chefe: LUIZ CLAUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

Secretários: 

SERVIÇO DE COl\'IISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

-EDNALDO MAGALHAES SIQUEIRA (Ramal: 3520) .. 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) , 
JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) , 
MARIA DE FATIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) , 
SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe:' FRANCISCO GUILHERME THEES RffiEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 

, O FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

•• 
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CO~HSSÕE§ PERl\IANENTES 

- .. COMlSSAC) DE ASSUNTOS ECONOMlCOS • CAE 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: VAGO 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PMDB 
GILVAN BORGES AP-2151/52 1-MARLUCE PINTO RR-1101/1201 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2- MAURO MIRANDA GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/22 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
JADE R BARBALHO PA-3051153 6-CASILDO MALDANER SC-2141142 
RAMEZ TEBET MS-2221/22 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 

• 
JOSE FOGAÇA RS-3077/78 8-VAGO 

I PFL 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 3- WALDECK ORNELAS BA-2211112 
FRANCISCO ESCÓRCIO MA-3069170 4-JONAS PINHEIRO MT-2271172 
FREITAS NETO PI-2131/32 5-JOSÉ BIANCO RO-2231/32 
JOÃO ROCHA TO-4070171 6-ELCIO ALVARES ES-3130/31 
CARLOS PATROc.íNIO TO-4068/69 7 -ANTONIO CARLOS MAGALHÃr:S BA-2191197 

PSDB 
BENI VERAS CE-3242143 1-LUDIO COELHO MS-2381/82 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 

• 
2-SERGIO MACHADO CE-2281/82 

• 
3-LÚCIO ALCÂNTARA JOSE SERRA SP-2351/52 CE-2301l02 

GERALDO MELO RN-2371172 
• 

4-JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 
OSMAR DIAS PR-2121/22 5-COUTINHO JORGE PA-3050/43S~ 

I PP. 
ESPIRIDIÂO AMIN 

» 
SC-4206/07 1-EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073174 

• 
LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071172 2-LUCIDIO PORTELLA PI-3055/56 

I PT 
» 

LAURO CAMPOS DF-2341/42 1- JOSE EDUARDO OUTRA SE-2391/92 
EDUARDO SUPLlCY SP-3213/15 2- VAGO 

I PTB 
» 

VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 1-JOSE EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60 

I PU'I 
» • JUNIA MARISE MG-4751/52 1-SEBASTIAO ROCHA AP-2244/46 . • I . PS. 

ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 

REUNIÓES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

1-ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALeXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

• .' . 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 



TITULARES 

-COMlSSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

,VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

L PMDB I 
C'A~~R~LO~S~B~E~Z~ER~RA~--------~M~T~-~2~29~1~/9~7~~~1~-N~A~B~O~R~J~U~N~IO~R----------~A~C~-~14~7~8~/1~3~78~ 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-0NOFRE QUINAN GO-3148/50 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 3-.JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 
CASILDO MALDANER SC-2141147 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461167 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-VAGO 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
MARLUCE PINTO RR-1101l1201 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 
VAGO 9-VAGO 

I PR 
• ROMERO JUCA RR-2111117 1-GUILHERME PALMEIRA 

• 
JONAS PINHEIRO MT-2271177 2-JOSE BIANCO -ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA-2411/12 3-ELCIO ALVARES 

• 
JOSE ALVES SE-4055/57 4-FREIT AS NETO 
FRANCISCO ESCÓRCIO MA-3069172 5-JOEL DE HOLLANDA 

• 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 6-JOSE AGRIPINO -EDISON LOBAO MA-2311117 7-BERNARDO CABRAL 
VAGO 8-VAGO 

I , PSOB 
BENI VERAS CE-3242143 1-ARTUR DA T Á VOLA 

• A 

LUCIO ALCANTARA CE-2301/07 2-GERALDO MELO 
CARLOS WILSON PE-2451/57 3-JEFFERSON PERES 

• 
OS MAR DIAS PR-2121/22 4-LUDIO COELHO 

• 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 5-JOSE ROBERTO ARRUDA 

I PPB 
LuciDIO PORTELLA PI-3055/57 1-EPIT ÁCIO CAFETERIA 

I 
-LEOMAR QUINTANILHA TO-2071177 2-ESPIRIDIAO AMIN 

MARINA SILVA 
P~NEDITA DA SILVA 

AC-2181/87 
RJ-2171177 

pr 
1-JOSÉ EDUARDO OUTRA 
2-VAGO 

[ pra 
• 

I 
I 

VALMIR CAM PELO DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 1-JUNIA MARISE 

PSR 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 1-VAGO 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

• I 

AL-3245/47 
RO-2231137 
ES-3130/32 
PI-2131137 
PE-3197/99 
RN-2361167 
AM-2081/87 

RJ-2431/37 
RN-2371177 
AM-2061/67 
MS-2381187 
DF-2011112 

MA-4073174 
SC-4206/07 

SE-2391/97 

RS-2331/32 

MG-7453/4018 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
rEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

I 

I 

I 

I 

I 
I 
I 

, 



I 

I 

I 

I 
I 
I 

I 
I 

- -COMlSSAO DE CONSTITUlÇAO, .JUSTIÇA E cm" DANIA • Cc-J 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 

TITULARES 

IRIS REZENDE 
RONALDO CUNHA LIMA 
ROBERTO REQUIÃO 
JOSÉ FOGAÇA 
RAMEZ TEBET 
JADE R BARBALHO 
NEY SUASSUNA 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÂO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
• • 

LUCIO ALCANTARA 
JEFFERSON PERES 

• 
SERGIO MACHADO 

• ESPIRIDIAO AMIN 

JOSÉ EDUARDO OUTRA 

REGINA ASSUMPÇÂO 

DARCY RIBEIRO 

ANTONIO C. VALADARES 

ROBERTO FREIRE 
ROMEU TUMA *1 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

GO-2031/37 
PB-2421/27 
PR-2401/07 
RS-3077178 
MS-2221/27 
PA-3051/53 
PB4345/46 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173/74 

ES-2021/27 
CE-2301/07 
AM-2061/67 
CE-2284/87 

SC4206/07 

SE-2391/97 

MG-2321/27 

SUPLENTES 

PMDa 
1- VAGO 
2-PEDRO SIMON 
3-GILVAN BORGES 
4-CARLOS BEZERRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-CASILDO MALDANER 
7-VAGO 

PFL 
1-ELCI0 ALVARES 

• 
2-CARLOS PATROCINIO 
3-ANTÔNI0 CARLOS MAGALHÃES 
4-HUGO NAPOLEÃO 

• 
5.JOSE AGRIPINO 
6-FREITAS NETO 

PSDa 
1-BENI VERAS 

• 
2-ARTUR DA TAVOLA 

• 
3.JOSE SERRA 
4-VAGO 

ppa 
• 1-EPITACI0 CAFETEIRA 

Pr 
1-BENEDITA DA SILVA 

PTa 
1.JOSÉ EDUADRO A. VIEIRA 

PDT 
RJ4229/30 1.JUNIA MAR IS E 

psa 
SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE 

PPS/ PSL 
PE-2161/67 1- VAGO 
SP-2051/57 

- 1 - Senadores ROBERTO FREIRE e ROMEU TUMA indicaram-se para a mesma vaga, conforme 
Of. 105/96-SF/GSRFRE e o Of. 099/96-GSTR 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 suplente 

RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291/97 
AM-31 04106 
SC-2141/47 

ES-3130/32 
T04068/69 
BA-2191/97 
PI4478/80 
RN-2361/67 
PI-2131/37 

CE-3242143 
RJ-2431/36 
SP-2351/52 

MA4073174 

RJ-2171/77 

PR4059/60 

MG4751/52 

PA-'2101/02 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

• 

) 

: I 

I 
] 

I 

. .1 

, I . , 

• 



I 

I 

I 

I 

I 

I 
I 

I 

TITULARES 

• 
JOSE FOGAÇA 
IRIS REZENDE -ROBERTO REQUIAO 
GERSON CAMAT A 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

• 
JOAO ROCHA 
WALDECK ORNELAS -HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANDA , 
JOSE BIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

• ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO , 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

• EPIT ACIO CAFETEIRA , 
LUCIDIO PORTELLA 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

• EMILlA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO , 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMILlA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
RS-3077/78 1-RAMEZ TEBET 
GO-2031/32 2-0NOFRE QUINAN 
PR-2401/02 3-FLA VIANO MELO 
ES-3203/04 4-NEY SUASSUNA 
PA-2441 142 5-VAGO 
RR-3067/68 6-MAURO MIRANDA , 

RR-1101l1201 7 -NABO R JUNIOR 
8-VAGO 

PFL 
TO-4070/71 1-BERNARDO CABRAL 
BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING -PI-4478/80 3-EDISON LOBAO 

• 

PE-3197/98 4-ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

RO-2231/32 5-FRANCISCO ESCÓRCIO 
ES-3130/32 6-FRANCELlNO PEREIRA , 

MT-2271/77 7-ROMERO JUCA 

PSDB 
RJ-2431132 1-BENI VERAS 
PE-2451157 2-JEFFERSON PERES 
CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
DF-2011112 4-0SMAR DIAS 
PA-3050/4393 5-VAGO 

PPB 
• 

MA-4073/74 1-ESPIRIDIAO AMIN 
PI-3055/56 2-LEOMAR QUINT ANILHA 

Pr 
AC-2181182 1-BENEDITA DA SILVA 
DF-2341/42 2-ROBERTO FREIRE * 1 

P1 B 
• RS-2331/32 1-REGINA ASSUMPÇAO 

PDT 
• RJ-4229/30 1-SEBASTIAO ROCHA 

PSB 
1-VAGO 

-1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - vaga cedida pelo PT 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: 

1 - PMDB: falta indicar 1 t itular e 1 suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
PB-4345/4346 . 

GO-2091/92 
AC-1478/1378 

AM-2081187 
SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191192 
MA-3069/10 
MG-2411/12 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121127 

SC-4206/07 
TO-2071/12 

RJ-2171/12 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

AP-2244/46 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311 -3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 31 1-3276 
FAX: 311 -3121 

] 

I 

• 

I 

I 

I 

I 
I 
I 



• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

I 

COMISSÃO DE FlSCAI.rLA,ÇÃO E CONTROLE - CUq; 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARC;S 

tITULARES 

RAMEZ TEBET 
GILBERTO MIRANDA 
FLAVIANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 

JOSA HA r MARINHO 
CARLOS PATRocíNIO 

• 
JOSE ALVES 
EDISON LOBÃO 

CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 
COUTINHO JORGE 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

MS-2222123 
AM-31 04105 
AC-3493/94 
PB-313g/40 
PA-2441/42 

BA-3173/74 
T0-4068/69 
SE-405S/56 
MA-2311/12 

PE-2451/52 
CE-2281/85 
PA-3050/4393 

SUPLENTES 
PMDB 

i-GIL VAN BORGES 
2-ROBERTO REQUIÃO 
3-VAGO 

PR , 

1-JOAO ROCHA 
2-FRANCELlNO PEREIRA 

PSDa I 

1-JOS : IGNACIO FERREIRA 

PPB . 

AP-2151/52 
PR-2401/02 

T0-4070/71 
MG-2411112 

ES-2021/22 

I 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 1-L~( -:':M~A~R-:Q~U~IN-:-'::T:"":A~N~'l~H~A-----:::T=-:::0~-2~0~7~1/7~2-...J 

I ! 

EDUARDO SUPLlCY 

I , 'I I ! 

JOSÉ EDUARDO A. VIEIRA I ' 
DARCY RIBEIRO 

r !, 
ANTONIO C. VALADARES 

SP-3215/16 

PR-4059/60 

RJ-4229/30 

SE-2201/04 

pt' I : • 

1-LAURO CAMPOS 

!fã \ \ 
1-VALMIR CAM PELO 

PD; 

PSB/PPS 
+ 2 

OBS) De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMOB: falta indicar 1 súplente 

DF-2341/42 

DF-1211348 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

• 

I 
I 
I 



I 

I 
I 

I 
I 

• 

• -COMlSSAO DE SERVIÇOS DE IN'R A,·ES i RtrrURA • CI 
PRESIDENTE: SENADbR JOSÉ AGRIPINO MAIA 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA. REGINA ASSUMPçAo 

TITULARES 

NABO R JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

• • 
JOSE IGNACIO FERREIRA 
LÚDIO COELHO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
VAGO 

LuciDIO PORTELLA 

SEBASTIÃO ROCHA 

REGINA ASSUMPÇAO 

JOSE EDUARDO OUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROBERTO FREIRE 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
GO-3148131S0 
ES-32031 3204 
RN-2461/2467 
RR-1101/1201 

PI-2131/2132 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 

, PE·3197/3199 . 

SUPLENTES 
....,8 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 
7-VAGO 

pn 
1-CARLOS PATROC NIO 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNELAS 
6-JOSé ALVES 

.SD8 
ES-2021/2027 1-GERALDO MELO 
MS-2381/2387 2-CARLOS WILSON 
DF-2011/2012 3-COUTINHO JORGE 

4-0SMAR DIAS 

PI-305513057 

AP-2241/2247 1-DARCY RIBEIRO 

•• a 
MG-2321/2321 1-JOSE EDUARDO A. VIEIRA 

• PT 
SE-2391/2397 1-MARINA SILVA ... 
PA-21 01/2107 1-VAGO 

P",PSL 
PE-2161/2162 1-ROMEU TUMA 

08S: De acordo com a nova proporcionalidade paltidiria ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: 

1 - PMD8: falta indicar 1 titular e 1 suplente • 

PR-2401/2407 . 
PB-4345/4346 

AM-31 0413106 
MT-2291/2297 

T0-4068/4069 
BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 

RN-2371/2377 
PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

TO-2071/2077 

RJ-4229/4231 

PR-4059/60 

AC-2181/2187 

SP-2051/2057 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEl. DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

• 

• 

• 

• 

] 

I 
I 

I 
I 



• 

-

-

I 

I 

I 

I 
I 
I 

- -COMlSSAO DE REJ.~ÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 

TITULARES 

RAMET. TEBET 
FLAVIANO MELO 
CASILDO MALDANER 
PEDRO SIMON 
HUMBERTO LUCENA 
ROMEU TUMA -I 

GUILHERME PALMEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
VICE-PRESIDENTE: SI:NADOR BERNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PMDB 

MS-2222123 1-MARLUCE PINTO 
AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA 
SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA 
RS-3230/31 4-GERSON CAMATA 
PB-3139/41 5-IRIS REZENDE 
SP-2051/57 6-RAMEZ TEBET 

PFL 
AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA -ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA-2191197 2-FRANCISCO Esc6RCIO 

HUGO NAPOLEÃO -PI-3085/86 3-JOAO ROCHA , 
4-JOSÉ ALVES JOSE AGRIPINO RN-2361167 

BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
•• 

5-VILSON KLEINUBING 
PSDB , , 

GERALDO MELO RN-2371177 1-JOSE IGNACIO FERREIRA , 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON , 

3-JOSÉ SERRA LUDIO COELHO MS-2381/87 
PPB , 

EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073174 1-LEOMAR QUINTANILHA 
Pi 

BENEDITA DA SILVA RJ-2171177 1-MARINA SILVA 
PTB 

EMiLlA FERNANDES RS-2331/34 1-VALMIR CAM PELO 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
PB-2421/27 
ES-3203/04 
GO-2031/37 
MS-2221/22 

PE-3197/99 
MA-3069172 
T0-4071172 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

ES-2021/27 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

TO-3055/57 

AC-2181/87 

DF-1211348 
[ PD'I' 

I 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2241 147 1-DARCY RIBEIRO 

PSR/PPS 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 1-ANTONIO C. VALADARES 

.1 - ROMEU TUMA (PSL) - vaga cedida pelo PMDB 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidAria ainda se faz necessária a 
seguinte alteraçlo: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular 

RJ-3188/89 

SE-2201/04 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 



----------------------------------------------------------------------------=2~ 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEiRA) 
(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 

Vice-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
S9cretário-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Secretário-Geral Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

José Fogaça Marluce Pinto l 

Casildo Maldaner Robeno Requião 

PFL 

Vilson KleinUbing Joel de Hollanda 
Romero Jucá Júlio Campos 

PSDB 
Lúdio Coelho Geraldo Melo 

PPB 
Esperidião Amin 

PTB 
Emnia Fernandes 

I .Pedro Simon substituído por Marluce Pinto. em 2-10-95. 
2 Filiado ao PSD8 em 22-6-95. 
3. Rogério Silva substituído por Júlio Redecker. em 31-5-95 
4. Júlio Redecker substituído por Fetter Júnior. em 1°-2-96 

PP 
OsmarDiai 

PT 

DEPUTADOS 

8enedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

Titulares Suplentes 
Bloco Perlaii*ntllr PFUPTB 

Luciano Pizzano 
Paulo 80mhausen 

Paulo Ritzel 
Valdir CoIatto 

Franco Montoro 

Fetter J únio~ 4 

Dilceu Sperafico 

Miguel Rossetto 

PMDB 

PSDB 

PPB 

PP 

PT 

Antônio Ueno 
José Carlos Vieira 

Elias Abr-ahão 
Rivaldo Macari 

Yeda Crusius 

João Pizzolatti 

Augustinho Freitas 

Luiz Mainardi 

L-___________________________________________________ , __________________ ~ 
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REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (RS I~OO) 

Edição espec~l de 1995. • • 
• • • 

Resoluçio nO 93, de 1970: Texto conso~dpdo, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nos 51, 58 e 63, de 1989, e 1,9, 17 e 52, de 1990. 

REGIMENTO CQMUM (CONGRESSO NACIONAL) (ll$ 5,00) 

Edição de 1995. 

Resçluçio n° lnO CN com alterações posteriores. 
REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA NOf 1,10, U,17, 22, 811\84, 88'A 108, 110 A 
127. (RS U,so o volume) 

PubliC3~o uimesbal de artigos jurídicos e técnioo-legislati"os com circulação inintellupta desde 
1964. 

SENADO" CONGRESSO (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Proposições Legislativas, Tramitação, 1995. , 
• 

Outros títulos 
\ 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 5,00 o volume) 

, 

, 
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